
 

  

 

 
LEI Nº. 0641/2023, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2024, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aprovou 

e eu FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte: 
 

LEI 
 
Art. 1º. - Ficam estabelecidos, para a elaboração do Orçamento do Município de Mirador, 
Estado do Paraná, para o exercício de 2024, as diretrizes gerais, os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei 
Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1.964, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 
Orgânica do Município e Portarias editadas pelo Governo Federal, sempre observando 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I      - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal;  
III  - as Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V   - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII  - as Disposições Gerais. 
 

I - DAS METAS FISCAIS 
 
Art. 2º. - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº. 101, de 
04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal 
e montante da dívida pública para o exercício de 2024, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com as portarias vigentes da Secretária do 
Tesouro Nacional - STN. 
 

 

  

 

Art. 3º. - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, 
Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social. 
 
Art. 4º. - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece às determinações 
do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretária do Tesouro Nacional - STN. 
 
Art. 5º. - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei constituem-se dos 
seguintes demonstrativos: 
 
01.00.00 Parte I – Anexo de Riscos Fiscais 
01.01.00 Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências; 
 
02.00.00 Parte II – Anexo de Metas Fiscais 
02.01.00 Demonstrativo I - Metas Anuais; 
02.02.00 Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior; 
02.03.00 Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores; 
02.04.00 Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 
02.05.00 Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 
de Ativos; 
02.07.00 Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
02.08.00 Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado. 
 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município. 
   

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
 
Art. 6º. - Em cumprimento ao § 3º do art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO 2024, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 
 

METAS ANUAIS 
 
Art. 7º. - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº. 101/2000, o 
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos às Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida 
Pública, para o Exercício de Referência 2024 e para os dois seguintes. 

 

  

 

 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2024, 2025 e 2026 deverão levar em conta 
a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, 
inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes 
utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela 
Secretária do Tesouro Nacional - STN. 
 
§ 2º - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados mediante a aplicação do cálculo 
dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 
 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
Art. 8º. - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II – 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 
estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida 
Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 
 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 
Art. 9º. - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas 
Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo 
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os 
objetivos da Política Econômica Nacional. 
 
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 
devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos 
índices já comentados no Demonstrativo I. 
 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV – 
Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente 
do Município e sua Consolidação. 
 

 

  

 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE 
ATIVOS 

 
Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio Líquido, 
estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o 
referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada 
por lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, 
devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  
 
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de 
cálculo e outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado. 
 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição. 
 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO 

 
Art. 13 – O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para 
o ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
 
Parágrafo Único – O Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 
projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter 
continuado. 
  

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 
 

 

  

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS 
E DESPESAS. 

 
Art. 14 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas 
Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica 
nacional. 
 
Parágrafo Único - De conformidade com as Portarias da Secretária do Tesouro Nacional 
- STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na 
receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 
para 2024, 2025 e 2026. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 

PRIMÁRIO. 
 
Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não-
financeiras são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 
 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela 
STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 

NOMINAL. 
 
Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada 
pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional. 
 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em 
conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais 
Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida 
Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 

DA DÍVIDA PÚBLICA. 
 

 

  

 

Art. 17 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. 
Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 
judiciais.    
 
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 
elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos 
valores para 2024, 2025 e 2026.   
 

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
Art. 18 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2024 estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a 2025 e Leis de 
Alterações Posteriores e compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 
 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2024 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 
Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Poderes 
Legislativo e Executivo, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será 
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada 
Entidade da Administração Municipal. 
 
Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma 
das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-
função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, 
por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo 
em conformidade com as Portarias SOF/STN nº. 42/1999 e 163/2001 e alterações 
posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 
 
Art. 21 – Na elaboração da Proposta Orçamentária serão atendidos preferencialmente 
os programas e atividades constantes do Anexo II que faz parte desta Lei, podendo na 

 

  

 

medida das necessidades, serem elencados novos programas, desde que financiados 
com recursos próprios ou de outras esferas do Governo. 
 
Art. 22 – O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua proposta 
orçamentária até o dia 15 de dezembro do ano corrente, para incorporação no projeto de 
lei do Executivo Municipal. E o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo o 
projeto de Lei até 20 de dezembro do ano corrente, para apreciação e votação da 
proposta orçamentária do exercício de 2024. 
 
Art. 23 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 
22, Parágrafo Único, inciso I da Lei nº. 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na 
legislação pertinente. 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO 

MUNICÍPIO 
 
Art. 24 - O Orçamento para exercício de 2024 obedecerá entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 
4º I, "a" e 48 LRF). 
 
Art. 25 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 
inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes 
(art. 12 da LRF). 
 
§ 1º - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária ao 
Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF); 
 
§ 2º - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de cinco por cento, relativo ao somatório 
da receita tributária com as transferências previstas no § 5º, do art. 153, e nos arts. 158 
e 159, da Constituição Federal de 1988, efetivamente realizado no exercício anterior, em 
conformidade com a Emenda Constitucional nº. 25/2000; 
 
§ 3º - A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos 
com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a setenta por cento de sua 
receita, de acordo com o estabelecido no § 1º, do art. 29-A, da Constituição Federal. 

 

  

 

 
§ 4º - O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 (vinte) de 
cada mês, sob a pena de crime de responsabilidade do Prefeito do Município, conforme 
disposto no inciso II, do § 2º, do art. 29-A, da Constituição Federal; 
 
§ 5º - Fica o Poder Legislativo obrigado a encaminhar mensalmente até o dia 19 
(dezenove) de cada mês, véspera do repasse mensal, a solicitação ao Poder Executivo 
do duodécimo referente às suas despesas; 
 
Art. 26 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo 
e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos 
montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
 
I  -  projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II  - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV  - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades.  
 
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 
Art. 27 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente 
Líquida, programadas para 2024, poderão ser expandidas em até 10%, tomando-se por 
base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual 
para 2024 (art. 4º, § 2º da LRF). 
 
Art. 28 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
 
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro 
do exercício de 2023. 
  
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de 
Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras 
dotações não comprometidas. 

 

  

 

 
Art. 29 - O Orçamento para o exercício de 2024 destinará recursos para a Reserva de 
Contingência, no valor de 0,5% do valor total do Orçamento. 
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº. 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº. 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes 
não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2024, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares 
de dotações que se tornaram insuficientes. 
 
Art. 30 – O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a: 
 
I – Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação 
em vigor; 
II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor; 
III – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do total do orçamento de cada entidade; 
IV – Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os 
resultados previstos; 
 
§ 1º - O Município poderá incluir, na Lei Orçamentária, outras fontes de recursos para 
atender suas peculiaridades; 
 
§ 2º - Os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão utilizados 
apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele 
em que ocorrer o ingresso; 
 
§ 3º - As receitas de aplicações financeiras terão as mesmas fontes dos recursos 
originais; 
 
§ 4º - Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos previstas poderão ser 
alteradas ou novas poderão ser incluídas, mediante publicação de decreto no diário oficial 
do Município. 
 

 

  

 

Art. 31 – Fica o Poder Executivo e Poder Legislativo Municipal autorizado a alterar os 
valores do anexo II desta Lei, por decreto ou resolução em igual importância respeitando 
abertura de créditos adicionais suplementares das respectivas alterações orçamentárias. 
 
Art. 32 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
 
Art. 33 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 
e o cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o 
caso (art. 8º da LRF). 
 
Art. 34 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2024 com 
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e 
utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de 
caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 
50, I da LRF). 
 
Art. 35 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2024, constante do Anexo 
Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita 
(art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
 
Art. 36 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo estipulado pelas normas expedidas pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná.  
 
Art. 37 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua 
dispensa/inexigibilidade.  
 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2024, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 

 

  

 

fixado na Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, devidamente atualizado (art. 16, 
§ 3º da LRF). 
 
Art. 38 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade 
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 
programados com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da 
LRF). 
 
Art. 39 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
Art. 40 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2024 a 
preços correntes. 
 
Art. 41 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº. 163/2001. 
 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito 
Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 
 
Art. 42 - Durante a execução orçamentária de 2024, se o Poder Executivo Municipal for 
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre 
nas prioridades para o exercício de 2024 (art. 167, I da Constituição Federal). 
 
Art. 43 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
 
Art. 44 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 
integrarem a Lei Orçamentária de 2024 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios 

 

  

 

e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da 
LRF). 
 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 45 - A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do 
semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
 
Art. 46 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei 
específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
 
Art. 47 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Art. 48 - O Poder Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão 
em 2024, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso 
público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF 
(art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na lei de orçamento para 2024. 
 
Art. 49 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2024, Executivo e Legislativo, 
não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2023, acrescida de 15%, obedecido o limite prudencial de 51,30% e 5,70% 
da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).     
 
Art. 50 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá 
autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal 
não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo 
único, V da LRF). 
 

 

  

 

Art. 51 - O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 
20 da LRF): 
 
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III  - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV  - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
Art. 52 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades 
ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, 
não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 
 
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento 
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, 
por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 
Contratos de Terceirização". 
 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
 
Art. 53 – O Poder Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou 
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do 
orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro 
no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
 
Art. 54 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
Art. 55 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor 
após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 

 

  

 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 56 - O Poder Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara 
Municipal até o dia 20 de dezembro, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
 
§ 1º - O Poder Legislativo Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o 
disposto no "caput" deste artigo. 
 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início 
do exercício financeiro de 2024, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar 
a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
 
Art. 57 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso 
no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 
 
Art. 58 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 
exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
 
Art. 59 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.  
 
Art. 60 – O Poder Executivo Municipal e a Câmara de Vereadores poderão, por 
solicitação, através de ato próprio e Termo de cooperação, mediante exposição 
fundamentada, fazer a cessão de servidores do quadro permanente, condicionada à 
anuência destes, a órgãos da Administração direta ou indireta, de Municípios deste 
mesmo Estado e de entidades educacionais, assistenciais ou filantrópicas conveniadas 
com o Município de Mirador, em jornada total e/ou parcial,  enquanto houver interesse 
público, sem vencimentos ou qualquer outro tipo de ônus para o cedente, salvo se a 
despesa correspondente estiver autorizada na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual e se demonstrado excepcional e relevante interesse público na 
cessão. 
 
Art. 61 - Ao servidor, que vier a ser cedido nos termos do art. 60, fica assegurada a 
Avaliação de Desempenho, para fins de progressão funcional, na forma prevista no Plano 
de Carreira, que será realizada pelo superior hierárquico do ente público ou instituição a 
que estiver cedido. 
 

 

  

 

§ 1º. - A progressão funcional será implementado: 
 
I - para os servidores cedidos com ônus para o cedente, quando cumpridas as condições 
previstas no Plano de Carreira; 
II – para os servidores cedidos sem ônus para o cedente, na data de retorno do servidor 
ao órgão ou entidade de origem do Município de Mirador, desde que cumpridas as 
condições previstas no Plano de Carreira. 
 
§ 2º. - Constitui condição para a cessão, a continuidade das contribuições à previdência 
social, inclusive da quota patronal. 
 
§ 3º. - Na hipótese da cessão sem ônus para o cedente, a contribuição previdenciária 
ficará a cargo do ente ou órgão de destino. 
 
Art. 62 – Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na elaboração do Orçamento, 
as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município bem como 
na classificação orçamentária da receita e da despesa, por alterações na legislação 
federal ocorridas após o encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2024 ao 
Poder Legislativo.  
 
Art. 63 - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2024 e revogando as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2023. 
  
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
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ANEXO I - DOS ORGÃO E UNIDADES DA ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA 
        

Nº. 
ORGÃO 

DESCRIÇÃO DO ORGÃO Nº. 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO DA UNIDADE 

01 Poder Legislativo 001 Câmara Municipal 
  002 Controladoria 

02 Poder Executivo 001 Gabinete do Prefeito  
  002 Assessoria Jurídica  
  003 Controle Interno 

03 Secretaria Municipal de 
Administração 

001 Secretaria Municipal de 
Administração  

  002 Divisão de Administração  
  003 Divisão de Planejamento Urbano, 

Engenharia e Fiscalização  
  004 Divisão de Recursos Humanos  
  005 Divisão de Licitação  
  006 Divisão de Compras, Contratos e 

Almoxarifado  
  007 Divisão de Cultura  
  008 Divisão de Esporte e Lazer 

04 Secretaria Municipal de 
Fazenda 

001 Secretaria Municipal de Fazenda 
 

  002 Divisão de Tesouraria  
  003 Divisão de Contabilidade, 

Orçamento e Patrimônio  
  004 Divisão de Tributos e Fiscalização  

05 Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

001 Secretaria Municipal de 
Assistência Social   

002 Fundo Municipal de Assistência 
Social   

003 Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente  

  004 Fundo Municipal dos Direitos do 
Idoso 

06 Secretaria Municipal de 
Educação 

001 Secretaria Municipal de Educação 
 

  002 Divisão de Ensino Fundamental  
  003 Divisão de Educação Infantil  
  004 Divisão de Educação Especial 

 

  

 

 
  005 Divisão de Transporte Escolar  
  006 Divisão de Merenda Escolar 

07 Secretaria Municipal de 
Saúde 

001 Secretaria Municipal de Saúde 
  

002 Fundo Municipal de Saúde  
  003 Divisão de Saneamento Básico 

08 Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico 

001 Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 

 
  002 Divisão de Turismo  
  003 Divisão de Indústria  
  004 Divisão de Comércio  
  005 Fundo Municipal de Habitação de 

Interesse Social 
09 Secretaria Municipal de 

Obras, Viação e Serviços 
Urbanos 

001 Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos 

 
  002 Divisão de Obras  
  003 Divisão de Limpeza Pública e 

Serviços Urbanos  
  004 Divisão de Transporte Rodoviário 

10 Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente 

001 Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 

  
 

002 Divisão de Agricultura 
  

 
003 Divisão de Pecuária 

    004 Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 

 
 

MIRADOR - PR, 29 de novembro de 2023 
   

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
CPF/CNPJ: 052.989.279-04 

PREFEITO 
 KLEVERSON MILTON A DE SOUZA 

CPF/CNPJ: 024.411.209-64 
CONTADOR CRC/PR 049445/O-5 

 

 

  

 

    

LINDORVAL MIRANDA 
CPF/CNPJ: 443.153.259-53 

SECRETÁRIO DE FAZENDA 
 TASSIANE HELENA GOMES SILVERIO 

CPF/CNPJ: 044.433.889-66 
CONTROLADORA INTERNA 

 

  

OTAVIANO GERALDINO BILACH 
CPF/CNPJ: 080.347.319-27 

DIR. DIV. CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO 
 

 
 

Página: 1 de 10

Data da emissão: 07/11/2023 15:51:43 ÁGILIBlue Orçamento - Ágili Software Brasil Emitido por: KLEVERSON MILTON A DE SOUZA

Data: 07/11/2023 15:51:43 Página: 1 de 10

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2024
ANEXO 1 - METAS E PRIORIDADES

AMP (CF, Art. 165, § 2º) R$ 1,00

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0001 - PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS

DAR CUMPRIMENTO NAS FUNCOES BASICAS DO PODER LEGISLATIVO DE LEGISLAR, FISCALIZAR E APROVAR

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 1001 - AMPLIACAO E REFORMA DO PREDIO DA CAMARA
P: CONSTRUIR, REFORMAR E AMPLIAR

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

84.191,64
01 - Legislativa
031 - Ação legislativa

01 - PODER LEGISLATIVO
001 - CAMARA MUNICIPAL

P

A: 1002 - AQUISICAO DE VEICULO PARA O LEGISLATIVO
P: VEICULOS

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

73.743,56
01 - Legislativa
031 - Ação legislativa

01 - PODER LEGISLATIVO
001 - CAMARA MUNICIPAL

P

A: 2001 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

1.355.413,95
01 - Legislativa
031 - Ação legislativa

01 - PODER LEGISLATIVO
001 - CAMARA MUNICIPAL

A

A: 2002 - MANUTENCAO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

168.384,75
01 - Legislativa
124 - Controle interno

01 - PODER LEGISLATIVO
002 - CONTROLADORIA

A

Total do Programa: 1.681.733,90(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0002 - APOIO ADMINISTRATIVO

AMPLIAR OS SERVICOS PUBLICOS MUNICIPAIS, PRATICAR O PRINCIPIO DA TRANSPARENCIA DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E PLANEJAR AS ACOES ENVOLVENDO A SOCIEDADE NAS DECISOES
ADMINISTRATIVAS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2003 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

847.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

02 - PODER EXECUTIVO
001 - GABINETE DO PREFEITO

A

A: 2004 - MANUTENCAO DA ASSESSORIA JURIDICA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

205.700,00
04 - Administração
122 - Administração geral

02 - PODER EXECUTIVO
002 - ASSESSORIA JURIDICA

A

A: 2005 - MANUTENCAO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
04 - Administração
124 - Controle interno

02 - PODER EXECUTIVO
003 - CONTROLE INTERNO

A

A: 2006 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUN. DE
ADMINISTRACAO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

242.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO

A

A: 2007 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE ADMINISTRACAO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

847.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
002 - DIVISAO DE ADMINISTRACAO

A
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AMP (CF, Art. 165, § 2º) R$ 1,00

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0002 - APOIO ADMINISTRATIVO

AMPLIAR OS SERVICOS PUBLICOS MUNICIPAIS, PRATICAR O PRINCIPIO DA TRANSPARENCIA DOS ATOS ADMINISTRATIVOS E PLANEJAR AS ACOES ENVOLVENDO A SOCIEDADE NAS DECISOES
ADMINISTRATIVAS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2008 - MANUT. DIV. DE PLANEJAMENTO URBANO,
ENGENHARIA E F
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

242.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
003 - DIVISAO DE PLANEJAMENTO
URBANO, ENG E FISCALIZACAO

A

A: 2009 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE RECURSOS
HUMANOS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
04 - Administração
128 - Formação de recursos humanos

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
004 - DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS

A

A: 2010 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE LICITACAO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
04 - Administração
122 - Administração geral

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
005 - DIVISAO DE LICITACAO

A

A: 2011 - MANUT. DA DIV DE COMPRAS, CONTRATOS E
ALMOXARIFADO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

121.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
006 - DIVISAO DE COMPRAS, CONTRATOS
E ALMOXARIFADO

A

A: 2014 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
FAZENDA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

217.800,00
04 - Administração
123 - Administração financeira

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
FAZENDA

A

A: 2017 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TESOURARIA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

145.200,00
04 - Administração
123 - Administração financeira

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
002 - DIVISAO DE TESOURARIA

A

A: 2018 - MANUT. DA DIV. DE CONTABILIDADE, ORCAMENTO E
PATRI
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

544.500,00
04 - Administração
121 - Planejamento e orçamento

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
003 - DIVISAO DE CONTABILIDADE,
ORCAMENTO E PATRIMONIO

A

Total do Programa: 3.956.700,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0003 - DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

DAR CONTINUIDADE AS ATIVIDADES QUE VISEM O AUMENTO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO MUNICIPAL, BUSCANDO MAIOR EFICACIA NOS PLANEJAMENTOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2046 - MANUT DA SECRET. MUN. DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

242.000,00
04 - Administração
122 - Administração geral

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

A

A: 2047 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TURISMO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

36.300,00
23 - Comércio e serviços
695 - Turismo

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
002 - DIVISAO DE TURISMO

A
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AMP (CF, Art. 165, § 2º) R$ 1,00

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0003 - DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

DAR CONTINUIDADE AS ATIVIDADES QUE VISEM O AUMENTO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO MUNICIPAL, BUSCANDO MAIOR EFICACIA NOS PLANEJAMENTOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2050 - MANUT. FUNDO MUN. DE HABITACAO DE INTERESSE
SOCIAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

36.300,00
16 - Habitação
482 - Habitação urbana

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
005 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITACAO
DE INTERESSE SOCIAL

A

Total do Programa: 314.600,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0004 - AMORTIZACAO DA DIVIDA PUBLICA

MANTER OS COMPROMISSOS DE AMORTIZACAO DO PRINCIPAL E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA E DOS PARCELAMENTOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 1 - AMORTIZACAO DAS DIVIDAS MUNICIPAIS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

121.000,00
28 - Encargos especiais
843 - Serviço da dívida interna

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
002 - DIVISAO DE TESOURARIA

OE

A: 2 - SENTENCAS JUDICIAIS, INDENIZACOES E
RESTITUICOES
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

278.300,00
28 - Encargos especiais
846 - Outros encargos especiais

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
002 - DIVISAO DE TESOURARIA

OE

Total do Programa: 399.300,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0005 - FORMACAO DO PATRIMONIO DOS SERVIDORES PUBLICOS

EFETUAR MELHOR CONTROLE DAS RECEITAS PERTENCENTES A CONTRIBUICAO PARA A FORMACAO DO PASEP DOS SERVIDORES PUBLICOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2015 - CONTRIBUICAO PARA FORMACAO DO PASEP
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

290.400,00
04 - Administração
122 - Administração geral

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
002 - DIVISAO DE TESOURARIA

A

Total do Programa: 290.400,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0006 - MANUTENCAO DA INFRA - ESTRUTURA DE TRANSPORTE

CAPTAR E APLICAR OS RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS AO ESCOAMENTO DA PRODUCAO A QUALQUER TEMPO E MANTER AS ESTRADAS RURAIS E AS VIAS URBANAS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2055 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TRANSPORTE
RODOVIARIO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

1.573.000,00
26 - Transporte
782 - Transporte rodoviário

09 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO E
SERVICOS URBANOS
004 - DIVISAO DE TRANSPORTE
RODOVIARIO

A

Total do Programa: 1.573.000,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0007 - DESENVOLVIMENTO DA INFRA - ESTRUTURA URBANA

CAPTAR E APLICAR OS RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS AO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E OFERECER SEGURANCA AOS USUARIOS DAS VIAS URBANAS E DAS AREAS DE
LAZER

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2051 - MANUT DA SEC MUN. DE OBRAS, VIACAO E SERV.
URBANOS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

423.500,00
15 - Urbanismo
452 - Serviços urbanos

09 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO E
SERVICOS URBANOS
001 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO
E SERVICOS URBANOS

A

A: 2052 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE OBRAS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

455.731,10
15 - Urbanismo
451 - Infra-estrutura urbana

09 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO E
SERVICOS URBANOS
002 - DIVISAO DE OBRAS

A

A: 2053 - MANUT DA DIV DE LIMPEZA PUBLICA E SERVICOS
URBANOS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

641.300,00
15 - Urbanismo
452 - Serviços urbanos

09 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO E
SERVICOS URBANOS
003 - DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA E
SERVICOS URBANOS

A

A: 2054 - MANUTENCAO DA ILUMINACAO PUBLICA MUNICIPAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

484.000,00
25 - Energia
752 - Energia elétrica

09 - SECRETARIA M. DE OBRAS, VIACAO E
SERVICOS URBANOS
003 - DIVISAO DE LIMPEZA PUBLICA E
SERVICOS URBANOS

A

Total do Programa: 2.004.531,10(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0008 - ADMINISTRACAO DE RECEITAS

GERIR OS TRIBUTOS DE COMPETENCIA MUNICIPAL, AMPLIAR OS SERVICOS PUBLICOS PRESTADOS E AVALIAR O COMPORTAMENTO DA ARRECADACAO TRIBUTARIA MUNICIPAL

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2019 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TRIBUTOS E
FISCALIZACAO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

217.800,00
04 - Administração
129 - Administração de receitas

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
004 - DIVISAO DE TRIBUTOS E
FISCALIZACAO

A

Total do Programa: 217.800,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0010 - GESTAO DE DESENVOLVIMENTO GLOBAL DA EDUCACAO

MELHORAR A FREQUENCIA E A QUALIDADE DO ENSINO NO MUNICIPIO, BEM COMO EXPANDIR E APERFEIÇOAR O ENSINO EM TODAS AS MODALIDADES, OFERTAR O MAIOR NUMERO POSSIVEL
DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2024 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

302.500,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO

A

A: 2025 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE ENSINO
FUNDAMENTAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

1.210.000,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
002 - DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

A

A: 2026 - MANUTENCAO DO FUNDEB 70% - FUNDAMENTAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

1.331.000,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
002 - DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

A

A: 2027 - MANUTENCAO DO FUNDEB 30% - FUNDAMENTAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

60.500,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
002 - DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL

A

A: 2028 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE EDUCACAO INFANTIL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

762.300,00
12 - Educação
365 - Educação infantil

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
003 - DIVISAO DE EDUCACAO INFANTIL

A

A: 2029 - MANUTENCAO DO FUNDEB 70% - INFANTIL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

750.200,00
12 - Educação
365 - Educação infantil

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
003 - DIVISAO DE EDUCACAO INFANTIL

A

A: 2030 - MANUTENCAO DO FUNDEB 30% - INFANTIL
P: CONSTRUIR, REFORMAR E AMPLIAR

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

60.500,00
12 - Educação
365 - Educação infantil

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
003 - DIVISAO DE EDUCACAO INFANTIL

A

A: 2031 - MANUTENCAO DA EDUCACAO DE JOVENS E
ADULTOS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

114.950,00
12 - Educação
366 - Educação de jovens e adultos

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
004 - DIVISAO DE EDUCACAO ESPECIAL

A
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0010 - GESTAO DE DESENVOLVIMENTO GLOBAL DA EDUCACAO

MELHORAR A FREQUENCIA E A QUALIDADE DO ENSINO NO MUNICIPIO, BEM COMO EXPANDIR E APERFEIÇOAR O ENSINO EM TODAS AS MODALIDADES, OFERTAR O MAIOR NUMERO POSSIVEL
DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2032 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE EDUCACAO
ESPECIAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

54.450,00
12 - Educação
367 - Educação especial

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
004 - DIVISAO DE EDUCACAO ESPECIAL

A

A: 2033 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TRANSPORTE
ESCOLAR - FUND
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

641.300,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
005 - DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

A

A: 2034 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE TRANSPORTE
ESCOLAR - INF
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

471.900,00
12 - Educação
365 - Educação infantil

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
005 - DIVISAO DE TRANSPORTE ESCOLAR

A

A: 2035 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE MERENDA ESCOLAR -
FUND.
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

266.200,00
12 - Educação
361 - Ensino fundamental

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
006 - DIVISAO DE MERENDA ESCOLAR

A

A: 2036 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE MERENDA ESCOLAR -
INF.
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

217.800,00
12 - Educação
365 - Educação infantil

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO
006 - DIVISAO DE MERENDA ESCOLAR

A

Total do Programa: 6.243.600,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0011 - INCENTIVO A CULTURA E AO ESPORTE

ESTIMULAR A PRATICA CULTURAL E ESPORTIVA, DESENVOLVER O ESPIRITO COMPETITIVO E A INTEGRACAO COM A COMUNIDADE

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2012 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE CULTURA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
13 - Cultura
392 - Difusão cultural

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
007 - DIVISAO DE CULTURA

A

A: 2013 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
27 - Desporto e lazer
812 - Desporto comunitário

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO
008 - DIVISAO DE ESPORTE E LAZER

A

Total do Programa: 363.000,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0012 - GESTAO DA POLITICA DA SAUDE MUNICIPAL

REALIZAR A MEDICINA PREVENTIVA, MELHORAR AS CONDICOES DA SAUDE DA POPULACAO DENTRO DAS NORMAS DA ORGANIZACAO MUNDIAL DE SAUDE

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2037 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

193.600,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2038 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

5.082.000,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2039 - MANUTENCAO DO PISO DE ATENCAO BASICA FIXO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

96.800,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2040 - MANUTENCAO DA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA -
PSF
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

423.500,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2041 - MANUTENCAO DOS AGENTES COMUNITARIOS DE
SAUDE - ACS
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

314.600,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2042 - MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE BUCAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

145.200,00
10 - Saúde
301 - Atenção básica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2043 - MANUTENCAO DA VIGILANCIA SANITARIA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

108.900,00
10 - Saúde
304 - Vigilância sanitária

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2044 - MANUT. DA VIG. EPIDEMIOLOGICA E AMBIENTAL EM
SAUDE
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
10 - Saúde
305 - Vigilância epidemiológica

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

A

A: 2045 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE SANEAMENTO
BASICO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

42.350,00
17 - Saneamento
512 - Saneamento básico urbano

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
003 - DIVISAO DE SANEAMENTO BASICO

A

Total do Programa: 6.588.450,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0013 - ATENCAO INTEGRAL DAS ACOES DA ASSISTENCIA SOCIAL

SISTEMATIZAR O PLANEJAMENTO DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ACORDO COM A REALIDADE LOCAL, VISANDO A MANUTENCAO E AMPLIACAO DOS PROGRAMAS E
PROJETOS JA EXISTENTES

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2020 - MANUTENCAO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

242.000,00
08 - Assistência social
244 - Assistência comunitária

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

A
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0013 - ATENCAO INTEGRAL DAS ACOES DA ASSISTENCIA SOCIAL

SISTEMATIZAR O PLANEJAMENTO DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ACORDO COM A REALIDADE LOCAL, VISANDO A MANUTENCAO E AMPLIACAO DOS PROGRAMAS E
PROJETOS JA EXISTENTES

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2021 - MANUTENCAO DO CONSELHO TUTELAR
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

242.000,00
08 - Assistência social
243 - Assistência à criança e ao adolescente

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL
001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

A

A: 2022 - MANUTENCAO DO FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA
SOCIAL
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

907.500,00
08 - Assistência social
244 - Assistência comunitária

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL
002 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

A

A: 2023 - MANUTENCAO DO FUNDO MUN. DOS DIREITOS DO
IDOSO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

48.400,00
08 - Assistência social
241 - Assistência ao idoso

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL
004 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DO IDOSO

A

A: 6001 - MANUT. DO FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA
CRIANCA E ADO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

363.000,00
08 - Assistência social
243 - Assistência à criança e ao adolescente

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL
003 - FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA
CRIANCA E ADOLESCENTE

A

Total do Programa: 1.802.900,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0014 - FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E COMERCIAL

AMPLIAR A AREA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E COMERCIAL E DIVERSIFICAR O DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2048 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE INDUSTRIA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

36.300,00
22 - Indústria
661 - Promoção industrial

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
003 - DIVISAO DE INDUSTRIA

A

A: 2049 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE COMERCIO
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

36.300,00
23 - Comércio e serviços
691 - Promoção comercial

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
004 - DIVISAO DE COMERCIO

A

Total do Programa: 72.600,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

0015 - GESTAO DE DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE

AMPLIAR A AREA DE PRODUCAO E A PRODUTIVIDADE, MELHORAR AS CONDICOES DE VIDA DO PEQUENO PRODUTOR RURAL, PROPORCIONANDO ASSISTENCIA TECNICA E PRINCIPALMENTE
QUANTO AO CONHECIMENTO DE NOVAS TECNICAS DE CULTIVO, DIVERSIFICACAO DE CULTURAS E PRESERVACAO DO MEIO AMBIENTE

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2056 - MANUT. SEC. MUN DE AGRIC, PECUARIA E MEIO
AMBIENTE
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

181.500,00
20 - Agricultura
606 - Extensão rural

10 - SECRETARIA M. DE AGRICULTURA,
PECUARIA E MEIO AMB.
001 - SECRETARIA M. DE AGRICULTURA,
PECUARIA E MEIO AMB.

A

A: 2057 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE AGRICULTURA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

145.200,00
20 - Agricultura
606 - Extensão rural

10 - SECRETARIA M. DE AGRICULTURA,
PECUARIA E MEIO AMB.
002 - DIVISAO DE AGRICULTURA

A

A: 2058 - MANUTENCAO DA DIVISAO DE PECUARIA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

145.200,00
20 - Agricultura
606 - Extensão rural

10 - SECRETARIA M. DE AGRICULTURA,
PECUARIA E MEIO AMB.
003 - DIVISAO DE PECUARIA

A

A: 2059 - MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

145.200,00
18 - Gestão ambiental
542 - Controle ambiental

10 - SECRETARIA M. DE AGRICULTURA,
PECUARIA E MEIO AMB.
004 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE

A

Total do Programa: 617.100,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

9999 - RESERVA DE CONTIGENCIA

ATENDIMENTO DE PASSIVOS CONTINGENTES, OUTROS RISCOS E EVENTOS FISCAIS IMPREVISTOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)

A: 2016 - RESERVA DE CONTINGENCIA
P: PROMOVER A INTEGRACAO DAS ACOES

un
Meta Física

Meta Financeira
1,00

131.285,00

99 - Reserva de contingência ou reserva
legal do rpps
999 - Reserva de contingência

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
002 - DIVISAO DE TESOURARIA

A

Total do Programa: 131.285,00(*) Tipo: P - Projeto | A - Atividade | OE - Operação Especial | NO - Não-orçamentária

26.257.000,00Total Geral:
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Ação
Produto

Unidade 2024

Programa:

Objetivo:

9999 - RESERVA DE CONTIGENCIA

ATENDIMENTO DE PASSIVOS CONTINGENTES, OUTROS RISCOS E EVENTOS FISCAIS IMPREVISTOS

Função
Subfunção

Órgão
Unidade

Tipo(*)
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ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2024

ESPECIFICAÇÃO Valor
Corrente

(a)

Valor
Constante

% PIB
(a / PIB)

x 100

% RCL
(a / RCL)

x 100

Valor
Corrente

(b)

Valor
Constante

% PIB
(b / PIB)

x 100

% RCL
(b / RCL)

x 100

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

% PIB
(c / PIB)

x 100

% RCL
(c / RCL)

x 100

2024 2025 2026

Receita Total 26.257.000,00 25.242.261,10 3,55 99,22 28.882.700,00 27.825.337,19 3,71 109,15 31.770.970,00 30.610.819,93 3,86 120,06

Receitas Primárias (I) 26.223.725,00 25.210.272,06 3,55 99,10 28.846.097,50 27.790.074,66 3,70 109,01 31.730.707,25 30.572.027,41 0,00 0,00

  Receitas Primárias Correntes 26.139.025,00 25.128.845,41 3,54 98,78 28.752.927,50 27.700.315,51 3,69 108,66 31.628.220,25 30.473.282,83 3,85 119,52

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 896.247,00 861.610,27 0,12 3,39 985.871,70 949.780,06 0,13 3,73 1.084.458,65 1.044.858,51 0,13 4,10

    Contribuições 363.000,00 348.971,35 0,05 1,37 399.300,00 384.682,08 0,05 1,51 439.230,00 423.191,06 0,05 1,66

    Transferências Correntes 24.812.502,00 23.853.587,77 3,36 93,77 27.293.752,20 26.294.558,96 3,50 103,14 30.023.127,42 28.926.801,64 3,65 113,46

    Demais Receitas Primárias Correntes 67.276,00 64.676,02 0,01 0,25 74.003,60 71.294,41 0,01 0,28 81.404,18 78.431,62 0,01 0,31

  Receitas Primárias de Capital 84.700,00 81.426,65 0,01 0,32 93.170,00 89.759,15 0,01 0,35 102.487,00 98.744,58 0,01 0,39

Despesa Total 26.257.000,00 25.242.261,10 3,55 99,22 28.882.700,00 27.825.337,19 3,71 109,15 31.770.970,00 30.610.819,93 3,86 120,06

Despesas Primárias (II) 26.136.000,00 25.125.937,32 3,54 98,77 28.749.600,00 27.697.109,83 3,69 108,64 31.624.560,00 30.469.756,24 3,85 119,51

  Despesas Primárias Correntes 24.939.915,00 23.976.076,72 3,37 94,25 27.433.906,50 26.429.582,37 3,52 103,67 30.177.297,15 29.075.341,70 3,67 114,04

    Pessoal e Encargos Sociais 13.310.000,00 12.795.616,23 1,80 50,30 14.641.000,00 14.105.009,63 1,88 55,33 16.105.100,00 15.517.005,49 1,96 60,86

    Outras Despesas Correntes 11.629.915,00 11.180.460,49 1,57 43,95 12.792.906,50 12.324.572,74 1,64 48,34 48,34 13.558.336,21 1,71 53,18

  Despesas Primárias de Capital 1.196.085,00 1.149.860,60 0,16 4,52 1.315.693,50 1.267.527,46 0,17 4,97 1.447.262,85 1.394.414,54 0,18 5,47

  Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado Primário (III) = (I – II) 87.725,00 84.334,74 0,01 0,33 96.497,50 92.964,83 0,01 0,36 106.147,25 102.271,17 0,01 0,40

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado Nominal - (VI) = (III + (IV - V)) 87.725,00 84.334,74 0,01 0,33 96.497,50 92.964,83 0,01 0,36 106.147,25 102.271,17 0,01 0,40

Dívida Pública Consolidada 1.512.500,00 1.454.047,30 0,21 5,72 1.663.750,00 1.602.842,00 0,21 6,29 1.830.125,00 1.763.296,08 0,22 6,92

Dívida Consolidada Líquida -599.555,00 -576.384,35 -0,08 -2,27 -659.510,50 -635.366,57 -0,08 -2,49 -725.461,55 -698.970,57 -0,09 -2,74

Receitas Primárias advindas de PPP (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Primárias geradas por PPP (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII - VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:12:50

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

MIRADOR - PR, 7 de novembro de 2023
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2024

ARF (LRF, art 4o, § 3o)

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Demandas judiciais 350.000,00
GERENCIAMENTO DOS PASSIVOS GERADOS, BUSCANDO REDUZIR O IMPACTO SOBRE AS
FINANÇAS MUNICÍPAIS. ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS.

350.000,00

Outros passivos contingentes 20.000,00
ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS A PARTIR DA RESERVA DE CONTIGENCIA CASO O
MUNICIPIO NAO POSSUA DOTACAO ORCAMENTARIA.

20.000,00

Avais e garantias concedidas (garantias concedidas não cumpridas, inclusive fundos de aval) 10.000,00
LIMITACAO DE EMPENHOS PARA DIMINUICAO DAS DESPESAS DEVIDO A QUEDA DA
RECEITA POR CRISE ECONOMICA.

10.000,00

Assunção de passivos 5.000,00
ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS A PARTIR DA RESERVA DE CONTIGENCIA CASO O
MUNICIPIO NAO POSSUA DOTACAO ORCAMENTARIA.

5.000,00

SUBTOTAL 385.000,00 SUBTOTAL 385.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Restituição de tributos a Maior 5.000,00
ABERTURA DE CREDITOS ADICIONAIS A PARTIR DA RESERVA DE CONTIGENCIA CASO O
MUNICIPIO NAO POSSUA DOTACAO ORCAMENTARIA.

5.000,00

SUBTOTAL 5.000,00 SUBTOTAL 5.000,00

TOTAL 390.000,00 TOTAL 390.000,00

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:21:15
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2024

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO

Metas
Previstas em

2022
(a)

% PIB % RCL

Metas
Realizadas em

2022
(b)

% PIB % RCL
Valor

(c) = (b-a)
%

(c/a) x 100

Variação

Receita Total 21.700.000,00 3,11 3,11 25.505.049,59 3,66 98,02 3.805.049,59 17,54

Receitas Primárias (I) 21.672.500,00 3,11 3,11 25.205.410,34 3,62 96,87 3.532.910,34 16,30

Despesa Total 21.700.000,00 3,11 3,11 24.800.492,14 3,56 95,31 3.100.492,14 14,29

Despesas Primárias (II) 21.600.000,00 3,10 3,10 24.800.492,14 3,56 95,31 3.200.492,14 14,82

Resultado Primário (III) = (I–II) 72.500,00 0,01 0,01 404.918,20 0,06 1,56 332.418,20 458,51

Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Pública Consolidada 1.250.000,00 0,18 0,18 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Consolidada Líquida -495.500,00 -0,07 -0,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:21:57
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2024

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4o, §2o, inciso II)

ESPECIFICAÇÃO
2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

VALORES A PREÇOS CORRENTES

Receita Total 19.514.179,58 25.505.049,59 30,70 23.870.000,00 -6,85 26.257.000,00 10,00 28.882.700,00 10,00 31.770.970,00 10,00

  Receitas Primárias (I) 19.456.892,20 25.205.410,34 29,54 23.839.750,00 -5,73 26.223.725,00 10,00 28.846.097,50 10,00 31.730.707,25 10,00

Despesa Total 18.196.412,10 24.800.492,14 36,29 23.870.000,00 -3,90 26.257.000,00 10,00 28.882.700,00 10,00 31.770.970,00 10,00

  Despesas Primárias (II) 18.196.412,10 24.800.492,14 36,29 23.760.000,00 -4,38 26.136.000,00 10,00 28.749.600,00 10,00 31.624.560,00 10,00

Resultado Primário (III) = (I – II) 1.260.480,10 404.918,20 -211,29 79.750,00 -407,73 87.725,00 10,00 96.497,50 10,00 106.147,25 10,00

Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 1.375.000,00 0,00 1.512.500,00 10,00 1.663.750,00 10,00 1.830.125,00 10,00

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 0,00 -545.050,00 0,00 -599.555,00 9,09 -659.510,50 9,09 -725.461,55 9,09

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:22:50

ESPECIFICAÇÃO
2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

Receita Total 17.730.492,08 23.626.724,96 33,25 22.662.109,56 -4,26 25.242.261,10 11,39 27.825.337,19 10,23 30.610.819,92 10,01

  Receitas Primárias (I) 17.678.441,03 23.349.152,70 0,00 22.633.390,30 0,00 25.210.272,06 11,39 27.790.074,66 10,23 30.572.027,41 10,01

Despesa Total 16.533.174,72 22.974.054,78 38,96 22.662.109,56 -1,38 25.242.261,10 11,39 27.825.337,19 10,23 30.610.819,92 10,01

  Despesas Primárias (II) 16.533.174,72 22.974.054,78 38,96 22.557.675,88 -1,85 25.125.937,32 11,39 27.697.109,83 10,23 30.469.756,24 10,01

Resultado Primário (III) = (I – II) 1.145.266,31 375.097,92 -205,32 75.714,42 -395,41 84.334,74 11,39 92.964,83 10,23 102.271,17 10,01

Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 0,00 1.305.421,06 0,00 1.454.047,30 11,39 1.602.842,00 10,23 1.763.296,08 10,01

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 0,00 -517.468,91 0,00 -576.384,35 10,22 -635.366,57 9,28 -698.970,57 9,10

MIRADOR - PR, 7 de novembro de 2023
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024

AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

2022 % 2021 % 2020 %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital 31.607.403,43 105,49 28.253.074,22 107,08 23.232.625,82 426,18

Reservas -1.647.182,51 -5,49 -1.869.386,68 -7,08 -17.781.325,97 -326,18

Resultado acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 29.960.220,92 100,00 26.383.687,54 100,00 5.451.299,85 100,00
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AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

2022 % 2021 % 2020 %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital 31.607.403,43 105,49 28.253.074,22 107,08 23.232.625,82 426,18

Reservas -1.647.182,51 -5,49 -1.869.386,68 -7,08 -17.781.325,97 -326,18

Resultado acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

2022 % 2021 % 2020 %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital 31.607.403,43 105,49 28.253.074,22 107,08 23.232.625,82 426,18

Reservas -1.647.182,51 -5,49 -1.869.386,68 -7,08 -17.781.325,97 -326,18

Resultado acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 29.960.220,92 100,00 26.383.687,54 100,00 5.451.299,85 100,00
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024

AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

2022 % 2021 % 2020 %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio/Capital 31.607.403,43 105,49 28.253.074,22 107,08 23.232.625,82 426,18

Reservas -1.647.182,51 -5,49 -1.869.386,68 -7,08 -17.781.325,97 -326,18

Resultado acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 29.960.220,92 100,00 26.383.687,54 100,00 5.451.299,85 100,00
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2024

AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

RECEITAS REALIZADAS
2022
(a)

2021
(b)

2020
(c)

RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 835.704,77 153.302,62 39.259,44

Alienação de Bens Móveis 819.891,04 151.350,00 38.940,00

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 247,50

Rendimentos de Aplicações Financeiras 15.813,73 1.952,62 71,94

2022
(g) = ((Ia – IId) + IIIh)

2021
(h) = ((Ib – IIe) + IIIi)

2020
(i) = (Ic – IIf)

SALDO FINANCEIRO

TOTAL (III) 377.363,81 -25.610,94 -48.113,01

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:23:54

2022
(d)

2021
(e)

2020
(f)

DESPESAS EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 432.730,02 130.800,55 87.372,45

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

Investimentos 432.730,02 130.800,55 87.372,45

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00

Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 0,00 0,00 0,00

Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) 0,00 0,00 0,00
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2024

AMF –Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/

PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO 2024 2025 2026

COMPENSAÇÃO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

Imposto sobre a
Propriedade Predial e
Territorial Urbana -
Principal

Anistia

APOSENTADOS,
PENCIONISTAS,
INSTITUIÇÕES
ASSISTÊNCIAIS,
EDUCATIVAS,
RECREATIVAS E
RELIGIOSAS

49000,00 53900,00 59290,00

IPTU -
APOSENTADOS,
PENCIONISTAS,
INSTITUIÇÕES
ASSISTÊNCIAIS,
RECREATIVAS E
RELIGIOSAS -
EMISSÃO DE
NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAIS A
PROPRIETÁRIOS DE
IMÓVEIS URBANOS E
ATIVIDADES
COMERCIAIS.
OBJETIVANDO O
RECEBIMENTO
AMIGÁVEL SEM ÔNUS
PARA O MUNICÍPIO
DE VALORES
TRIBUTÁRIOS
LANÇADOS E NÃO
ARRECADADOS.
EMISSÃO DE
CERTIDÕES DE
DÍVIDA ATIVA PARA
EXECUÇÃO FISCAL
DOS DÉBITOS
INSCRITOS EM DÍVIDA
ATIVA. REAVALIÇÃO
DA PLANTA
GENÉRICA DO
MUNICÍPIO.

Taxas pela Prestação de
Serviços em Geral -
Principal

Anistia

APOSENTADOS,
PENCIONISTAS,
INSTITUIÇÕES
ASSISTÊNCIAIS,
EDUCATIVAS,
RECREATIVAS E
RELIGIOSAS

6660,00 7326,00 8058,60

TAXAS -
APOSENTADOS,
PENCIONISTAS,
INSTITUIÇÕES
ASSISTÊNCIAIS,
RECREATIVAS E
RELIGIOSAS -
EMISSÃO DE
NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAIS A
PROPRIETÁRIOS DE
IMÓVEIS URBANOS E
ATIVIDADES
COMERCIAIS.
OBJETIVANDO O
RECEBIMENTO
AMIGÁVEL SEM ÔNUS
PARA O MUNICÍPIO
DE VALORES
TRIBUTÁRIOS
LANÇADOS E NÃO
ARRECADADOS.
EMISSÃO DE
CERTIDÕES DE
DÍVIDA ATIVA PARA
EXECUÇÃO FISCAL
DOS DÉBITOS
INSCRITOS EM DÍVIDA
ATIVA. REAVALIÇÃO
DA PLANTA
GENÉRICA DO
MUNICÍPIO.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2024

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:24:24

Imposto sobre a
Propriedade Predial e
Territorial Urbana -
Principal

Crédito Presumido
Concessão de isenção
em caráter não geral

TODA A POPULAÇÃO
TERÁ O DESCONTO
PARA PAGAMENTO À
VISTA

20000,00 22000,00 34200,00

IPTU - DESCONTO
PARA PAGAMENTO À
VISTA - TRABALHO DE
CONSCIENTIZAÇÃO
JUNTO AOS
PRODUTORES
RURAIS DO
MUNICÍPIO, QUANTO
A IMPORTÂNCIA DA
EMISSÃO DA NOTA
DE PRODUTOR
RURAL, ELEVANDO O
PRODUTO PRIMÁRIO
DO MUNICÍPIO E
CONSEQUENTEMENT
E O ÍNDICE DO ICMS
(EVOLUÇÃO).
ATUALIZAÇÕES
CADASTRAIS DE
IMÓVEIS QUE
SOFERAM
MELHORIAS E
AUMENTO PARA FINS
DE AUMENTO NOS
VALORES LANÇADOS
DE IPTU.

Taxas pela Prestação de
Serviços em Geral -
Principal

Crédito Presumido
Concessão de isenção
em caráter não geral

TODA A POPULAÇÃO
TERÁ O DESCONTO
PARA PAGAMENTO À
VISTA

6741,00 7415,10 8156,61

TAXAS - DESCONTO
PARA PAGAMENTO À
VISTA - TRABALHO DE
CONSCIENTIZAÇÃO
JUNTO AOS
PRODUTORES
RURAIS DO
MUNICÍPIO, QUANTO
A IMPORTÂNCIA DA
EMISSÃO DA NOTA
DE PRODUTOR
RURAL, ELEVANDO O
PRODUTO PRIMÁRIO
DO MUNICÍPIO E
CONSEQUENTEMENT
E O ÍNDICE DO ICMS
(EVOLUÇÃO).
ATUALIZAÇÕES
CADASTRAIS DE
IMÓVEIS QUE
SOFERAM
MELHORIAS E
AUMENTO PARA FINS
DE AUMENTO NOS
VALORES LANÇADOS
DE IPTU.

TOTAL 82401,00 90641,10 109705,21 -

MIRADOR - PR, 7 de novembro de 2023
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024

EVENTOS Valor Previsto para 2024

Aumento Permanente da Receita 2.387.000,00

(-) Transferências Constitucionais 0,00

(-) Transferências ao Fundeb 200.200,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 2.186.800,00

Redução Permanente de Despesa (II) 0,00

Margem Bruta (III) = (I+II) 2.186.800,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

  Novas DOCC 0,00

  Novas DOCC geradas por PPP 0,00

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 2.186.800,00

AMF –Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:25:2

MIRADOR - PR, 7 de novembro de 2023
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ESTADO DO PARANA - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MIRADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
RECEITAS 

exercício de 2024 

Art. 4º, § 2º, inciso II da LRF R$ 1,00 

2022 2023 2024 
23.048.247,22 

814.770,00 896.247,00 
RECEITAS CORRENTES

885.917,96 
23.793.000,00 26.172.300,00 

233.574,67 330.000,00 363.000,00 
Receita Patrimonial

ESPECIFICAÇÃO 2025 2026 2021 

Aplicações Financeiras
Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

18.499.468,38 28.789.530,00 31.668.483,00 
898.498,14 985.871,70 1.084.458,65 
218.458,54 439.230,00 399.300,00 

71.592,80 310.563,24 37.950,00 41.745,00 45.919,50 50.511,45 
57.287,38 299.639,25 30.250,00 33.275,00 36.602,50 40.262,75 
14.305,42 10.923,99 7.700,00 8.470,00 9.317,00 10.248,70 

17.276.252,51 21.557.726,28 22.556.820,00 24.812.502,00 30.023.127,42 
34.666,39 60.465,07 53.460,00 58.806,00 64.686,60 71.155,48 

1.014.711,20 2.456.802,37 77.000,00 84.700,00 93.170,00 102.487,00 

27.293.752,20 

Contribuições
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

Operações de Crédito

Alienação de Bens
Amortização de Empréstimos

Transferência de Capital

Outras Receitas de Capital

0,00 
151.350,00 

0,00 
0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

819.891,04 29.282,00 26.620,00 22.000,00 24.200,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Financeiras
Receitas Correntes Restantes

0,00 
34.666,39 

0,00 
60.465,07 

0,00 
53.460,00 

0,00 
58.806,00 64.686,60 

0,00 0,00 
71.155,48 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes
Outras Alienações de Bens

Convênios
Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital Primárias

TOTAL 19.514.179,58 26.257.000,00 23.870.000,00 25.505.049,59 28.882.700,00 31.770.970,00 

151.350,00 819.891,04 22.000,00 26.620,00 29.282,00 24.200,00 
863.361,20 1.636.911,33 55.000,00 66.550,00 73.205,00 60.500,00 
654.418,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
208.943,00 

0,00 
0,00 Outras Receitas de Capital Não Primárias
0,00 

1.636.911,33 
0,00 
0,00 
0,00 

55.000,00 
0,00 
0,00 
0,00 

60.500,00 
0,00 
0,00 
0,00 

66.550,00 
0,00 
0,00 
0,00 

73.205,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
Notas: 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA LINDORVAL MIRANDA 
PREFEITO MUNICIPAL CONTADOR CRC PR-049445/O-5 SECRETARIO M. DA FAZENDA 

TASSIANE HELENA GOMES SILVERIO OTAVIANO GERALDINO BILACH 
CONTROLADORA INTERNA DIRETOR DIV. CONT. ORC. PATRIMONIO 



 



 






    

  

  

  

  

  

  





    

  

  

  

  

  

  





    

  

  

  

  

  

  




 



 






    

  

  

  

  

  

  





    

  

  

  

  

  

  





    

  

  

  

  

  

  



 



 






    

  

  

  

  

  

  



  
  






 



 






    

  

  

  

  

  

  



  
  




Data da emissão: 07/11/2023 15:25:02 ÁGILIBlue Orçamento - Ágili Software Brasil Emitido por: KLEVERSON MILTON A DE SOUZA

Data: 07/11/2023 15:25:02 Página: 1 de 1

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024

EVENTOS Valor Previsto para 2024

Aumento Permanente da Receita 2.387.000,00

(-) Transferências Constitucionais 0,00

(-) Transferências ao Fundeb 200.200,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 2.186.800,00

Redução Permanente de Despesa (II) 0,00

Margem Bruta (III) = (I+II) 2.186.800,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

  Novas DOCC 0,00

  Novas DOCC geradas por PPP 0,00

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 2.186.800,00

AMF –Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V

FONTE: Sistema ÁGILIBlue Contabilidade, Unidade Responsável MIRADOR - PR, Data da emissão 7/11/2023 e hora de emissão 15:25:2
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ESTADO DO PARANA - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MIRADOR 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DESPESAS 

EXERCÍCIO DE 2024 

Art. 4º, § 2º, inciso II da LRF R$ 1,00 

EXECUTADA ORÇADA
2021 2022 2023 2024 2025 2026 

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE
NATUREZA DE DESPESAS

PREVISÃO

DESPESAS CORRENTES (I)                                                           15.345.940,36 20.516.209,05 22.705.650,00 24.976.215,00 27.473.836,50 30.221.220,15 
   Pessoal e Encargos Sociais                                                    8.211.236,79 9.968.578,92 12.100.000,00 13.310.000,00 14.641.000,00 16.105.100,00 
   Juros e Encargos da Dívida                                                    33.000,00 36.300,00 39.930,00 43.923,00 
   Outras Despesas Correntes                                                     7.134.703,57 10.547.630,13 10.572.650,00 11.629.915,00 12.792.906,50 14.072.197,15 
      Transferências Constitucionais e Legais                                    
      Demais Despesas Correntes                                                  7.134.703,57 10.547.630,13 10.572.650,00 11.629.915,00 12.792.906,50 14.072.197,15 
DESPESAS DE CAPITAL (II)                                                         2.850.471,74 4.284.283,09 1.045.000,00 1.149.500,00 1.264.450,00 1.390.895,00 
   Investimentos                                                                 2.850.471,74 4.284.283,09 968.000,00 1.064.800,00 1.171.280,00 1.288.408,00 
   Inversões Financeiras                                                         
      Concessão de Empréstimos e Financiamentos                                  
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado                            
      Aquisição de Título de Crédito                                             
      Demais Inversões Financeiras                                               
   Amortização da Dívida                                                         77.000,00 84.700,00 93.170,00 102.487,00 
   Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias                             
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (III)                                                    119.350,00 131.285,00 144.413,50 158.854,85 
TOTAL (IV)=(I+II+III)                                                            18.196.412,10 24.800.492,14 23.870.000,00 26.257.000,00 28.882.700,00 31.770.970,00 

Notas: 
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
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TASSIANE HELENA GOMES SILVERIO OTAVIANO GERALDINO BILACH 
CONTROLADORA INTERNA DIRETOR DIV. CONT. ORC. PATRIMONIO 
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  





   
  

  

  

  

  

  





   
  

  

  

  

  

  





   
  

  

  

  

  



 



 




  





   
  

  

  

  

  

  





   
  

  

  

  

  

  



  
  

 
 



 



 




  





   
  

  

  

  

  

  





   
  

  

  

  

  

  



  
  

 
 
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

– ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “ ” “ ” do inciso II e § 1º)  

PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA
(a)

No Bimestre
(b)

%
(b/a)

Até o Bimestre
(c)

%
(c/a)

(a-c)

INTRAORÇAMENTÁRIAS) (I)4

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 

Contribuição de Melhoria

CONTRIBUIÇÕES

Contribuições Sociais

Contribuições Econômicas
Contribuições para Entidades Privadas de 
Serviço Social e de Formação Profissional
Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública

Exploração do Patrimônio Imobiliário do 

Valores Mobiliários
Delegação de Serviços Públicos Mediante 
Concessão, Permissão, Autorização ou 
Licença
Exploração de Recursos Naturais

Exploração do Patrimônio Intangível

Cessão de Direitos

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA DE SERVIÇOS
Serviços Administrativos e Comerciais 

Serviços e Atividades Referentes à 
Navegação e ao Transporte
Serviços e Atividades referentes à Saúde

Serviços e Atividades Financeiras

Outros Serviços

Transferências da União e de suas 

Transferências dos Estados e do Distrito 

Transferências dos Municípios e de suas 

Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Outras Instituições 
Públicas
Transferências do Exterior

Demais Transferências Correntes

Indenizações, Restituições e 

Patrimônio Público

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:26 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:52

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

ALIENAÇÃO DE BENS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
Transferências da União e de suas 

Transferências dos Estados e do Distrito 

Transferências dos Municípios e de suas 

Transferências de Instituições Privadas
Transferências de Outras Instituições 
Públicas
Transferências do Exterior

Transferências de Pessoas Físicas
Transferências Provenientes de Depósitos 
Não Identificados
Demais Transferências de Capital

Integralização do Capital Social
Remuneração das Disponibilidades do 

Resgate de Títulos do Tesouro

RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II)4

OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
Operações de Crédito - Mercado Interno

Mobiliária

Operações de Crédito - Mercado Externo

Mobiliária

DÉFICIT (VI)¹

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Recursos Arrecadados em Exercícios 

Superávit Financeiro Utilizado para 
Créditos Adicionais
Reabertura de Créditos Adicionais²

DOTAÇÃO DOTAÇÃO
DESPESAS EMPENHADAS SALDO DESPESAS LIQUIDADAS SALDO DESPESAS 

PAGAS

DESPESAS INICIAL
(d)

ATUALIZADA
(e) No Bimestre Até o Bimestre 

(f) (g) = (e-f) No Bimestre Até o Bimestre
(h) (i) = (e-h)

ATÉ O 
BIMESTRE (j)

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:26 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:52

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

INVERSÕES FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
Amortização da Dívida Interna
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas
Amortização da Dívida Externa
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas

SUPERÁVIT (XIII)

³

NOTA:
1. A linha denominada DÉFICIT, de acordo com o disposto no MDF, é calculada até o quinto bimestre pelas DESPESAS LIQUIDADAS e no sexto pelas DESPESAS EMPENHADAS.
2. A linha Reabertura de Créditos Adicionais não consta no mapeamento da STN, no entanto, ela tem por finalidade registrar os valores relativos às alterações orçamentárias por meio do 
idTipoOperacaoCreditoAdicional = 3 (Reabertura por Suplementação).
3. Os valores da linha RESERVA DO RPPS, coluna DESPESAS EMPENHADAS, refere-se ao resultado orçamentário apurado na Entidade RPPS.
4. As receitas intraorçamentárias (cdCategoriaEconomica 7 e 8) e despesas intraorçamentárias (cdModalidade igual a 91 e cdSubfuncao diferente de 997), quando existentes, deverão ser apresentadas em 
tabela separada, contendo o mesmo nível de desdobramento das orçamentárias, sendo que o total deverá ser igual ao valor registrado nas linhas RECEITAS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) (II) e DESPESAS 
(INTRAORÇAMENTÁRIAS) (IX).

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:26 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:52

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 2
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2023

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 16.875.000,45 22.645.660,78 3.323.940,62 17.218.615,14 3.337.129,83 16.337.070,62 100,00 6.308.590,16100,00 5.427.045,64

ADMINISTRAÇÃO 3.104.936,95 3.760.812,99 544.358,56 2.817.444,44 508.661,63 2.574.789,60 15,76 1.186.023,3916,36 943.368,55

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 344.605,68 322.849,68 28.054,89 248.500,94 32.888,71 243.667,11 1,49 79.182,571,44 74.348,74

ADMINISTRAÇÃO GERAL 2.491.961,04 3.107.989,08 483.953,07 2.298.336,93 437.699,90 2.078.738,34 12,72 1.029.250,7413,35 809.652,15

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 78.907,46 76.553,46 10.496,58 56.719,66 10.496,58 56.719,66 0,35 19.833,800,33 19.833,80

ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 189.462,77 253.420,77 21.854,02 213.886,91 27.576,44 195.664,49 1,20 57.756,281,24 39.533,86

DEFESA NACIONAL 74.442,61 79.528,61 10.496,22 56.249,24 10.496,22 56.091,86 0,34 23.436,750,33 23.279,37

DEFESA TERRESTRE 74.442,61 79.528,61 10.496,22 56.249,24 10.496,22 56.091,86 0,34 23.436,750,33 23.279,37

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.386.970,91 1.821.219,29 206.678,44 1.449.339,70 240.996,50 1.294.379,16 7,92 526.840,138,42 371.879,59

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 27.687,75 47.930,75 38,70 40.465,70 10.666,70 28.997,70 0,18 18.933,050,24 7.465,05

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 278.854,85 355.056,85 29.960,98 302.970,39 67.941,64 294.871,62 1,80 60.185,231,76 52.086,46

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.080.428,31 1.418.231,69 176.678,76 1.105.903,61 162.388,16 970.509,84 5,94 447.721,856,42 312.328,08

SAÚDE 4.390.050,89 6.067.656,23 1.182.596,42 4.663.635,55 1.275.057,95 4.545.439,69 27,82 1.522.216,5427,08 1.404.020,68

ATENÇÃO BÁSICA 999.246,24 2.610.005,66 670.050,36 2.044.250,22 720.070,74 2.008.444,05 12,29 601.561,6111,87 565.755,44

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 3.191.404,58 3.164.744,17 496.331,75 2.488.204,45 539.535,21 2.407.850,66 14,74 756.893,5114,45 676.539,72

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 137.102,63 270.571,96 15.338,31 125.715,63 14.576,00 123.679,73 0,76 146.892,230,73 144.856,33

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 62.297,44 22.334,44 876,00 5.465,25 876,00 5.465,25 0,03 16.869,190,03 16.869,19

EDUCAÇÃO 4.671.390,81 4.938.952,79 666.695,30 3.625.489,60 686.868,34 3.555.450,39 21,76 1.383.502,4021,06 1.313.463,19

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 361.853,45 539.295,41 80.309,30 404.690,07 70.788,95 382.056,31 2,34 157.239,102,35 134.605,34

ENSINO FUNDAMENTAL 2.758.014,28 2.895.248,61 399.602,71 2.167.880,74 429.564,58 2.126.119,27 13,01 769.129,3412,59 727.367,87

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.496.147,58 1.504.400,27 186.783,29 1.052.918,79 186.514,81 1.047.274,81 6,41 457.125,466,12 451.481,48

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 55.375,50 8,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8,500,00 8,50

URBANISMO 2.007.960,14 3.156.590,06 598.803,07 2.600.806,52 486.836,03 2.391.275,68 14,64 765.314,3815,10 555.783,54

INFRA-ESTRUTURA URBANA 939.820,74 1.455.474,86 95.782,15 1.195.889,53 132.922,98 1.145.786,89 7,01 309.687,976,95 259.585,33

SERVIÇOS URBANOS 1.068.139,40 1.701.115,20 503.020,92 1.404.916,99 353.913,05 1.245.488,79 7,62 455.626,418,16 296.198,21

AGRICULTURA 215.692,54 2.267.411,32 42.744,70 1.505.039,16 49.452,82 1.479.906,85 9,06 787.504,478,74 762.372,16

EXTENSÃO RURAL 215.692,54 2.267.411,32 42.744,70 1.505.039,16 49.452,82 1.479.906,85 9,06 787.504,478,74 762.372,16

ENCARGOS ESPECIAIS 842.743,63 553.488,52 71.567,91 500.610,93 78.760,34 439.737,39 2,69 113.751,132,91 52.877,59

PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR 138.438,76 239.938,76 31.567,91 199.219,93 31.567,91 199.219,93 1,22 40.718,831,16 40.718,83

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 640.301,24 308.921,24 40.000,00 296.762,48 47.192,43 235.888,94 1,44 73.032,301,72 12.158,76

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 64.003,63 4.628,52 0,00 4.628,52 0,00 4.628,52 0,03 0,000,03 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 180.811,97 0,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,970,00 0,97

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 180.811,97 0,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,970,00 0,97

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

16.875.000,45 22.645.660,78 3.323.940,62 17.218.615,14 3.337.129,83 16.337.070,62 100,00 6.308.590,16100,00 5.427.045,64TOTAL III = (I + II)

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

– ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES¹ TOTAL PREVISÃO 

ESPECIFICAÇÃO Nov/2022 Dez/2022 Jan/2023 Fev/2023 Mar/2023 Abr/2023 Mai/2023 Jun/2023 Jul/2023 Ago/2023 Set/2023 Out/2023 (ÚLTIMOS 12 
MESES)

ATUALIZADA 
2023

   Receita Tributária

      Outras Receitas Tributárias
   Receita de Contribuições

      Rendimentos de Aplicação Financeira

   Receita Agropecuária

   Receita de Serviços
   Transferências Correntes

      Transferências LC 87/1996
      Transferências LC 61/1989
      Transferências do FUNDEB
      Outras Transferências Correntes

DEDUÇÕES (II)
   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência³
   Compensação Financ. entre Regimes de Previdência 

   Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários
   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I – II)  1.548.860,56  2.357.250,95  1.482.959,26  1.843.309,66  1.396.322,78  1.450.964,81  1.659.245,63  1.499.257,68  1.950.402,53  1.336.417,19  1.399.001,36  1.554.551,00  19.478.543,41  18.298.710,47

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = 
(III - IV)

 1.548.860,56  2.357.250,95  1.482.959,26  1.843.309,66  1.396.322,78  1.450.964,81  1.659.245,63  1.499.257,68  1.950.402,53  1.336.417,19  1.399.001,36  1.554.551,00  19.478.543,41  18.298.710,47

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:29 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:55

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

– ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   

comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (VII) = (V - VI - VII)

 1.548.860,56  2.357.250,95  1.482.959,26  1.843.309,66  1.396.322,78  1.450.964,81  1.659.245,63  1.499.257,68  1.950.402,53  1.336.417,19  1.399.001,36  1.554.551,00  19.478.543,41  18.298.710,47

1. Receita realizada líquida corresponde à arrecadação da receita com idTipoOperacaoReceita=1 menos as arrecadações com idTipoOperacaoReceita 2, 3, 4 ou 99, conforme as tabelas RealizacaoMensalReceitaFonte e EstornoRealizacaoMensalReceitaFonte.
2. As tabelas TipoOperacaoReceita, OrigemRecurso e FontePadrao utilizadas no cálculo do Demonstrativo estão disponíveis no Layout do SIM-AM.
3. Na linha Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência relativa às DEDUÇÕES (II), para os meses de 2022, são consideradas somente receitas relativos à Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência, face a inclusão neste demonstrativo da linha Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários, a partir de 2022.
4. De acordo com a metodologia de cálculo da STN: 'Incluídas as contas de Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o Regime Próprio, pois tratam-se de receitas de Contribuições Patronais de servidores. cedidos de um ente para o outro'.
5. Na linha Compensação Financ. entre Regimes de Previdência estão sendo computadas, também, as receitas previdenciárias intraorçamentárias registradas na cdCategoriaEconomica = 1, quando o correto é na cdCategoriaEconomica = 7.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:29 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:55

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

– ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)   

comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL (VII) = (V - VI - VII)

 1.548.860,56  2.357.250,95  1.482.959,26  1.843.309,66  1.396.322,78  1.450.964,81  1.659.245,63  1.499.257,68  1.950.402,53  1.336.417,19  1.399.001,36  1.554.551,00  19.478.543,41  18.298.710,47

1. Receita realizada líquida corresponde à arrecadação da receita com idTipoOperacaoReceita=1 menos as arrecadações com idTipoOperacaoReceita 2, 3, 4 ou 99, conforme as tabelas RealizacaoMensalReceitaFonte e EstornoRealizacaoMensalReceitaFonte.
2. As tabelas TipoOperacaoReceita, OrigemRecurso e FontePadrao utilizadas no cálculo do Demonstrativo estão disponíveis no Layout do SIM-AM.
3. Na linha Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência relativa às DEDUÇÕES (II), para os meses de 2022, são consideradas somente receitas relativos à Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência, face a inclusão neste demonstrativo da linha Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários, a partir de 2022.
4. De acordo com a metodologia de cálculo da STN: 'Incluídas as contas de Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o Regime Próprio, pois tratam-se de receitas de Contribuições Patronais de servidores. cedidos de um ente para o outro'.
5. Na linha Compensação Financ. entre Regimes de Previdência estão sendo computadas, também, as receitas previdenciárias intraorçamentárias registradas na cdCategoriaEconomica = 1, quando o correto é na cdCategoriaEconomica = 7.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:29 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:55

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

                        DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
SETEMBRO À OUTUBRO DE 2023 

 
 
 

RREO – Anexo IV (LRF, art. 53, inciso II) 
EXERCÍCIO RECEITAS 

PREVIDENCIÁRIAS 
(a) 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS (b) 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(c) = (a-b) 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(d) = (“d” exercício 
anterior) + (c) 

2015 - - - - 
 

“NÃO SE APLICA”. 

  
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

– 
ACIMA DA LINHA

PREVISÃO Até o Bimestre / 2023

RECEITAS PRIMÁRIAS ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS
(a)

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I)
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
   Contribuições

      Aplicações Financeiras (II)

   Transferências Correntes

      Cota-Parte do IPI - Municípios
      Transferências do FUNDEB
      Outras Transferências Correntes

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - 
(II + III)]

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V)
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI)

   Operações de Crédito (VIII)
   Amortização de Empréstimos (IX)
   Alienação de Bens

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Até o Bimestre / 2023

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS
RESTOS A

PAGAR
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS
(a)

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS PAGOS 

(c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII)

   Juros e Encargos da Dívida (XIX)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII)
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII)

   Inversões Financeiras

      Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)
      Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)
      Outras Alienações de Bens
   Transferências de Capital
      Convênios
      Outras Transferências de Capital

      Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)
      Outras Receitas de Capital Primárias
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)  19.737.622,42  17.379.644,28

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + 
XIII)

 19.737.622,42  2.007.995,84

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV)
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV)
      Aquisição de Título de Crédito (XXVI)
      Demais Inversões Financeiras
   Amortização da Dívida (XXVII)
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) 
= [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)]

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI)
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + 
XXX)

 23.542.936,92  17.728.520,42  16.907.849,24  15.852.994,79  249.621,64  863.940,29  859.274,29

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + 
XXVIII + XXIX)

 23.497.096,16  2.058.928,40  1.885.021,83  1.220.741,78  0,00  9.566,00  19.132,00

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = 
[XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)]  768.122,06

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa 
- (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)]  768.122,06

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de 
referência

JUROS NOMINAIS Até o Bimestre / 2023

VALOR INCORRIDO

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI)
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  
XXXV + (XXXVI - XXXVII)  1.247.609,41

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de 
referência

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ABAIXO DA LINHA

SALDO

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL Em 31/Dez/2022
(a)

Até o Bimestre / 2023
(b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX)

DEDUÇÕES (XL)

      (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) - 4.625.561,72 - 4.689.431,78

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa 
- XLIIb)  63.870,06

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2023

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = 
(XI)

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC 
(XLVII)

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA 
DC (XLVIII)

OUTROS AJUSTES (XLXIX)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = 
[XLIII + (XLIV - XLV - + XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)]  873.768,87

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - 
(XXXVI - XXXVII)  394.281,52

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

SETEMBRO A OUTUBRO DE 2023

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2022
Em 31 de dezembro

de 2022
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIOS) (I) 14.260,74 257.463,45 249.621,64 0,00 22.102,55 50.718,29 934.263,16 863.940,29 859.274,29 68.644,52 57.062,64 79.165,19

EXECUTIVO

Prefeitura Municipal de Nova Aliança do Ivaí 14.260,74 257.463,45 0,00249.621,64 22.102,55 57.062,64859.274,29 68.644,52934.263,1650.718,29 79.165,19863.940,29

2.434,40 71.067,35 0,0070.661,35 2.181,50 1.340,09841,41 0,002.840,40EXECUTIVO MUNICIPAL 0,00 2.840,40841,41

4.543,03 23.108,89 0,0023.108,69 49.504,56 705,2045.829,26 8.648,824.543,23SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 5.678,72 13.192,0550.495,26

0,00 3.836,86 0,003.836,86 0,00 37.119,030,00 109,720,00SECRETARIA DA FAZENDA 37.228,75 109,720,00

1.527,80 62.597,88 0,0060.985,52 23.894,46 4.192,651.759,55 21.516,763.140,16SECRETARIA DE EDUCACAO 3.574,50 24.656,921.759,55

0,00 31.860,38 0,0031.035,58 32.656,06 0,0032.021,46 2.014,60824,80SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 1.380,00 2.839,4032.021,46

1.296,52 2.337,06 0,001.290,28 678.403,05 1.709,70678.403,05 0,002.343,30SECRETARIA DE AGRICULTURA 1.709,70 2.343,30678.403,05

4.458,99 17.523,00 0,0016.701,78 123.457,02 12.852,8887.451,72 24.299,045.280,21SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 1.146,62 29.579,2587.451,72

0,00 45.132,03 0,0042.001,58 24.166,51 10.724,9712.967,84 473,703.130,45SECRETARIA DE SAUDE 0,00 3.604,1512.967,84

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 14.260,74 257.463,45 0,00249.621,64 934.263,16 68.644,52859.274,29 57.062,6422.102,55 50.718,29 79.165,19863.940,29

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 29/11/2023 12:44

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
PREVISÃO 

ATUALIZADA
(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
1 - RECEITA DE IMPOSTOS  289.212,41  432.858,51

– 
   1.2 - Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – 
   1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

– 
2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  18.587.118,01  15.317.876,44

      2.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea 'b'
      2.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas 'd' e 'e'

   2.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

   2.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 

3 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)  18.876.330,42  15.750.734,95

4 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + 
(2.4) + (2.5))

 3.614.071,32  2.898.540,54

5 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO 
FUNDEB (=) 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) (+) 25% DE 
((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

 1.105.011,28  1.039.143,22

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:32 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

FUNDEB

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 
NO EXERCÍCIO

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
6 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  1.435.560,34  910.179,47

   6.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos  1.423.670,95  909.636,46

      6.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira
   6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF  11.889,39  543,01

      6.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira
   6.3 - FUNDEB - Complementação da União - VAAT  0,00  0,00

      6.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira
7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1–4)¹ - 2.190.400,37 - 2.015.732,29

RECURSOS RECEBIDOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES E 

NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)
VALOR

8 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT  1.865,99

   8.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR
   8.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS
9 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO 
(6 + 8)

 912.045,46

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
 (Por Área de Atuação)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

10 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  945.497,68  884.517,66  884.517,66  869.116,07  0,00

   10.1 - Educação Infantil  591.655,03  542.890,88  542.890,88  527.489,29  0,00

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:32 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

      10.1.2 - Pré-escola
   10.2 - Ensino Fundamental  353.842,65  341.626,78  341.626,78  341.626,78  0,00

11 - OUTRAS DESPESAS  491.898,19  0,00  0,00  0,00  0,00

   11.1 - Educação Infantil  383.674,92  0,00  0,00  0,00  0,00

      11.1.2 - Pré-escola
   11.2 - Ensino Fundamental  108.223,27  0,00  0,00  0,00  0,00

12 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (10 + 11)  1.437.395,87  884.517,66  884.517,66  869.116,07  0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS CUSTEADAS COM 
RECEITAS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(SEM 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA)⁷

(h)
13 - Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica
14 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências 

15 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 

16 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 

17 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 
- VAAT Aplicadas na Educação Infantil
18 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União 

INDICADORES - Art. 212-A, 
inciso XI e § 3º - 

Constituição Federal²

VALOR
EXIGIDO

(i)

VALOR 
APLICADO

(j)

VALOR CONSIDERADO 
APÓS DEDUÇÕES

(k)

% 
APLICADO

(l)
19 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:32 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Até o Bimestre / 2023

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS
RESTOS A

PAGAR
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS
(a)

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS PAGOS 

(c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII)

   Juros e Encargos da Dívida (XIX)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII)
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII)

   Inversões Financeiras

      Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)
      Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)
      Outras Alienações de Bens
   Transferências de Capital
      Convênios
      Outras Transferências de Capital

      Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)
      Outras Receitas de Capital Primárias
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV)  19.737.622,42  17.379.644,28

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + 
XIII)

 19.737.622,42  2.007.995,84

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 11:03 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:58

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na 
Educação Infantil
21 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em 

INDICADOR - 
Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO

(m)

VALOR NÃO 
APLICADO

(n)

VALOR NÃO APLICADO 
APÓS AJUSTE

(o)

% 
NÃO APLICADO

(p)
22 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício

INDICADOR -
Art.25, § 3º-Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(q)

VALOR NÃO 
APLICADO 

NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(r)

TOTAL DO 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(s)

VALOR DO 
SUPERÁVIT REF. 

AO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(t)

VALOR APLICADO 
APÓS O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(u)

VALOR 
NÃO APLICADO

(v) = (r) - (s) - (u)

23 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB (23.1 + 
23.2)

 125.347,80  1.865,99  0,00  0,00  1.509,05  356,94

Transferências de Impostos
   23.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

 (Por Área de Atuação)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

24 - EDUCAÇÃO INFANTIL  529.070,32  489.000,18  483.394,18  482.084,18  5.606,00

   24.2 - Pré-escola
25 - ENSINO FUNDAMENTAL  2.624.623,65  1.682.441,07  1.660.606,45  1.622.659,05  21.834,62

26 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (24 + 25)  3.153.693,97  2.171.441,25  2.144.000,63  2.104.743,23  27.440,62

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:32 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE 
LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

28 - (-) RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (L7)
29 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO 

30 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO 

31 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS 

32 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (27 – (28 + 29 + 30 + 
31))

 5.042.149,03

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL² ᵉ ⁵ VALOR EXIGIDO
(x)

VALOR APLICADO
(w)

% APLICADO
(y)

33 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS  3.937.683,74  5.042.149,03  32,01

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 

IMPOSTOS E DO FUNDEB⁸

SALDO INICIAL
(z)

RP LIQUIDADOS
(aa)

RP PAGOS
(ab)

RP CANCELADOS
(ac)

SALDO FINAL
(ad) = (z) - (ab) - (ac)

34 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  51.666,44  215,00  38.806,86  592,50  12.267,08

   34.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos

   34.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União 

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RECEITAS ADICIONAIS 
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

PREVISÃO 
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)
35 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

 240.670,64  168.306,87

   35.1 - Salário-Educação

   35.5 - Outras Transferências do FNDE
36 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  4.226,86  7.126,50

37 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO  0,00  0,00

38 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO  0,00  0,00

39 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  38.416,75  56.900,34

40 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO = (35 + 36 + 37 + 38 + 39)

 283.314,25  232.333,71

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
 (Por Área de Atuação)⁶

DOTAÇÃO
ATUALIZADA¹⁵

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

41 - EDUCAÇÃO INFANTIL  0,00  21.027,73  20.989,75  15.733,45  37,98

   41.2 - Pré-escola
42 - ENSINO FUNDAMENTAL  347.862,95  524.267,96  487.997,35  447.096,27  36.270,61

43 - ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

44 - ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

45 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

46 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (41 + 42 + 43 + 44 
+ 45)

 347.862,95  545.295,69  508.987,10  462.829,72  36.308,59

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

47 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (12 + 26 + 46)  4.938.952,79  3.601.254,60  3.537.505,39  3.436.689,02  63.749,21

   47.1 - Despesas Correntes  4.909.013,07  3.580.555,61  3.518.555,40  3.417.739,03  62.000,21

      47.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

   47.2 - Despesas de Capital  29.939,72  20.698,99  18.949,99  18.949,99  1.749,00

      47.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO 
BANCÁRIA

FUNDEB
(ae)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(af)

49 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário)
50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos 

51 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE
52 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES 
EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
53 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)
54 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

NOTA:
1. Se o resultado líquido da transferência do FUNDEB (linha 7) > 0 = acréscimo resultante das transferências do FUNDEB; Se < 0 = decréscimo resultante das transferências do FUNDEB.
2. Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3. Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: "Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do 
exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional".
4. Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5. Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
6. As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação.
7. Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não deve ser considerado na apuração dos indicadores e limites.
8. Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9. Excepcionalmente, para o exercício de 2021, o cálculo da coluna "VALOR DE SUPERÁVIT APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE", da linha 23 - Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB, será considerado as despesas 
executadas no idGrupoFontePadrão = 3 até o término do exercício de 2021.
10. Os valores das despesas executadas no cdGrupoFonte = 3, relativos ao cdOrigem = 1 - Recursos Ordinários/Livres, tabela: OrigemRecurso, estão apresentados no quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO.
11. Os recursos arrecadados relativos a indenizações e restituições, com código cdOrigem = 2 (Transferências do FUNDEB), estão computados nas linhas 6.1.2, 6.2.2 e 6.3.2, tendo em vista que devem ser reaplicados no exercício.
12. O valor da linha 23 (s) não integra o cálculo do limite constitucional do presente exercício, uma vez que o município poderá utilizá-lo no recálculo do índice do exercício anterior.
13. O valor da linha 50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar), Coluna FUNDEB, é composto por RAP pago e despesa orçamentária empenhada na Função 12 – Educação, pagos com recursos do FUNDEB, 
independentemente de eles terem sido computados nos indicadores do Fundeb e apuração do limite mínimo constitucional do MDE.
14. A coluna 'VALOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR (r)', relativa às linha 23, 23.1, e 23.2, apresenta o resultado da execução orçamentária do exercício anterior (nrAno-1) dos recursos com idOrigemRecurso = 2 - FUNDEB, inclusive 
quando este for deficitário.
15. A coluna DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) do quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO, linhas 41 a 46, poderá ter valor menor que a coluna DESPESAS EMPENHADAS (d), já que no quadro são consideradas também as despesas cdOrigemFonte = 1, 
combinadas com cdGrupoFonte <> 1, sendo esta uma informação somente da execução da despesa.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

– 
RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  289.212,41  289.212,41  432.858,51 149,67

   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  81.641,14  81.641,14  47.083,07 57,67

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU
   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  81.165,85  81.165,85  43.640,00 53,77

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI
   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  29.458,31  29.458,31  39.538,29 134,22

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS
   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF  96.947,11  96.947,11  302.597,15 312,13

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  18.070.356,62  18.070.356,62  14.492.702,69 80,20

   Cota-Parte IPI-Exportação
   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00  0,00  0,00 0,00

      Desoneração ICMS - LC 87/1996

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (III) = (I + II)  18.359.569,03  18.359.569,03  14.925.561,20 81,30

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

(Por Subfunção e Categoria Econômica) INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 

100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (IV)  692.391,42  1.056.891,42  769.313,33 72,79  768.411,63 72,70  755.417,75 71,48

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V)  2.746.855,68  2.778.298,92  2.450.984,49 88,22  2.370.630,70 85,33  2.275.794,47 81,91

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  122.951,43  135.711,76  90.392,96 66,61  88.788,96 65,42  87.606,03 64,55

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  61.767,44  1.804,44  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  3.623.965,97  3.972.706,54  3.310.690,78 83,34  3.227.831,29 81,25  3.118.818,25 78,51

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:37 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI)  3.310.690,78  3.227.831,29  3.118.818,25

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)
(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em 
Exercícios Anteriores (XIV)

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)  3.310.690,78  3.227.831,29  3.118.818,25

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)
Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)
Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)¹  1.071.856,60  988.997,11  879.984,07

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) -

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI 
/ III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

 22,18  21,63

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL LIMITE NÃO CUMPRIDO

 MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES Saldo Inicial Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)
(não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Diferença de limite não cumprido em 2023
Diferença de limite não cumprido em 2022
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XX)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO²

Valor Mínimo 
para aplicação 

em ASPS 
(m)

Valor aplicado 
em ASPS no 

exercício
(n)

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) = 
(n - m), se < 0, 
então (o) = 0

Total inscrito 
em RP no 
exercício

(p)

RPNP 
Inscritos 

Indevidament
e no Exercício 

s/ 
Disponibilida
de Financeira

q = (XIIId)

Valor inscrito 
em RP 

considerado 
no Limite

(r) = (p - (o + 
q)), se < 0, 

então (r) = 0

Total de RP 
pagos

(s)

Total de RP a 
Pagar

(t)

Total de RP 
cancelados ou 

prescritos
(u)

Diferença 
entre o valor 

aplicado além 
do limite e o 
total de RP 
cancelados

(v) = ((o + q) - 
u))

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANC. OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)  0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII)  0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO Saldo Inicial Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final
DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO

24 § 1º e 2º DA LC 141/2012
(w) Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)
(não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE PREVISÃO PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO INICIAL ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre
(b)

%
(b/a) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)  307.359,58  449.480,58  668.794,75 148,79

   Proveniente da União

   Proveniente de outros Municípios
RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS 
À SAÚDE (XXIX)

 0,00  0,00  0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS (XXX)  0,00  17.053,29  140.621,35 824,60

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) 
= (XXVIII + XXIX + XXX)

 307.359,58  466.533,87  809.416,10 173,50

DESPESAS COM SAÚDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO 
MÍNIMO

INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 

100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)  294.162,38  1.551.441,80  1.272.841,89 82,04  1.237.937,42 79,79  748.693,75 48,26

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

 0,00  35.167,35  32.605,00 92,71  32.605,00 92,71  32.605,00 92,71

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A 
COMPENSAR (XXVII)

-  37.091,94  37.091,94  37.091,94 -

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:37 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)  13.197,20  133.906,20  35.322,67 26,38  34.890,77 26,06  34.890,77 26,06

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)  0,00  20.000,00  5.465,25 27,33  5.465,25 27,33  4.589,25 22,95

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

 307.359,58  1.740.515,35  1.346.234,81 77,35  1.310.898,44 75,32  820.778,77 47,16

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE 
EXECUTADAS COM RECURSOS DOTAÇÃO DOTAÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

PRÓPRIOS E COM RECURSOS 
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

INICIAL ATUALIZADA
(c)

Até o Bimestre
(d)

%
(d/c) x 

100

Até o Bimestre
(e)

%
(e/c) x 100

Até o Bimestre
(f)

%
(f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (IX + XXXVII)
Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:37 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CONSOLIDADO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX)

 3.931.325,55  5.713.221,89  4.656.925,59 81,51  4.538.729,73 79,44  3.939.597,02 68,96

transferências de recursos de outros entes³
TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM 
RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

 3.623.965,97  4.053.415,54  3.328.240,78 82,11  3.245.381,29 80,07  3.136.368,25 77,38

1 Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
2 Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os restos a 
pagar processados e não processados (regra nova).
3 Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

Fonte: Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal (SIM-AM), Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Dados processados em: 29/11/2023 10:37 | Relatório emitido em: 29/11/2023 11:57
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Setembro a Outubro de 2023

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

SALDO FINAL

0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20272024 2025 2026 2029 2030 20312028 2032

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 18.303.453,03
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 29/11/2023 12:46
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JANEIRO A OUTUBRO DE 2023

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

18.081.197,83

17.838.128,12
0,00

3.794.951,47
16.875.000,45
5.770.660,33

22.645.660,78
17.218.615,14
16.337.070,62

1.501.057,50

20.056.906,69

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 17.218.615,14

16.337.070,62Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
19.478.543,41

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

  Receitas Previdenciárias Realizadas
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO )

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

0,00 1.160.644,38
1.640.131,73

0,00 %
0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 1.256.705,64

0,00
984.981,45

0,00
271.724,19 249.621,64

0,00

859.274,29
0,00

1.108.895,93

0,00
0,00

68.644,52
0,00

68.644,52

22.102,55
0,00

57.062,64
0,00

79.165,19

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

883.008,61
4.557.377,30

97,01
28,93

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 0,00 0,00

1.309.074,393.013.576,71Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

15.345.992,91Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO )
  Receitas Previdenciárias Realizadas

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

19.478.543,41Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 19.478.543,41

  Despesas Previdenciárias Pagas

  Despesas Previdenciárias Pagas

0,00

0,00

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 70%

25% / 18%
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00
0,00 0,00

0,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.227.831,29 15% 21,63

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 29/11/2023 12:53

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

ULISSES DE SOUZA, Prefeito do Município de Nova Aliança do
Ivaí, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são
conferidas em Lei,

R E S O L V E:

HOMOLOGAR a Licitação nº. 83/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº. 43/2023, que
foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pela Comissão de Licitação, designado
pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n.º 302/2023, conforme consta do
Parecer Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada em que fica(ram) classificada(s) a(s)
empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos 3º, 23  da Lei nº 8.666/93 e
10.520/2002 e demais alterações, visando a AQUISIÇÃO COMPLEMENTAR DE MEDICAMENTOS PARA
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA FARMACIA MUNICIPAL DA UNIDADE BASICA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR, sendo: 

LOV IA N MEDICA MENTOS LTDA -  ME
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidad

e
Preço Preço total

2 1 AMOXICILINA 500MG +
CLAVULONATO DE POTÁ SSIO
125MG CPR REVESTIDO "500 MG +
125 MG COM REV  CT STR






EMS EMS CPR 2.000,00 4,26 8.520,00

TOTAL 8.520,00
PLENA MEDICA HOSPITA LAR EIRELI
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidad

e
Preço Preço total

7 1 IODOPOV IDONA (PV PI)  IODO 1%
 1% IODO SOL ALCOOLICA FR
100 ML 

RIOQUIMIC
A

NÃ£o
Inf ormado

FR 200,00 8,80 1.760,00

9 1 PROXIMETA CA ÍNA ,
CLORIDRATO 5% COLÍRIO 5,0
MG/ML SOL OFT CT FR PLA ST
OPC GOT X 5 ML 

A LCON NÃ£o
Inf ormado

UN 20,00 8,88 177,60

10 1 VALSARTANA +
HIDROCLOROTIA ZIDA 320MG +
12,5MG CPR 320 MG + 12,5 MG
COM REV CT BL AL 

 


TORRENT NÃ£o
Inf ormado

CPR 12.000,00 1,94 23.280,00

TOTAL 25.217,60
SA NTO REMÃ‰DIO COMÃ ‰RCIO DE PRODUTOS MÃ ‰DICO HOSPITA LA R EIRELI
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidad

e
Preço Preço total

3 1 DICLOFENA CO DIETILA MONIO
AEROSOL 11,6 MG/G SOL AER
DERM FILME PLA S CIL A L X 85 ML 

BRA INFA R
MA

NÂº  DE
REGISTRO
155840305
0080

UN 100,00 14,45 1.445,00

4 1 DIMENIDRINATO 50MG +
PIRIDOXINA 10MG CPR "50 MG +
10 MG COM CT BL A L  

COSMED NÂº  DE
REGISTRO
178170907
0035

CPR 6.000,00 0,59 3.540,00

6 1 DIMENIDRINATO+PIRIDOXINA+GL COSMED NÂº  DE A MP 300,00 8,09 2.427,00

U COSE+FRUTOSE INJ EV   3
MG/ML + 5 MG/ML + 100 MG/ML +
100 MG/ML SOL INJ

 


REGISTRO
178170900
0045

8 1 LEVOFLOXA CINO 500 MG CPR 500
MG COM REV CT BL AL PLA S OPC
X 10 

CIMED NÂº  DE
REGISTRO
143810159
0022

UN 1.000,00 1,15 1.150,00

TOTAL 8.562,00

A entrega dos materiais/execução dos serviços será realizada, em conformidade com as
especificações acima mencionadas, por um período de 12 (doze) meses, da assinatura da
Ata de Registro de Preços.

O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias, após a entrega dos
produtos/execução dos serviços, mediante solicitação de pagamento protocolada pela
empresa, através de crédito em conta corrente à vista da apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada pelo responsável pelo Departamento requisitante, acompanhadas
obrigatoriamente da CND conjunta do RFB/PGFN e CRF do FGTS.

Em face do despacho acima, autorizamos o Setor competente desta Municipalidade efetuar
a contratação conforme a(s) proposta(s) vencedora(s), obedecidas às normas de
formalização legal, prevista na Legislação.

                                    Nova Aliança do Ivaí - PR, 29 de Novembro de 2023.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  263/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  TECHPAVI PAVIMENTACAO LTDA
Valor............:  627.507,19  (seiscentos e vinte e sete mil quinhentos e sete
reais e dezenove centavos)
Vigência.......:  Início: 21/11/2023   Término: 20/11/2024
Licitação......:  Tomada de Preço p/ Obras e Serv. Engenharia  Nº.:  4/2023
Recursos.....:  Dotação: 1.013.4.4.90.51.00.00.00.00 (217),
1.013.4.4.90.51.00.00.00.00 (218),  1.013.4.4.90.51.00.00.00.00 (465),
1.013.4.4.90.51.00.00.00.00 (468),  1.246.4.4.90.51.00.00.00.00 (591),
1.247.4.4.90.51.00.00.00.00 (592)
Objeto..........:  Contratação de empresa especializada em engenharia civil
para execução de obras de recape asfáltico em CBUQ em vias urbanas,
com área de 17.614,95 m²; reperfilamento e revestimento em CBUQ;
lavagem da pista, pintura de ligação com emulção RR-2C, conforme
planilhas de serviços, projetos e memoriais descritivos.REVESTIMENTO
EM CBUQ; LAVAGEM DA PISTA, PINTURA DE LIGAÇÃO COM
EMULÇÃO RR-2C, CONFORME PLANILHAS DE SERVIÇOS,
PROJETOS E MEMORIAIS.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  29  de  Novembro  de  2023

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 
 

 

EXTRATO DE CONTRATO DO TERMO 
DE INEXIGIBILIDADE 

 
REFERÊNCIA TERMO DE INEXIGIBILIDADE – T.I.L. 

Nº 011/2023 
 

CONTRATO Nº 188/2023 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO SO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO L RICARDO DE MAGALHÃES EIRELI EPP 
CNPJ DO CONTRATADO 17.922.286/0001-65 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE SOFTWARE ELETRÔNICO DE PEÇAS 
E SERVIÇOS PARA MECÂNICA, DESTINADO AOS 
DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS DESTE MUNICÍPIO 

DATA DO CONTRATO 28/11/2023 
VENCIMENTO DO CONTRATO 28/11/2024 
VALOR DO CONTRATO  R$ 23.728,56 (VINTE E TRÊS MIL, SETECENTOS E 

VINTE E OITO REAIS CINQUENTA E SEIS 
CENTAVOS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONFORME ANEXO NO CONTRATO 
CONDIÇÕES DO CONTRATO PAGAMENTO MEDIANTE CONTRA ENTREGA DO 

SERVIÇO PRESTADO. 
DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME INEXIGIBILIDADE – T.I.L. Nº 011/2023 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

PREFEITO  
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PROCESSO ADM. Nº 123/2023 
FLS Nº _________________ 
ASSINATURA: 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 58/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 123/2023 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 278/2023 
VALIDADE: 30/11/2024 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, E CLEDENIR ALVES DA SILVA 
- SERVIÇOS ELÉTRICOS  PARA  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, DESCRITOS NA PLANILHA DE 
SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI – 
SEM DESONERAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ REFERÊNCIA 09- 2023, CONFORME DESCRIÇÃO NA PROPOSTA. 

 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, Estado do Paraná com sede na Waldemar 
dos Santos, 1197 , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.973.692/0001-16 , neste ato representado pelo Prefeito Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, 
brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à 
Rua Waldemar dos Santos , 678, e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro CLEDENIR ALVES DA SILVA - SERVIÇOS 
ELÉTRICOS, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 35.230.250/0001-00, Avenida RUA IDA POSTALLI VICTORELLI, 84 - CEP: 86049060  - 
bairro: CONJUNTO CAFEZAL 1, Londrina/PR, neste  ato  representado  por  procurador Sra. CLEDENIR ALVES DA SILVA, brasileiro, portador da 
RG nº 276112076 SSPSP e CPF 158.789.278-29,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e 
suas alterações subsequentes, ajustam a presente ata de registro de preços em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico 
nº 058/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

– DO OBJETO 

O objeto do presente termo é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E/OU CORRETIVA DOS 
PRÉDIOS PÚBLICOS E SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE, DESCRITOS NA PLANILHA DE SERVIÇOS E 
INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI – SEM 
DESONERAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ REFERÊNCIA 09- 2023, CONFORME DESCRIÇÃO NA PROPOSTA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: a empresa oferece 23,00% (VINTE E TRÊS POR CENTO) de desconto sobre SINAPI – sem desoneração do Estado do 
Paraná - referência 09/2023, sobre qualquer serviço realizado através desta ata de registro de preço. 
LOTE 1: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 Prestação de serviço de construção civil, conforme necessidade, 
manutenção predial preventiva e corretiva, compreendendo o 
fornecimento de mão de obra de Pedreiro, Ajudante de Pedreiro, 
Pintor e Auxiliar de Pintor, Eletricista, com fornecimento de 
equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços com 
qualidade, segurança e agilidade, descritos na planilha de serviços e 
insumos diversos descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e 
índices da construção civil - SINAPI sem desoneração do Estado do 
Paraná referência 02- 2023 e constante no Termo de Referência do 
edital. 

SERV 1 R$ 
700.000,00 

700.000,00 SEM 

    TOTAL: 700.000,00  
– DO PREÇO 

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$700.000,00 (Setecentos Mil 
Reais), e o presente contrato/ata de registro de preço não prevê atualização de valores.   

– DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

4.1 – Os  objetos desta licitação, deverão ser executados mediante requisição,  conforme demanda do órgão solicitante,  e a execução do 
serviços deverá ser iniciada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da requisição e/ou empenho com a 
indicação do local de execução dos serviços. 
4.22. O prazo de vigência da presente licitação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato/ata de registro de 
preço/ata de registro de preço. 

– DA SUCESSÃO E DO FORO 
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PROCESSO ADM. Nº 123/2023 
FLS Nº _________________ 
ASSINATURA: 

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 
02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de Loanda , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 30 de novembro de 2023 
 
   

Alex Sandro Fernandes 
Prefeito Municipal 

 CLEDENIR ALVES DA SILVA contratada 

          
      

TESTEMUNHAS:  

23DIÁRIO DO NOROESTE | Paranavaí, quinta-feira, 30 de novembro de 2023@diario.paranavai              Diário do Noroeste              diariodonoroeste.com.br              44 99177-4050
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JULGAMENTO DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO – CHAMAMENTO PÚBLICO N°08/2023

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, A SEREM REALIZADOS NOS

AMBULATÓRIOS DE ESPECIALIDADES – AME´s DO CIS/AMUNPAR – EXERCÍCIO 2.024.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de novembro de 2023, a comissão de contratação do CIS/AMUNPAR concluiu os trabalhos de análise dos pedidos de

credenciamento vinculados ao chamamento supra respeitados os protocolos de documentação das proponentes conforme item 2 e item 6 do edital e edital de

retificação da data final para participação em distribuição de demanda imediata.

Participaram do processo de credenciamento 37 (trinta  e sete) empresas,  sendo que destas restaram  INDEFERIDOS 04 (quatro)  proponentes,

conforme relação abaixo. As razões dos indeferimentos foram conhecidas pelas requerentes, nos termos do item 16, e tendo sido oportunizado os prazos

recursais,  não houve registros  de pedido de revisão de julgamento de forma tempestiva.  As decisões encontram-se também disponíveis  às  licitantes nos

pareceres de julgamento registrados na área administrativa do credenciamento online de cada participante. 

Desta forma tendo sido aplicada a regra do item  16 do edital,  em conformidade com o item subitem 3 do item 7  realizamos o julgamento e

classificação geral do referido processo para publicidade no http://www.diariomunicipal.com.br/amp/, PNCP e Diário do Noroeste.

A classificação geral das proponentes, considerados os protocolos DEFERIDOS resultou como segue:

1

ORDEM CLASSIFICATÓRIA POR PROTOCOLO DEFERIDO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2023

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ESPECIALIDADES MÉDICAS NOS AMBULATÓRIOS - EXERCÍCIO 2.024.

ORDEM PROTOCOLO
Nº

DATA PRESTADORA DE
SERVIÇOS

CNPJ ESPECIALIDADE LOCAL
AMBULATÓRIO

SITUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO
GERAL

1.
1378 16/10/2023

CLINICA  FERNANDA
CABRERA LTDA

12.923.379/0001-90
Pneumologia 
(Consultas e exame 
de Espirometria)

PARANAVAÍ
DEFERIDO 1ª CLASSIFICADA

2.

1379 16/10/2023

GROUPMED
SERVIÇOS  MEDICOS
E  DIAGNÓTICOS
LTDA

17.345.073/0001-18
Diagnóstico por 
Imagem e Mastologia

PARANAVAÍ

DEFERIDO 2ª CLASSIFICADA

3.
1380 16/10/2023

MANENTE  E
GONÇALVES LTDA

24.247.773/0001-35 Oftalmologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 3ª CLASSIFICADA

4.

1402 16/10/2023

MEDCLINIC  -
CENTRO  DE
DIAGNÓSTICO  POR
IMAGEM  E  SEG  DE
MED  DO  TRABALHO
LTDA

36.624.182/0001-19

Exames 
Diagnosticos, 
Consultas 
Dermatologia

PARANAVAÍ

DEFERIDO 4ª CLASSIFICADA

5.

1405 16/10/2023
CLINICA  GEO
MÉDICA LTDA

12.203.323/0001-61

Consultas 
Ginecologia 
Consultas Obstetricia 
Procedimento 
Tococardiografia

PARANAVAÍ

DEFERIDO 5ª CLASSIFICADA

6.
1411 16/10/2023

ANGIODERM
SERVIÇOS  MEDICOS
LTDA

36.737.513/0001-27
Dermatologia, Cir. 
Vascular e Angiologia

PARANAVAÍ
DEFERIDO 6ª CLASSIFICADA

7.
1423 17/10/2023

TORMENA  GERALDI
ATIVIDADES
MEDICAS

28.249.054/0001-04 Oftalmologia (Pvai) PARANAVAÍ
DEFERIDO 7ª CLASSIFICADA

8.
1428 17/10/2023

SOARES  &FURSEL
LTDA

08.194.499/0001-27
Cirurgia Vascular 
(Pvai) PARANAVAÍ DEFERIDO 8ª CLASSIFICADA

9.
1438 18/10/2023

RICARDO  HIRAYAMA
MONTERO EIRELI

24.222.302/0001-72 Dermatologia 
PARANAVAÍ DEFERIDO 9ª CLASSIFICADA

10.
1459 20/10/2023

MENEGHETTE E 
BEDETE SERVIÇOS 
MEDICOS LTDA

19.690.019/0001-35 Oftalmologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 10ª CLASSIFICADA

11.
1485 24/10/2023

CLINICA  MEDICA
CERVEIRA LTDA

11.082.514/0001-50 Ortopedia PARANAVAÍ
DEFERIDO 11ª CLASSIFICADA

12.
1511 25/10/2023

CLINICA  MEDICA
SANTA CECILIA

17.180.598/0001-40 Gastroenterologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 12ª CLASSIFICADA

2

13.
1514 25/10/2023

CLINICA  MEDICA
FIGUEIREDO  E
SANCHES

13.696.855/0001-40 Ortopedia PARANAVAÍ
DEFERIDO 13ª CLASSIFICADA

14.
1518 26/10/2023

D  TAMAMARU  DE
SOUZA &CIA LTDA

19.602.224/0001-00 Cardiologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 14ª CLASSIFICADA

15.
1519 26/10/2023

CLINICA  DE
MEDICINA  MAKINO
LTDA

15.578.366/0001-10 Exames Neurologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 15ª CLASSIFICADA

16.
1522 26/10/2023

MEDICINA  SIRENA
LTDA

14.148.023/0001-52 Otorrinolaringologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 16ª CLASSIFICADA

17.
1540 26/10/2023

DS LEITE MEDICINA 
LTDA

45.499.900/0001-63 Reumatologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 17ª CLASSIFICADA

18.
1547 27/10/2023

CLINICA  MEDICA
VIEIRA

07.964.397/0001-80 Dermatologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 18ª CLASSIFICADA

19.
1549 27/10/2023

ORTHORAD
SERVIÇOS  MEDICOS
LTDA

37.536.835/0001-70 Ortopedia
PARANAVAÍ E

LOANDA
DEFERIDO 19ª CLASSIFICADA

20.
1560 30/10/2023

PELISSON SERVIÇOS
MÉDICOS

18.687.462/0001-94
Gastroenterologia, 
Cirurgia Geral e 
endoscopia

PARANAVAÍ 
DEFERIDO 20ª CLASSIFICADA

21.
1567 30/10/2023

RASMUSSEN  &CIA
LTDA

29.918.846/0001-97 Pediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 21ª CLASSIFICADA

22.

1588 01/11/2023

FERNANDA  DOS
SANTOS  BARBOSA
AWADA  CLINICA
MEDICA

30.816.717/0001-77 Endocrinologia PARANAVAÍ

DEFERIDO 22ª CLASSIFICADA

23.
1607 01/11/2023

CLINICA  DE
SERVIÇOS  MEDICOS
ARRAIS  

15.038.087/0001-63 Gastroenterologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 23ª CLASSIFICADA

24.

1620 03/11/2023

CLINICA  DE
ORTOPEDIA  E
TRAUMATOLOGIA
MORTATI E RAKOSKI

18.628.587/0001-43 Ortopedia PARANAVAÍ

DEFERIDO 24ª CLASSIFICADA

25.
1622 06/11/2023

MARIANA SOARES 
DE ALMEIDA CLINICA 
MEDICA

26.032.578/0001-13 Pediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 25ª CLASSIFICADA

26.
1628 06/11/2023

CLINICA  LUCAS
STOCCO LTDA

16.567.079/0001-77 Urologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 26ª CLASSIFICADA

27.
1635 06/11/2023

RUBIA  MARA
RODRIGUES  DA
SILVA- EIRELLI

30.274.563/0001-39 Ginecologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 27ª CLASSIFICADA

28.
1643 07/11/2023

SALEM SERVICOS 
MEDICOS SS LTDA

37.677.180/0001-50 Pneumologia LOANDA
DEFERIDO 28ª CLASSIFICADA

29.
1645 07/11/2023

PENTEADO CLINICA 
MEDICA

15.403.519/0001-98 Neurologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 29ª CLASSIFICADA

30. 1664 07/11/2023 C KRICHENKO &CIA 17.113.049/0001-53 Exames Diagnosticos PARANAVAÍ DEFERIDO 30ª CLASSIFICADA

3

13.
1514 25/10/2023

CLINICA  MEDICA
FIGUEIREDO  E
SANCHES

13.696.855/0001-40 Ortopedia PARANAVAÍ
DEFERIDO 13ª CLASSIFICADA

14.
1518 26/10/2023

D  TAMAMARU  DE
SOUZA &CIA LTDA

19.602.224/0001-00 Cardiologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 14ª CLASSIFICADA

15.
1519 26/10/2023

CLINICA  DE
MEDICINA  MAKINO
LTDA

15.578.366/0001-10 Exames Neurologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 15ª CLASSIFICADA

16.
1522 26/10/2023

MEDICINA  SIRENA
LTDA

14.148.023/0001-52 Otorrinolaringologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 16ª CLASSIFICADA

17.
1540 26/10/2023

DS LEITE MEDICINA 
LTDA

45.499.900/0001-63 Reumatologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 17ª CLASSIFICADA

18.
1547 27/10/2023

CLINICA  MEDICA
VIEIRA

07.964.397/0001-80 Dermatologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 18ª CLASSIFICADA

19.
1549 27/10/2023

ORTHORAD
SERVIÇOS  MEDICOS
LTDA

37.536.835/0001-70 Ortopedia
PARANAVAÍ E

LOANDA
DEFERIDO 19ª CLASSIFICADA

20.
1560 30/10/2023

PELISSON SERVIÇOS
MÉDICOS

18.687.462/0001-94
Gastroenterologia, 
Cirurgia Geral e 
endoscopia

PARANAVAÍ 
DEFERIDO 20ª CLASSIFICADA

21.
1567 30/10/2023

RASMUSSEN  &CIA
LTDA

29.918.846/0001-97 Pediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 21ª CLASSIFICADA

22.

1588 01/11/2023

FERNANDA  DOS
SANTOS  BARBOSA
AWADA  CLINICA
MEDICA

30.816.717/0001-77 Endocrinologia PARANAVAÍ

DEFERIDO 22ª CLASSIFICADA

23.
1607 01/11/2023

CLINICA  DE
SERVIÇOS  MEDICOS
ARRAIS  

15.038.087/0001-63 Gastroenterologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 23ª CLASSIFICADA

24.

1620 03/11/2023

CLINICA  DE
ORTOPEDIA  E
TRAUMATOLOGIA
MORTATI E RAKOSKI

18.628.587/0001-43 Ortopedia PARANAVAÍ

DEFERIDO 24ª CLASSIFICADA

25.
1622 06/11/2023

MARIANA SOARES 
DE ALMEIDA CLINICA 
MEDICA

26.032.578/0001-13 Pediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 25ª CLASSIFICADA

26.
1628 06/11/2023

CLINICA  LUCAS
STOCCO LTDA

16.567.079/0001-77 Urologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 26ª CLASSIFICADA

27.
1635 06/11/2023

RUBIA  MARA
RODRIGUES  DA
SILVA- EIRELLI

30.274.563/0001-39 Ginecologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 27ª CLASSIFICADA

28.
1643 07/11/2023

SALEM SERVICOS 
MEDICOS SS LTDA

37.677.180/0001-50 Pneumologia LOANDA
DEFERIDO 28ª CLASSIFICADA

29.
1645 07/11/2023

PENTEADO CLINICA 
MEDICA

15.403.519/0001-98 Neurologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 29ª CLASSIFICADA

30. 1664 07/11/2023 C KRICHENKO &CIA 17.113.049/0001-53 Exames Diagnosticos PARANAVAÍ DEFERIDO 30ª CLASSIFICADA

3

LTDA

31.
1679 08/11/2023

LANZA CLINICA 
MEDICA LTDA

09.589.225/0001-08 Otorrinolaringologia PARANAVAÍ
DEFERIDO 31ª CLASSIFICADA

32.

1685 08/11/2023

CLINICA
CARDIOLOGICA  AOKI
SOCIEDADE SIMPLES
LTDA

15.840.324/0001-05 Cardiologia PARANAVAÍ

DEFERIDO 32ª CLASSIFICADA

33. 1740 13/11/2023 MR MEDICINA LTDA 46.404.865/0001-14 Oftalmologia PARANAVAÍ DEFERIDO 33ª CLASSIFICADA

34.
1743 13/11/2023

ORTOFISIOCLIN 
CLINICA DE 
ORTOPEDIA LTDA

07.285.502/0001-55 Ortopedia LOANDA
DEFERIDO 34ª CLASSIFICADA

35.
1744 13/11/2023

CLINICA MEDICA 
BRUNO E OLIVEIRA

26.191.895/0001-82 Neuropediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 35ª CLASSIFICADA

36.
1745 13/11/2023

VICTOR SIMÃO 
CORAL SER VICOS 
MEDICO LTDA

36.530.878/0001-86 Psiquiatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 36ª CLASSIFICADA

37.
1746 13/11/2023

CLINICA MÉDICA 
ANDRADE E 
ANDRADE LTDA

19.355.805/0001-86 Neuropediatria PARANAVAÍ
DEFERIDO 37ª CLASSIFICADA

Os indeferimentos foram processados em consonância com o rol do item 05 do edital e dada a ausência de documentos e formalidades foram

INDEFERIDOS:

PROTOCOLOS INDEFERIDOS

ORDEM PROTOCOLO DATA EMPRESA MOTIVO RECURSO SITUAÇÃO

PERTENCE A 14ª
REGIONAL DE SAÚDE

 CLASSIFICAÇÃO

1. 1446 19/10/23

FAZOLIN E CATISTE 
SERVIÇOS MEDICOS
LTDA

Desatendimento conforme 
item 5.4.3, alínea c

NÃO INDEFERIDO X -

2. 1680 08/11/23
UROCLINICA 
NOROESTE LTDA

Desatendimento conforme  
item 5.3, alineas d, g

NÃO INDEFERIDO X -

3. 1683 08/11/23

W.M.A. DE 
ALCANTARA E CIA 
LTDA

Desatendimento conforme 
itens 5.1, alíneas c, 5.2, 
alíneas b e 5.3, alíneas e, g

NÃO INDEFERIDO x -

4 1697 08/11/23
WESLLER SERVIÇOS
MEDICOS LTDA

Desatendimento conforme 
itens 5.4.3 , alineas b, c

NÃO INDEFERIDO X -

4

Encerrados os trabalhos de julgamento de todos os protocolos recebidos até a data limite estipulada no item 2.2 do edital e condicionado a retificação

do edital de chamamento a Comissão de Contratação relaciona o rol de credenciadas e a classificação acima para Distribuição de Demanda que será processada e

publicada conforme calendário de execução da Chamada Pública 08/2023.

Observada as regras de edital, firmamos o presente julgamento nos termos do item 7, subitem 3.

5

Comissão de Contratação:

Ana Paula Gallassi

Presidente da CPL

Marilza de Oliveira

Membro

Elisangela Zago Campos

Membro

Kemily Andressa dos Santos

Membro
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         EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO 
 

 
REFERÊNCIA TOMADA DE PREÇO 02/2021 

 
CONTRATO Nº 0114/2021 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO VHM CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 03.776.742/0001-00 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÃO DE 

OBRA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO C.M.E.I ALDA DE 
AGUIAR COM ÁREA DE REFORMA DE 281,30 m² E DE 
AMPLIAÇÃO 681,90m², CONFORME PROJETO DE 
ENGENHARIA, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, DESTE MUNICÍPIO. 

DATA INICIAL DO CONTRATO 30/08/2021 
DATA DO 1º ADITIVO (DE PRAZO) 24/08/2022 
DATA DO 2° ADITIVO (DE PRAZO) 24/02/2023 
DATA DO 3° ADITIVO (DE VALOR) 29/11/2023 
VALOR DO INICIAL DO CONTRATO R$ 1.165.434,08 (UM MILHÃO, CENTO E SESSENTA E CINCO 

MIL, QUATROCENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E OITO 
CENTAVOS) 

VALOR DO 3° ADITIVO DE VALOR R$ 239.353,18 (DUZENTOS E TRINTA E NOVE MIL, 
TREZENTOS E CINQUENTA E TRÊS REAIS E DEZOITO 
CENTAVOS) 

VALOR ATUALIZADO DO 
CONTRATO 

R$ 1.404.787,26 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E QUATRO 
MIL, SETECENTOS E OITENTA E SETE REAIS E VINTE E SEIS 
CENTAVOS). 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA DO 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
ALÉM DA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, COM BASE NA CLÁUSULA TERCEIRA ITEM 3.3, 
DO ALUDIDO CONTRATO, E PELO ART. 65, DA LEI 8666/93. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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4° TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO AO CONTRATO 0114/2021 
 

4º ADITIVO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÃO DE OBRA PARA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO C.M.E.I ALDA DE AGUIAR COM ÁREA DE REFORMA DE 
281,30 m² E DE AMPLIAÇÃO 681,90m², CONFORME PROJETO DE ENGENHARIA, 
ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
DESTE MUNICÍPIO, CELEBRADO EM  30/08/2021, SOB Nº 0114/2021, ENTRE O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ E A EMPRESA VHM CONSTRUÇÕES LTDA, NA 
FORMA DO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, CONFORME SE DECLARAM A 
SEGUIR. 
   
1. De um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob Nº. 76.238.435/0001-30, com sede à Rua 
Dom Pedro II, 800 - Centro, nesta cidade, neste ato devidamente representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, o senhor Stefan 
Tomé Pauka, brasileiro, casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e 
inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e domiciliado a Rua Silvestre Tarniovi, 
nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante denominado CONTRATANTE, doravante 
denominado CONTRATANTE. 
2. E, de outro lado, a empresa VHM CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob Nº. 03.776.742/0001-00, RUA SETE QUEDAS, 1076, 
centro na Cidade de ALTO PARANÁ - Estado do Paraná, CEP 87750-000, neste ato 
representada pelo Sr. Valdecir Antônio Marconi, brasileiro, casado, empresário, 
portador do CI/RG Nº. 1.997.853 - e inscrito no CPF/MF Nº. 459.947.739-72,   
residente e domiciliado na Rua Pasteur, nº 1076, centro na cidade de Alto Paraná - PR 
,  doravante denominada CONTRATADA. 
 
Considerando a solicitação/justificativa (anexo) apresentada pela Diretora do 
Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esportes e empresa contratada, além 
da prévia autorização dada pela autoridade competente, com respaldo no artigo 57, II, 
alínea d e §1º da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Terceira, item 3.3 do aludido contrato; 

 
“As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente 
contrato, nos termos da Lei n.º 8.666; de 21 de junho de 1993, suas alterações e 
demais legislações pertinentes, assim como pelas condições dispostas na Tomada de 
Preço 002/2021, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Considerando o equilíbrio econômico-financeiro contratual 
(recomposição de valor), formalizando em: 
O valor do reequilíbrio é de R$ 28.795,62 (vinte e oito mil, setecentos e noventa e cinco 
reais e sessenta e dois centavos), referente ao acréscimo de 2,4708064% do valor 
inicial do contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
contrato original. 
 
Paço Municipal de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 29 de novembro de 2023. 
 

 
034.112.319-63 - STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
459.947.739-72 – VALDECIR ANTÔNIO MARCONI 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

Testemunhas: 
Nome:________________________ 
CPF/MF:_______________________ 
Assinatura:____________________ 

Nome:________________________ 
CPF/MF:________________________ 
Assinatura:_____________________ 

 
 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 
                                                      
 

1º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 34/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 191/2023 
 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
76.973.692/0001-16, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa JOSE HENRIQUE BARTH 
MATEUS - ME, CNPJ: 05.944.795/0001-00, com sede a Rua Waldemar dos Santos, 1000, CEP: 
87930000 - BAIRRO: CENTRO, Querência do Norte/PR, doravante denominada CONTRATADA. 
 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE a Prefeita 
Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula 
de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e 
a CONTRATADA, JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS, brasileiro, portador da RG nº 61366571  e CPF 
026.524.139-10, residente e domiciliado em Querência do Norte – PR  CEP: 87930000. 
 
OBJETO: Recomposição de preço do item objeto do Pregão para Registro de Preços nº. 34/2023, Ata 
de Registro de Preços nº. 191/2023. O requerimento foi analisado pela Procuradoria Jurídica do 
Município que examinou as notas fiscais encaminhadas pela Empresa requerente que provam a 
variação do preço do produto. Com base no que prevê a Lei 8.666/93, em seu Artigo 65, Inciso II, 
letra “d”, o Prefeito Municipal autoriza a repactuação de valores para que haja o reequilíbrio 
financeiro inicial do Contrato ficando os valores contratados conforme segue: 
LOTE 02 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo também 
inalteradas as demais disposições. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 

                                            Querência do Norte - PR, 21 de novembro de 2023 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
ALEX SANDRO FERNANDES 

CONTRATANTE 
 
 
 

JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: _____________________________                        ____________________________ 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

ATUAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REPACTUADO 
885 ARROZ AGULHINHA TIPO 01, GRUPO BENEFICIADO, 

CLASSE LONGO FINO EMBALAGEM DE 05 KG  - PRODUTOS 
DA TERRA 

R$ 20,05 R$   29,00 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2023.11.29 
10:28:27 -03'00'
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EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA PREGÃO ELETRÔNICO 051/2023 
 

CONTRATO Nº 0189/2023 
 
CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO GRÁFICA E EDITORA MUNDO LTDA 
CNPJ DO CONTRATADO 28.419.352/0001-03 
VALOR DO CONTRATO R$ 2.436,00 (DOIS MIL QUATROCENTOS E 

TRINTA E SEIS REAIS) 

DATA DO CONTRATO 29/11/2023 a 29/11/2024 
OBJETO DO CONTRATO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO 

DE CARNÊS DE IPTU E FLYER, DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DESTE 
MUNICÍPIO. 

DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME CONTRATO Nº 0189/2023 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 065/2023 

Processo nº 174/2023 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(GENEROS ALIMENTICIOS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, PARA REPASSE A APAE (ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS) DESTE MUNICÍPIO. 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:00 hrs do dia 13/12/2023 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se 
no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-
mail e nome da pessoa para contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 28 de novembro de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

Prefeitura Municipal de 
Querência do Norte 

 

PROC.ADM. 135/2023 
 

FOLHAS __________ 
 
RÚBRICA___________ 

                         MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE           
Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
                        Capital do Arroz , Pantanal Paranaense , Território Encontro das Águas        

 
 

INEXIGIBILIDADE  Nº. 21/2023-PMQN 
 

 
COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE  Nº. 21/2023 

 
Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 135/2023, e ante as justificativas que se 

embasaram no art. 25, e art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve DISPENSAR a exigência de licitação para: 
aquisição de software e locação de sistema TRAZ VALOR para orçamentação de peças e serviços destinados a manutenção da frota 
de veículos, maquinas e equipamentos do município de Querência do Norte Pr, no valor  anual estimado de R$ 26.105,52 ( Vinte e 
Seis Mil, Cento e Cinco Reais e Cinquenta e Dois Centavos). 

 
Querência do Norte (PR), 29 de Novembro de 2023 

 
_________________________________________ 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            

Prefeitura Municipal de 
Querência do Norte 

 

PROC.ADM. 135/2023 
 

FOLHAS __________ 
 
RÚBRICA___________ 

                         MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE           
Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
                        Capital do Arroz , Pantanal Paranaense , Território Encontro das Águas        

 
 

INEXIGIBILIDADE  Nº. 21/2023-PMQN 
 
 

INEXIGIBILIDADE  Nº. 21/2023 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento de dispensa de licitação em epígrafe à empresa abaixo, aquisição 
de software e locação de sistema TRAZ VALOR para orçamentação de peças e serviços destinados a manutenção da frota de 
veículos, maquinas e equipamentos do município de Querência do Norte Pr, no valor  anual estimado de R$ 26.105,52 ( Vinte e Seis 
Mil, Cento e Cinco Reais e Cinquenta e Dois Centavos) . 

 
CONTRATADO VALOR 

L. RICARDO MAGALHÃES  – CNPJ 17.922.286/0001-65 R$ 26.105,52 ( Vinte e Seis Mil, Cento e 
Cinco Reais e Cinquenta e Dois 
Centavos) . 

 
 

Querência do Norte - PR, 29 de Novembro de 2023 
 

_________________________________________ 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO 
 
 

 
 
 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
Estado do Paraná 

                                                      
 

3º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 04/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 18/2023 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede a Rua Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
76.973.692/0001-16, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa JOSE HENRIQUE BARTH 
MATEUS - ME, CNPJ: 05.944.795/0001-00, com sede a Rua Waldemar dos Santos, 1000, CEP: 
87930000 - BAIRRO: CENTRO, Querência do Norte/PR, doravante denominada CONTRATADA. 
 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE a Prefeita 
Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula 
de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e 
a CONTRATADA, JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS, brasileiro, portador da RG nº 61366571  e CPF 
026.524.139-10, residente e domiciliado em Querência do Norte – PR  CEP: 87930000. 
 
OBJETO: Recomposição de preço do item objeto do Pregão para Registro de Preços nº. 04/2023, Ata 
de Registro de Preços nº. 18/2023. O requerimento foi analisado pela Procuradoria Jurídica do 
Município que examinou as notas fiscais encaminhadas pela Empresa requerente que provam a 
variação do preço do produto. Com base no que prevê a Lei 8.666/93, em seu Artigo 65, Inciso II, 
letra “d”, o Prefeito Municipal autoriza a repactuação de valores para que haja o reequilíbrio 
financeiro inicial do Contrato ficando os valores contratados conforme segue: 
LOTE 02 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo também 
inalteradas as demais disposições. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma. 

                                            Querência do Norte - PR, 21 de novembro de 2023 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
ALEX SANDRO FERNANDES 

CONTRATANTE 
 
 
 

JOSE HENRIQUE BARTH MATEUS - ME 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: _____________________________                        ____________________________ 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO 

ATUAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 

REPACTUADO 
2617
7 

ARROZ AGULHINHA TIPO 01, GRUPO BENEFICIADO, 
CLASSE LONGO FINO EMBALAGEM DE 05 KG  - PRODUTOS 
DA TERRA 

R$ 22,82 R$   29,00 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:083
56097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2023.11.29 10:28:02 
-03'00'

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 87/2023
LICITAÇÃO Nº 74/2023 - PREGÃO Nº 39/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: CMH - Central de Medicamentos Hospitalares Eirele ME – CNPJ
23.228.076/0001-74
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES PARA UNIDADE BASICA DE
SAUDE - UBS, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO MUNICIPIO DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR, AMPARADO PELO SISTEMA UNICO DE SAUDE - SUS.
VALOR GLOBAL: R$ 9.508,60(Nove Mil, Quinhentos e Oito Reais e Sessenta Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/11/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 066/2023 

Processo nº 175/2023 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(ESPORTIVOS, PREMIAÇÕES ESPORTIVAS), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES, DESTE MUNICÍPIO. 
 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:00 hrs do dia 13/12/2023 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se 
no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-
mail e nome da pessoa para contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 28 de novembro de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 067/2023 

Processo nº 175/2023 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS URBANOS ABAIXOS LISTADOS PARA 
FUTURA AQUISIÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO, COMPOSTO DE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO QUE OBEDEÇA AOS CRITÉRIOS MECADOLÓGICOS DA NORMA 
BRASILEIRA DA ABNT-NBR 14.635-2- AVALIAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS, 
AVALIAÇÃO REALIZADA POR PERITOS ESPECIALIZADOS COM REGISTRO NO 
CREA-PR. 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:00 hrs do dia 14/12/2023 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se 
no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-
mail e nome da pessoa para contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 28 de novembro de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
     Estado do Paraná 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Cx. Postal 01 – CEP. 87.930.000 
Fone: (44) 3462-1222 Fax: 3462 1843 - CNPJ 76.973.692/0001-16 

e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br 
 

3º TERMO DE REPACTUAÇÃO DE VALORES 
PREGÃO ELETRONICO Nº 10/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 54/2023 
VENCIMENTO: 14/03/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua 
Waldemar dos Santos, n.º 1197, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 76.973.692/0001-16, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa NOROESTE LICITACOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 38.852.363/0001-28, 
Avenida AVENIDA PARIGOT DE SOUZA, 2545 - CEP: 87705020  - bairro: JD IBIRAPUERA, PARANAVAÍ/PR,  doravante 
denominada CONTRATADA. 
 
REPRESENTANTES: Representa a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE a Prefeita Municipal, ALEX SANDRO 
FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente 
e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160, e a CONTRATADA  ANA PAULA MACHADO PASTORI, brasileiro, portador da 
RG nº 131987625 PR e CPF 096.026.099-40, residente e domiciliada em Paranavaí – PR.  
OBJETO - O presente termo aditivo tem por objeto - Redimensionamento de Objeto - Art. 65 § 1º - Lei nº 8666/93  na 
importância de R$ 3.695,12,  corresponde aos objetos abaixo, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
 
lote código Descrição VALOR 

LICITADO  
VALOR 
REPACTUADO 

11 26177 Arroz agulhinha tipo 01, grupo beneficiado, classe longo fino 
embalagem de 05 kg arroz polido, tradicional, de padrão 
superior, agulhinha – MARCA MINUETTO 

21,00 29,84 

 
CLÁUSULA SEGUNDA –  
Fica acordado que, caso haja queda de preços no decorrer da vigência do pregão, far-se-á nova repactuação com o objetivo 
de corrigir os valores ora recompostos. 

CLAUSULA TERCEIRA 
A vigência deste termo aditivo permanece igual à vigência da ata original, permanecendo também inalteradas as demais 
disposições. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

. 

                                            Querência do Norte - PR, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE 
ALEX SANDRO FERNANDES 

CONTRATANTE 
 
 
 

NOROESTE LICITAÇÕES LTDA 
ANA PAULA MACHADO PASTORI 

CONTRATADA 
 

ESTEMUNHAS: _____________________________                        _____________________________ 

ALEX 
SANDRO 
FERNANDES:
08356097908

Assinado de forma 
digital por ALEX 
SANDRO 
FERNANDES:083560
97908 
Dados: 2023.11.29 
12:38:31 -03'00'

NOROESTE LICITACOES 
LTDA:38852363000128

Assinado de forma digital por 
NOROESTE LICITACOES 
LTDA:38852363000128 
Dados: 2023.11.29 12:43:17 
-03'00'

AVISO DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO Nº 92/2023

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2023
AMPLA CONCORRÊNCIA

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ, Estado do Paraná, torna público que às 09:00
Horas do dia 15/12/2023, fara realizar o PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS,
conforme especifica abaixo:

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

OBJETO: Constitui objeto desta Licitação a realização de Pregão Registro de Preços para futuras
e eventuais CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS
PARA MANUTENÇÃO DE MOTOSSERRAS, ROÇADEIRAS, SOPRADORES E
PULVERIZADORES PARA ATENDIMENTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR.

O Critério de julgamento será o menor preço Por lote.

VALOR MÁXIMO - R$ 116.322,60 (Cento e Dezesseis Mil, Trezentos e Vinte e Dois Reais e
Sessenta Centavos).

Plataforma/Local: https://comprasbr.com.br/

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no
horário das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias úteis, no site
www.novaalianca.pr.gov.br e na plataforma COMPRASBR (www.comprasbr.com.br). Maiores
informações poderão ser obtidas pelos telefones 044 3433-1112.

Nova Aliança do Ivaí, 29/11/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 

  

 

PORTARIA Nº. 0151/2023 
 

SÚMULA: “Revogar designação da Servidora junto a 
Ouvidoria Municipal do Município em conformidade 
com a Lei Municipal nº. 186/2012, de 24 de dezembro 
de 2012. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e em especial as Leis 
Municipais nº. 186/2012 e a Lei Municipal nº. 0588/2022, de 03 de novembro de 2022, que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa e Reestrutura os Órgãos e Unidades da Estrutura 
Orçamentária do Município de Mirador, Estado do Paraná e dá Outras Providências 
Correlatas. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º. – Revogar a designação, da servidora efetiva Senhora TASSIANE HELENA GOMES 
SILVERIO, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, para responder pelas 
atribuições, responsabilidades e competências da Ouvidoria Municipal, a partir de 01 de 
dezembro de 2023, em conformidade com a Lei Municipal nº. 186/2012 de 24 de dezembro 
de 2012. 
 
Art. 2º. – Cancelar a Função Gratificada, identificada pelo símbolo FG – 08, vantagem 
acessória ao vencimento do servidor, a partir de 01 de dezembro de 2023. 
 
Art. 3º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2023. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04 

 
 

AVENIDA: GUAÍRA Nº. 153, CAIXA POSTAL Nº.01 – CEP: 87.840-000 – MIRADOR- PARANÁ 
FONE/FAX (44) 3434 – 8000 – CNPJ – 75.475.442/0001-93 – Site: www.mirador.pr.gov.br email: mirador@mirador.pr.gov.br  

 

PORTARIA Nº. 0152/2023 
 

SÚMULA: “Revogar a Designação Temporária da 
Servidora para Responder pelas Atribuições, 
Responsabilidades e Competências, da UNIDADE 
DE CONTROLE INTERNO do Poder Executivo”. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e em especial a 
Lei Municipal nº. 252/2014, de 18 de março de 2014 e a Lei Municipal nº. 0588/2022, de 
03 de novembro de 2022, que dispõe sobre a Restruturação da Estrutura Administrativa e 
Reestrutura os Órgãos e Unidades da Estrutura Orçamentária do Município de Mirador, 
Estado do Paraná e dá outras providências correlatas. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º. – Revogar a Designação temporária, da servidora efetiva, Senhora TASSIANE 
HELENA GOMES SILVERIO, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, 
para responder, pela UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – UCI, do Poder Executivo 
deste município de Mirador, em razão do retorno da titular da função de controlador, a 
partir de 01 de dezembro de 2023, em conformidade com a Lei Municipal nº. 252/2014, de 
18 de março de 2014, e a Lei Municipal nº. 0588/2022, de 03 de novembro de 2022. 
 
Art. 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2023. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

CPF: 052.989.279-04 

 
 

AVENIDA: GUAÍRA Nº. 153, CAIXA POSTAL Nº.01 – CEP: 87.840-000 – MIRADOR- PARANÁ 
FONE/FAX (44) 3434 – 8000 – CNPJ – 75.475.442/0001-93 – Site: www.mirador.pr.gov.br email: mirador@mirador.pr.gov.br  

 

PORTARIA Nº. 0153/2023 
 

SÚMULA: “Cancelar o Afastamento Temporário da 
Servidora do cargo Diretora do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, em conformidade com a Lei 
Municipal nº. 0588/2022, de 03 de novembro de 2022”. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito do Município de Mirador, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e em especial a 
Lei Municipal nº. 0588/2022, de 03 de novembro de 2022, que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa e Reestrutura os Órgãos e Unidades da Estrutura Orçamentária do 
Município de Mirador, Estado do Paraná e dá outras providências correlatas. 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º. – Cancelar o Afastamento temporário da servidora efetiva, Senhora TASSIANE 
HELENA GOMES SILVERIO, do Cargo de DIRETORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE, a partir de 01 de dezembro de 2023. 
 
Art. 2º. – Fica Reenquadrada, a partir de 01 de dezembro de 2023, para o Cargo de 
DIRETORA DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, a servidora efetiva Senhora 
TASSIANE HELENA GOMES SILVERIO, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 
Administrativo, percebendo seus vencimentos básicos do cargo de carreira e a Função 
Gratificada, identificada pelo símbolo FG – 6. 
 
Art. 3º. – As atribuições de Diretora encontram-se disposta no Art. 18. E especificamente 
do Cargo de Diretora do Fundo Municipal de Meio Ambiente encontram-se disposta no 
Art. 88 da Lei Municipal nº. 0588/2022, de 03 de novembro de 2022, que dispõe sobre a 
Estrutura Administrativa e Reestrutura os Órgãos e Unidades da Estrutura Orçamentária 
do Município de Mirador, Estado do Paraná e dá outras providências correlatas. 
 
Art. 4º. – Reenquadra a concessão da Função Gratificada, identificada pelo símbolo FG – 
06, vantagem acessória ao vencimento do servidor, e é atribuída pelo exercício de 
encargos de diretor, em conformidade com os artigos 10, 11, 13 e 65 do Anexo VI – 
Tabela de Valores de Funções Gratificadas da Lei Municipal Nº. 0479/2019, de 27 de 
novembro de 2019, que Consolida as Legislações Municipais sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários, bem como, o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores Públicos 
da Administração Direta do Município de Mirador e dá outras providências. 
 
Art. 5º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, e revogando as 
disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

 
 

AVENIDA: GUAÍRA Nº. 153, CAIXA POSTAL Nº.01 – CEP: 87.840-000 – MIRADOR- PARANÁ 
FONE/FAX (44) 3434 – 8000 – CNPJ – 75.475.442/0001-93 – Site: www.mirador.pr.gov.br email: mirador@mirador.pr.gov.br  

 

 
Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2023. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 
CPF: 052.989.279-04 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 

 1 

LEI Nº 343-2023 
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial, faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2023. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

PLANALTINA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara 
Municipal de Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal 
sanciona a seguinte lei: 

 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 12.000,00 (Doze mil 
reais), no Orçamento Geral do Município, de 2023, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08.001 SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08 Assistência Social  
243 Assistência à Criança e ao Adolescente  

6042 GESTÃO DAS DESPESAS DO PROGRAMA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.50 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 
FINS LUCRATIVOS 

 

1070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ  
3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAS  

610 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 2.000,00 
31070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ – EX. 

ANTERIOR. 
 

3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAS  
611 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 10.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI R$12.000,00  
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
I) SUPERAVIT FINANCEIRO VERIFICADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO 

EXERCICIO ANTERIOR 
DISCRIMINAÇÃO DA FONTE DE 

RECURSOS 
FONTE 

RECURSO 
VALOR 

DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ – EX. 
ANTERIOR. 

31070 R$ 10.000,00 

TOTAL DO SUPERAVIT DISPONIVEL  R$ 10.000,00  

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 

 2 

 
III - ANULAÇÃO PARCIAL DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. 
 

CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08.001 SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08 Assistência Social  

243 Assistência à Criança e ao Adolescente  
6042 GESTÃO DAS DESPESAS DO PROGRAMA PRIMEIRA 

INFÂNCIA. 
 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
368 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 2.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI R$ 2.000,00  
 

Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 
introduzido por força desta Lei na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei do 
Orçamento Geral do município do exercício de 2023.  

 
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de novembro de (dois mil e vinte e três). 
 

Celso Maggioni 
PREFEITO 

 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 

 1 

DECRETO Nº 232-2023 
 
 SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial, faz 

introdução no PPA, LDO e LOA do município de 
2023. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA 

DO PARANÁ, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei nº 
343/2023 de 29 de novembro de 2023. 

 
DECRETA 

 
                                                      Artigo 1º - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal, 
fazer a abertura de um Crédito Adicional Especial, na ordem de até R$- 12.000,00 (Doze mil 
reais), no Orçamento Geral do Município, de 2023, a ser consignado nas seguintes dotações 
Orçamentárias: 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08.001 SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08 Assistência Social  
243 Assistência à Criança e ao Adolescente  

6042 GESTÃO DAS DESPESAS DO PROGRAMA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.50 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 
FINS LUCRATIVOS 

 

1070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ  
3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAS  

610 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 2.000,00 
31070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ – EX. 

ANTERIOR. 
 

3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAS  
611 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 10.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI R$12.000,00  
        Artigo 2º - Para fazer face ao Crédito aberto no Artigo 

1º, serão utilizados como recursos, os constantes do Parágrafo 1º, Artigo 43 da Lei Federal nº 
4320/64, assim definidos: 

 
I) SUPERAVIT FINANCEIRO VERIFICADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO 

EXERCICIO ANTERIOR 
DISCRIMINAÇÃO DA FONTE DE 

RECURSOS 
FONTE 

RECURSO 
VALOR 

DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ – EX. 
ANTERIOR. 

31070 R$ 10.000,00 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 

 2 

TOTAL DO SUPERAVIT DISPONIVEL  R$ 10.000,00 
 

III - ANULAÇÃO PARCIAL DA SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. 

 
CÓDIGOS ESPECIFICAÇÕES VALORES 

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
08.001 SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

08 Assistência Social  
243 Assistência à Criança e ao Adolescente  

6042 GESTÃO DAS DESPESAS DO PROGRAMA PRIMEIRA 
INFÂNCIA. 

 

3. DESPESAS CORRENTES  
3.3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

3.3.90 APLICAÇÕES DIRETAS  
1070 DOAÇÃO IR FIA PLANALTINA DO PARANÁ  

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  
368 Rubrica Lei Orçamentária Anual – 2023 2.000,00 

 TOTAL GERAL DA LEI R$ 2.000,00  
 

Artigo 3º - O Crédito Especial aberto no Artigo 1º será 
introduzido por força deste Decreto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual e Lei 
do Orçamento Geral do município do exercício de 2023.  

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
 
         Edifício do Paço Municipal, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de novembro de (dois mil e vinte e três). 
 

Celso Maggioni 
PREFEITO 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2023 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.195/2023, decorrente de Inexigibilidade n°   19/2023 de CONTRATAÇÃO DA 
EMPRESA LOUVOR ETERNO ASSESORIA FONOGRÁFICA LTDA - MARA LIMA. 
 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro,    Querência do Norte-PR, 
87930000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, e a empresa LOUVOR ETERNO 
ASSESORIA FONOGRAFICA LTDA. , inscrita no CNPJ sob nº. 09.421.705/0001-57, com sede no endereço RUA 
RIACHUELO, 520, Centro, CENTRO Curitiba-PR neste ato representada por  GESSE DE SOUZA LIMA,  portador 
do RG n° 822979, portador do CPF sob n° 232.207.759-34, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - dilatação do prazo de vigência com término 31/12/2023    e 
alteração da clausula segunda do contrato: data do show – 02/12/2023, 21 horas, na Praça Central Dra Rose, 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
 

Querência do Norte,  28 de novembro de 2023. 

CPF:232.207.759-34 

GESSE DE SOUZA LIMA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
LOUVOR ETERNO ASSESORIA FONOGRAFICA LTDA. 

CNPJ:094.217.050-00157 

RG:822979 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

CNPJ:76.973.692/0001-16 

REPRESENTANTE LEGAL 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES 
 
 O valor constante na clausula terceira do contrato, encontra-se devidamente pago. 

www.elotech.com.b
r 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:08356097908 
Dados: 2023.11.28 13:05:24 
-03'00'
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Associação dos Municípios do Noroeste Paranaense 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2023 

 Otávio Henrique Grendene Bono, Presidente da Associação dos Municípios 
do Noroeste Paranaense - AMUNPAR, no uso de suas atribuições, por disposição do 
artigo 20, parágrafo primeiro do Estatuto desta Associação, CONVOCO os Senhores 
Prefeitos e Senhoras Prefeitas associados a comparecerem na Reunião Extraordinária de 
eleição da nova Diretoria, a realizar-se: - Dia 15 de dezembro de 2023 (sexta-feira). - 
Horário: 10h00 - Local: Sede da Associação, Rua Professora Neuza Cascão Borba, nº 
1.691, Jardim Antigo Aeroporto, em Paranavaí, Estado do Paraná. 
                          Paranavaí, 29 de novembro de 2023. 
                                             Otávio Henrique Grendene Bono  
                                                   Presidente  da  AMUNPAR 
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LEI Nº 342, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

Súmula: Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de 
Esporte e Lazer, vinculado à Secretaria Geral, mais 
especificamente ao Departamento de Esportes, Turismo e 
Lazer do Município de Planaltina do Paraná-PR, e dá outras 
providências. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná- Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 
 

Art. 1º. Fica criado o Fundo Municipal de Esporte e Lazer de Planaltina do 
Paraná (FMELPP), instrumento de natureza contábil, vinculado à Secretaria Geral, mais 
especificamente ao Departamento de Esportes, Turismo e Lazer.  

 
Art. 2º. O Fundo Municipal de Esporte e Lazer tem como finalidade apoiar 

e subsidiar financeiramente os programas, projetos e ações de esporte e lazer, de iniciativa 
do Poder Público Municipal.  

 
Art. 3º. A Secretaria Geral, por meio do Departamento de Esportes, Turismo 

e Lazer será o gestor do Fundo Municipal, sob controle e fiscalização do Conselho Municipal 
de Esportes.  

 
Art. 4º. Constituem receitas do FMELPP: 
I – dotações orçamentárias a ele destinado;  
II - multas, correção monetária e juros, em decorrência de suas operações; 
III – doações de setores públicos ou privados, nacionais ou internacionais, 

e transferências Fundo a Fundo, provenientes do Estado ou da União, suas autarquias e 
fundações, nos termos da legislação vigente;  

IV – doações de pessoas física e jurídica, nos termos da legislação vigente; 
V – os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas 

de Administração Indireta do Município; 
VI – preço público recolhido pela utilização das unidades administradas 

diretamente pela Secretaria Geral, mais especificamente pelo Departamento de Esportes, 
Turismo e Lazer; 

VII – todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da 
permissão de uso dos espaços esportivos municipais, a título oneroso;  
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VIII – os patrocínios recolhidos; 
IX – as multas aplicadas por danos causados aos próprios equipamentos 

da Secretaria Geral, mais especificamente do Departamento de Esportes, Turismo e Lazer; 
X – os provenientes de acordos, contratos, consórcios, convênios e outros 

instrumentos legais;  
XI – participação na arrecadação de inscrições em eventos esportivos 

promovidos e/ou chancelados pelo Poder Público; 
XII – inscrições para participação nos eventos esportivos e de lazer 

presentes no Calendário Municipal;  
XIII – o produto de arrecadação oriunda de patrocínios em eventos públicos 

esportivos e de lazer promovidos pela Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná;  
XIV – o produto da arrecadação resultante do aluguel de espaços 

destinados à publicidade comercial em espaços próprios municipais administrados pela 
Secretaria Geral, mais especificamente pelo Departamento de Esportes, Turismo e Lazer; 

XV – valores provenientes da devolução de recursos relativos a projetos que 
apresentem saldos remanescentes e projetos não iniciados ou interrompidos, com ou sem 
justa causa, ressalvados os casos em que haja vedação legal para vinculação de receita 
para Fundo;  

XVI – valores provenientes de mecanismos de incentivos fiscais, em nível 
nacional, estadual e municipal, estabelecidos por leis específicas;  

XVII – recursos oriundos de repasses de loterias; 
XVIII – receitas provenientes das Leis Federais nº 9.615, de 24 de março de 

1998 e nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, em percentual nunca inferior a 10% (dez por 
cento) do valor recebido no mês de referência;  

XIX – recursos de Emendas Parlamentares; 
XX – quaisquer outros recursos destinados especificamente ao Fundo.  
 
Parágrafo único. As receitas descritas neste artigo, serão depositadas em 

conta específica do Fundo, mantida em Instituição Financeira Oficial.  
 
Art. 5º. O orçamento do FMELPP integrará o do Município como uma 

unidade orçamentária da Secretaria Geral, mais especificamente do Departamento de 
Esportes, Turismo e Lazer, em obediência ao princípio da unidade e universalidade.  

 
§1º. O orçamento, a contabilidade e a administração do FMELPP 

observarão, na sua elaboração e execução, os padrões e normas estabelecidos na 
legislação pertinente.  
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§2º. Os procedimentos orçamentários, financeiros e patrimoniais relativos 
ao FMELPP serão registrados pelo Setor Contábil do Município de Planaltina do Paraná de 
forma centralizada, juntamente com as demais execuções orçamentárias. 

 
§3º. Os saldos positivos das fontes de recursos vinculados ao Fundo, 

apurados em balanço anual ao final de cada exercício, serão transferidos para o exercício 
seguinte, a crédito das mesmas fontes.  

 
Art. 6º. A gestão administrativa dos recursos do FMELPP caberá à 

Secretaria Geral, por meio do Departamento de Esportes, Turismo e Lazer, o qual terá como 
atribuições:  

I – administrar o Fundo e estabelecer as diretrizes para aplicação dos 
recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Esportes, com o Plano Plurianual, com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária Anual do Município;  

II – submeter à apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Esportes 
relatório de gestão atual e a prestação de contas atual do Fundo;  

III – manter os controles necessários à execução orçamentária do Fundo 
referentes a empenhos, liquidação e pagamento de despesas e ao recebimento de receitas;  

IV – tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, 
ajustes, acordos, contratos e outros instrumentos legais firmados pelo Município e que 
digam respeito ao FMELPP;  

V – apresentar ao Conselho Municipal de Esportes a análise e avaliação da 
situação econômico-financeira do Fundo; 

VI – encaminhar ao Conselho Municipal de Esportes relatório de execução 
das atividades. 

 
 Art. 7º. A gestão operacional e financeira dos recursos do Fundo será de 

responsabilidade dos gestores vinculados à Secretaria Geral.  
 
Art. 8º. O FMELPP será orientado e fiscalizado pelo Conselho Municipal de 

Esportes, devendo seus recursos serem aplicados prioritariamente em:  
I – programas de formação e iniciação esportiva, desenvolvidos pelo 

Município ou entidades sem finalidades lucrativas com atuação no Município de Planaltina 
do Paraná;  

II – programas de incentivo ao esporte amador, lazer e esporte de 
participação; 

III – programas de qualificação profissional de servidores públicos e 
membros da sociedade civil com atuação no esporte em suas diversas manifestações;  
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IV – programas voltados ao esporte de rendimento, em especial ao 
incentivo individual de atletas e o fortalecimento das equipes planaltinenses participantes 
de ligas nacionais ou internacionais;  

V – outras despesas definidas por deliberação do Conselho Municipal de 
Esportes.  

 
Art. 9º. As despesas com a execução desta Lei onerarão as verbas 

orçamentárias próprias. 
 
Art. 10. As disposições pertinentes ao FMELPP, não enfocadas nesta Lei, 

serão regulamentadas por decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal do 
Esportes.  

 
Art. 11. O FMELPP terá vigência ilimitada, sendo avaliada pela Secretaria 

Geral, no mínimo a cada 4 (quatro) anos, a conveniência da manutenção de recursos no 
Fundo.  

 
Parágrafo único. Havendo extinção do FMELPP, os ativos e passivos serão 

incorporados à Secretaria Geral.  
 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, aos 

29 (vinte e nove) dias do mês de novembro do ano de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Decreto nº 233/2023  
 

Nomeia servidora pública municipal e dá outras providências. 
 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e; 
 
Com base no resultado final do concurso público municipal 
aberto pelo Edital nº 007/2022. 
 
 Decreta 
 

Art. 1º Fica nomeada em seu respectivo cargo a servidora pública municipal abaixo relacionada, aprovada 
no concurso público municipal aberto pelo Edital de Concurso Público nº 007/2022, cujo resultado final foi 
divulgado através do Edital nº 011/2023 e homologado pelo Decreto nº 018/2023. 
 

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Alto Paraná-PR., 29 de novembro de 2023. 

 
  
Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito  
17º Gestão Administrativa 

Classificação Nome CPF Cargo Carga 
Horária 
Semanal 

Dada         
 da  

Nomeação 
4º Ana Carolina Sperandio Vinha 087.996.899-01 Advogado 20 Desistente 
5º Samira Abdallah 040.093.389-62 Advogado 20 01-12-2023 
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LEI Nº 341, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

SÚMULA: Amplia o número de vagas do cargo que se 
especifica, constantes no Anexo I – Grupo Ocupacional – 
Magistério – Quadro Permanente, da Lei Municipal nº 
299/2022, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, e dá outras 
providências. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná- Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 
 

Art. 1o. Fica ampliado o número de vagas do cargo de “Educador Infantil”, 
o qual consta do Anexo I – Grupo Ocupacional – Quadro Permanente, da Lei Municipal nº 
299/2022, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, passando a vigorar com a 
seguinte redação:   

 
NOMENCLATURA/CARGO CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 
NÚMERO DE VAGAS 

EDUCADOR INFANTIL 40 HORAS 33 
 
Parágrafo único. As atribuições do cargo “Educador Infantil”, bem como a 

Tabela de Vencimentos são àquelas constantes dos Anexos IV e VII respectivamente, da Lei 
Municipal nº 299/2022.  

 
Art. 2º. As despesas previstas na presente Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias.  
 
Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 
 
PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, aos 

29 (vinte e nove) dias do mês de novembro do ano de 2023. 
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CELSO MAGGIONI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 340, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

Súmula: Autoriza o Poder Executivo a conceder 
complementação financeira, oriunda do Ministério da 
Saúde, para atendimento à Lei Federal nº 14.434, de 04 de 
agosto de 2022, aos cargos que especifica, e dá outras 
providências. 

 
CELSO MAGGIONI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná- Estado do Paraná, aprovou e ele, Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte lei: 
 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
complementação financeira, oriunda do Ministério da Saúde, para atendimento das 
disposições estabelecidas pela Lei Federal nº 14.434, de 04 de agosto de 2022, aos 
servidores ocupantes dos cargos a seguir descritos:  

I – Enfermeiros;  
II – Técnicos em Enfermagem;  
III – Auxiliares de Enfermagem;  
 
Art. 2º. A complementação de que trata o art. 1º desta Lei, fica 

condicionada ao recebimento dos recursos do Governo Federal, estabelecidos pela Lei 
Federal nº 14.581/2023, regulamentada através da Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de 
agosto de 2023, do Ministério da Saúde.  

 
§1º. A complementação financeira será repassada conforme cálculos 

realizados pela União e informados no sistema InvestSUS - Sistema de Investimentos do 
SUS, não competindo ao Município arcar com tais valores quando da ausência dos 
repasses. 

  
§2º. Inexistindo repasse financeiro pelo Governo Federal e/ou havendo 

repasses financeiros em valores inferiores aos necessários para o atingimento do piso 
previsto na legislação de regência, o Ente Municipal fica isento e proibido de realizar 
qualquer pagamento de tal complemento com recursos próprios.  

 
§3º. Por não se tratar de aumento salarial e/ou vantagem, mas sim de mero 

repasse de recursos financeiros, não se aplica o repasse aos servidores inativos, ainda que 
com paridade constitucional.  
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Art. 3º. A complementação que trata essa Lei, poderá ser realizada por 

meio de folha complementar ou na folha de pagamento do mês subsequente à publicação.  
 
Parágrafo único. Incide imposto de renda sobre os valores repassados, na 

forma da legislação vigente.   
 
Art. 4º. A complementação prevista nesta Lei, terá reflexos exclusivos na 

gratificação natalina (décimo terceiro salário) dos servidores contemplados, condicionado 
ao repasse do Governo Federal, vedando qualquer outro reflexo de natureza remuneratória.  

 
Art. 5º. Será considerado para fins de complementação individual de cada 

servidor previsto nesta Lei, o vencimento básico e as gratificações de caráter geral, fixas e 
permanentes, não incluídas as de cunho pessoal.  

 
Parágrafo único. São consideradas vantagens/gratificações de cunho 

pessoal, sem prejuízo de outras: adicional de insalubridade, anuênios e assemelhados.  
 
 Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos financeiros a 11 de maio de 2023, condicionado aos montantes de repasses 
financeiros efetivamente recebidos do Governo Federal.  

 
PAÇO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, aos 

29 (vinte e nove) dias do mês de novembro do ano de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ
Portaria n° 458 
 
Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Avaliadora para Prova de Conceito 
referente a Concorrência Pública n. 04/2023, na forma que indica, e dá outras 
providências. 
 
Ulisses de Souza, Prefeito Municipal de Nova Aliança do Ivaí, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o que dispõe o referido edital, em especial ao Anexo I - 
Projeto Básico/Termo de Referência. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º - INSTITUIR a Comissão Especial para Aplicação da Prova de 
Conceito do Processo Licitatório nº 69/2023, na modalidade Concorrência 
Pública nº 04/2023, que tem como objeto a Contratação de empresa para o 
fornecimento de licenças de uso de sistemas integrados para gestão pública, 
com acesso ilimitado de usuários, incluindo serviços de conversão de dados, 
implantação, treinamento, manutenção, suporte técnico, capacitação e 
atualizações de versão que garantam as alterações legais, corretivas, 
evolutivas e as que vierem ser exigidas pela legislação nos sistemas para a 
Prefeitura Municipal e Câmara dos Vereadores de Nova Aliança do Ivaí e 
demais documentos que compõem o ANEXO I do edital. 
 
Art. 2º - Ficam nomeados os seguintes membros para constituírem a 
COMISSÃO ESPECIAL AVALIADORA PARA PROVA DE CONCEITO: 
 
CINTIA DE JESUS DOMINGUES 
VALÉRIA FURLAN 
VIVIANE MORO DA SILVA 
 
Art. 3º - A Prova de Conceito deverá ser aplicada de acordo com as regras 
previamente estabelecidas no Edital, em especial no Termo de Referência do 
Processo Licitatório nº 69/2023, na modalidade Concorrência Pública nº 
04/2023. 
 
Art. 4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, publique-se e comunique-se.  

 
Nova Aliança do Ivaí-Pr, 29 de Novembro de 2023. 

 
Ulisses de Souza 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 162/2023 
b) Licitação Nr : 61/2023 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data Homologação : 29/11/2023 
e) Objeto da Adjudicação : 29/11/2023 
f) Objeto da Licitação : Aquisição de 01 (um) veículo tipo VAM para transporte de pacientes, 

capacidade de 11 pessoas, destinado a atender as necessidades do 
departamento municipal de saúde do município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ-
PR, de acordo com a resolução nº 506/2023-SESA.       

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) B & F VEICULOS ESPECIAIS LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 22.310.550/0001-40 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 207.600,00 (duzentos e sete mil e seiscentos reais). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
07.001.10.301.0022.1.198.4.4.90.52.00.00. - 2518 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07.001.10.301.0022.1.198.4.4.90.52.00.00. - 303 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07.001.10.301.0022.1.198.4.4.90.52.00.00. - 4401 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
07.001.10.301.0022.1.198.4.4.90.52.00.00. - 789 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
 

São João do Caiuá, 29 de novembro de 2023. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 

 

 

  

 

LEI Nº. 0642/2023, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 

SÚMULA: “CONCEDE AUTORIZAÇÃO AO 
CHEFE/PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL A PROCEDER A REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIOS EM CONFORMIDADE 
COM A LOM E A LEI FEDERAL Nº. 14.133/21 E SUAS 
NORMATIZAÇÕES, ATRAVÉS DA EQUIPE DE APOIO 
E DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DESIGNADO 
PELO PODER EXECUTIVO, PARA CONTRATAR 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTOS 
MATERIAIS/EQUIPAMENTOS E OUTROS EM NOME 
DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, 

aprovou e eu FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte: 
 

LEI 

Artigo 1°. - Fica o Chefe/Presidente do Poder Legislativo Municipal, em conformidade com a 
Lei Orgânica Municipal e a Lei Federal nº. 14.133/21 e demais normatizações, 
excepcionalmente, ante a ausência de servidores efetivos no Legislativo que impossibilitem a 
criação da Comissão (agente de Contratação e equipe de apoio), AUTORIZADO mediante 
termo de Cooperação Técnica celebrado entre o PODER EXECUTIVO e o PODER 
LEGISLATIVO a utilização do AGENTE DE CONTRATAÇÃO e EQUIPE DE APOIO designada 
pelo PODER EXECUTIVO MUNICIPAL para realização de aquisições de Bens, contratações 
de prestadores de serviços e fornecedores de materiais duráveis ou não em favor e para uso 
do Poder Legislativo Municipal. 

Artigo 2º. - O Poder Legislativo por seu representante legal se necessário fica autorizado a 
enviar requerimento ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO e EQUIPE DE APOIO, quando houver 
necessidade, caso não tenha sua equipe de apoio constituída e seu agente de contratação 
designado poderá havendo necessidade requerer junto a do Poder Executivo Municipal, para 
realização dos Processos Licitatórios e Processos de Dispensas e Inexigibilidade ou outras 
modalidades de Licitação. 

Artigo 3º. - Compete ao Agente de Contratação e equipe de apoio do Executivo Municipal o 
recebimento, análise e julgamento dos documentos “processo” enviados pelo Legislativo e 
procedimentos relativos aos processos de licitações, Dispensas ou inexigibilidade ou outros, 
emitindo Parecer e outros seguindo os procedimentos e de conformidade com a Lei Federal 
nº. 14.133/21 e suas normatizações. 

 

  

 

 

Artigo 4º. - O julgamento das impugnações e recursos administrativos, bem como os atos de 
homologação e adjudicação dos processos e demais procedimentos determinados pela Lei 
Federal nº. 14.133/21 e demais normatizações serão de responsabilidade da autoridade 
competente designada pela Câmara Municipal de Vereadores “Poder Legislativo”. (Se os 
processos são da Câmara de Vereadores, “Poder Legislativo” deve ficar claro que a 
competência dos atos, exceto no que diz respeito aos praticados pelo Agente de Contratação 
e equipe de apoio, são de sua responsabilidade). 

Artigo 5°. - Os bens, materiais e serviços licitados deverão ser fornecidos diretamente ao 
Poder Legislativo Municipal, mediante contrato que atestará o recebimento, e efetuará a 
liquidação e o pagamento e deve ser contabilizados através de suas respectivas dotações 
orçamentárias e pagamento efetuados através dos repasses realizados pelo Poder Executivo 
Municipal ao Poder Legislativo relativo ao duodécimo já fixado no orçamento de cada exercício 
financeiro. 

Artigo 6°. - Todos os processos licitatórios do Poder Legislativo Municipal, serão elaborados 
pelo Poder Legislativo de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/21 e acompanhados de parecer 
Jurídico e técnico e o agente de contratação deverá observar os ditames constitucionais e os 
fixados na Lei e normatizações, devendo ser arquivados no Poder Legislativo Municipal 
“Câmara Municipal de Mirador”. 

Artigo 7°. - O Poder Legislativo poderá havendo possibilidade constituir sua estrutura ou 
designar seu Agente sendo os processos licitatórios elaborados pelo Poder Legislativo de 
acordo com a Lei Federal nº. 14.133/21 e acompanhados de parecer Jurídico e técnico, e pelo 
o agente de contratação e equipe de apoio do Poder Legislativo que deverá observar os 
ditames constitucionais e os fixados na Lei e normatizações, devendo ser arquivados no Poder 
Legislativo Municipal “Câmara Municipal de Mirador”. 

Artigo 8°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, 29 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
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ATA RESULTADO DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO  

  
 

EDITAL 008/2023 –   APOIO A SALA DE CINEMA - PLANALTINA DO PARANÁ/PR 
 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três, no município de Planaltina do Paraná/PR, em reunião convocada pela Sra. 
Francislei Cássia Coordenadora da Comissão Especial de Avaliação e Seleção de Projetos e Propostas Culturais provenientes de editais 
lançados em cumprimento à Lei Complementar n° 195 de 08 de julho de 2022, reuniu-se para avaliação das propostas e projetos dos inscritos no 
EDITAL 007/2023 – APOIO A SALA DE CINEMA - PLANALTINA DO PARANÁ/PR, 1 vagas para ampla concorrência. Compõe a Comissão e 
esteve presente a Sra. Francislei Cassia do Carmo Araújo, a Sra. Edna Lagoa Bilibio e a Sra. Bianca Ferreira de Souza. Após análise em 
consonância com os critérios estabelecidos no edital, a comissão avaliadora, concorda que a pontuação mínima para classificação é de 70 
pontos e o máximo de pontuação, incluindo 20 pontos da pontuação diferenciada, é de 120 pontos. A comissão concorda com o seguinte 
resultado: 
CLASSIFICAÇÃO NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO  

NOME DO INSCRITO CNPJ DESCRIÇÃO NOTAS 
MÉDIAS 
MÉRITO 

PONTUAÇÃO 
DIFERÊNCIADA 

PONTUAÇÃO 
TOTAL 

SITUAÇÃO 

1. CASA DO VERBOACESSORIA 
CULTURA (PINHEIRO E 
FARIA LTDA- ME 

04.880.185/0001-
27 

Descrição do item 2.1 
Apresentações 
artísticas - R$  

95 0 95 CLASSIFICADO 

Segue abaixo assinatura dos membros da comissão avaliadora nomeada pelo Decreto nº 228/2023. 
 
Os inscritos poderão apresentar recurso no prazo de 03 dias úteis, conforme Decreto nº 11.453/2023, a contar da publicação do resultado, 
considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior a publicação. 
 
 
 
Nome:  Francislei Cássia do Carmo Araújo 
Coordenadora da Comissão Especial de Avaliação 

 

Nome: Bianca Ferreira de Souza 
Membro da Comissão Especial de Avaliação 
 

 
Nome: Edna Lagoa Bilibio 
Membro da Comissão Especial de Avaliação 
 

 

 
 
 

 

                 ATA RESULTADO DE HABILITAÇÃO DOCUMENTAL 
 

EDITAL 03/2023 – Apoio à Produção Audiovisual - Planaltina do Paraná/PR  
 

  
A Secretaria Municipal de Educação Francilei Cássia do Carmo Araújo, Coordenadora 
da Comissão Especial de Avaliação e Seleção de Projetos e Propostas Culturais 
provenientes de editais lançados em cumprimento à Lei Complementar n° 195 de 08 de 
julho de 2022, nomeada pelo(a) Decreto/Portaria nº 228/2023, realizou a verificação 
documental, juntamente com a comissão especial de avaliação e após análise, em 
consonância com as exigências regidas pelo edital, nos itens DAS EXIGÊNCIAS PARA 
INSCRIÇÃO DA PROPOSTA;  DA HABILITAÇÃO DAS PROPOSTAS e  DO TERMO DE 
EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS RECURSOS, segue abaixo resultado: 
AVALIAÇÃO DOCUMENTAL 

NOME DO INSCRITO 
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ/CPF VALOR  SITUAÇÃO  

1. 1-Henrique Antônio da silva 070.995.939-78 R$ 5.555,94 Classificado 
2. 2-Paula Nayara Digiorgio 067.000.239-98 R$ 5.555,94 Classificado 
3. 3-Rafael Cordeiro de Brito 088.378.469-67 R$ 5.555,94 Classificado 
4. 4-Edna Maria de Souza Ferreira 958.474.999-49 R$ 5.555,94 Classificado 
5. 5-Leonice Rodrigues de Brito 805.236.769-72 R$ 5.555,94 Classificado 
6. 6-Willian Fernandes da Silva 398.837.658-27 R$ 5.555,94   Classificado 
7. 7-Rosilene dos Anjos Soares 037.958.209-01 R$ 5.555,94  Desclassificado 
8. 8-Welligton Silveira de Medeiros 059.601.369-88 R$ 5.555,94    Desclassificado 

Segue abaixo assinatura dos membros da comissão avaliadora nomeada pelo(a) 
Decreto/Portaria nº 228/2023. 

Planaltina do Paraná /PR, 29 de novembro de 2023. 
 

Francislei Cássia do Carmo Araújo 
Secretária Municipal de Educação e Cultura e 

Coordenadora da Comissão Especial de Avaliação 
 
    
              Nome: Bianca Ferreira de Souza 

   Membro da Comissão Especial de  
Avaliação 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
Nome: Edna Lagoa Bilibio 
Membro da Comissão Especial de  
           Avaliação 
 

 

 
ATA RESULTADO DE AVALIAÇÃO DE MÉRITO  

  
 

EDITAL 007/2023 –   FOMENTO À APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS - PLANALTINA DO PARANÁ/PR 
 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e três, no município de Planaltina do Paraná/PR, em reunião convocada pela Sra. 
Francislei Cássia Coordenadora da Comissão Especial de Avaliação e Seleção de Projetos e Propostas Culturais provenientes de editais 
lançados em cumprimento à Lei Complementar n° 195 de 08 de julho de 2022, reuniu-se para avaliação das propostas e projetos dos inscritos no 
EDITAL 007/2023 – FOMENTO Á APRESENTÇÃO ARTÍSTICAS - PLANALTINA DO PARANÁ/PR, 1 vagas para ampla concorrência. Compõe 
a Comissão e esteve presente a Sra. Francislei Cassia do Carmo Araújo, a Sra. Edna Lagoa Bilibio e a Sra. Bianca Ferreira de Souza. Após 
análise em consonância com os critérios estabelecidos no edital, a comissão avaliadora, concorda que a pontuação mínima para classificação é 
de 70 pontos e o máximo de pontuação, incluindo 20 pontos da pontuação diferenciada, é de 120 pontos. A comissão concorda com o seguinte 
resultado: 
CLASSIFICAÇÃO NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO  

NOME DO INSCRITO CPF DESCRIÇÃO NOTAS 
MÉDIAS 
MÉRITO 

PONTUAÇÃO 
DIFERÊNCIADA 

PONTUAÇÃO 
TOTAL 

SITUAÇÃO 

1. DHIONATA MACENA DA 
SILVA 

045.405.659-60 Descrição do item 2.1 
Apresentações artísticas 
- R$ 15.040,21. 

100 0 100 CLASSIFICADO 

2. ALEXANDRE VINICIUS 
XAVIER PENHA 

056.875.799-82 Descrição do item 2.1 
Apresentações artísticas 
- R$ 15.040,21. 

96 0 96 CLASSIFICADO 
PARA SUPLENTE 

Segue abaixo assinatura dos membros da comissão avaliadora nomeada pelo Decreto nº 228/2023. 
 
Os inscritos poderão apresentar recurso no prazo de 03 dias úteis, conforme Decreto nº 11.453/2023, a contar da publicação do resultado, 
considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior a publicação. 
  
Nome:  Francislei Cássia do Carmo Araújo 
Coordenadora da Comissão Especial de Avaliação 

 

Nome: Bianca Ferreira de Souza 
Membro da Comissão Especial de Avaliação 
 

 
Nome: Edna Lagoa Bilibio 
Membro da Comissão Especial de Avaliação 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 082/2023 

 
DATA: 29 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO  

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO AQUISIÇÃO PARA CUSTEAR PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLÍNICA MÉDICA CERVEIRA SOCIEDADE SIMPLES LTDA. 
ENDEREÇO  RUA PERNAMBUCO, Nº 1227 - SALA 01 - CENTRO, 

PARANAVAÍ/PR  
CNPJ/MF  11.082.514/0001-50 
VALOR R$ 14.000,00 (Quatorze Mil Reais) 

 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
O Município de Mirador/PR (Poder Executivo), comunica que, em despacho proferido no processo, o 
Sr. Prefeito reconheceu ser Dispensa de Licitação a modalidade para a aquisição de “brinquedos para 
o “programa de natal – doe alegria”, destinados as crianças da sede do município e do distrito, 
conforme a lei municipal nº. 548/2021 – CRIA O PROGRAMA DE NATAL – DOE ALEGRIA. 
Os serviços serão prestado pela empresa AXM DISTRIBUIDORA UTILIDADES EIRELI 
CNPJ/MF:33.894.291/0001-68, com valor total de R$ R$ 16.741,54  ( Dezesseis Mil Setecentos e 
Quarenta e Um Reais e Cinquenta e Quatro Centavos ), conforme orçamentos apresentados e juntado 
ao processo. De acordo com Pareceres Técnico e Jurídico do Poder Executivo, e tendo em vista os 
elementos que instruem o Processo de Dispensa de Licitação n.º 038/2023. Fundamentado:  Lei nº 
14.133/21, art. 75, inc. IV. 
 

Mirador/PR, 28/11/2023 
 

                                                                     ______________________________ 
Fabiano Marcos da Silva Travain 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 038/2023 

 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da Empresa: PONTOLI E 
PONTOLI LTDA CNPJ/MF: 05.444.696/0001-69 estabelecida na Av. Comendador Franco, 
no valor total de R$  22.582,00 (VINTE E DOIS Mil QUINHENTOS E OITENTA E DOIS 
REAIS). Objetivando a REALIZAÇÃO DE SERVIÇO REFERENTE A FRANQUIA DA 
APÓLICE Nº. 13823846 – SINISTRO Nº. 5312023201986 DO VEÍCULO AMBULÂNCIA 
MERCEDES BENZ SPRINTER 416 – PLACA RHY-8C87 para fomento das ações desta 
Municipalidade, com base no art. 74, inciso lI, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, de acordo com os pareceres técnicos e jurídico, bem como pelos elementos que 
instruem o Processo Administrativo nº 163/2023. 
 

Mirador/PR, 27 de novembro de 2023. 
 
                           ___________________________________________ 

                                          Fabiano Marcos da Silva Travain 
                                             Prefeito Municipal 

 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº. 038/2023 

 
Ratifico por este termo, a INEXIGIBILIDADE de Licitação em favor da Empresa: PONTOLI E 
PONTOLI LTDA CNPJ/MF: 05.444.696/0001-69 estabelecida na Av. Comendador Franco, 
no valor total de R$  22.582,00 (VINTE E DOIS Mil QUINHENTOS E OITENTA E DOIS 
REAIS). Objetivando a REALIZAÇÃO DE SERVIÇO REFERENTE A FRANQUIA DA 
APÓLICE Nº. 13823846 – SINISTRO Nº. 5312023201986 DO VEÍCULO AMBULÂNCIA 
MERCEDES BENZ SPRINTER 416 – PLACA RHY-8C87 para fomento das ações desta 
Municipalidade, com base no art. 74, inciso lI, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, de acordo com os pareceres técnicos e jurídico, bem como pelos elementos que 
instruem o Processo Administrativo nº 163/2023. 
 

Mirador/PR, 27 de novembro de 2023. 
 
                           ___________________________________________ 

                                          Fabiano Marcos da Silva Travain 
                                             Prefeito Municipal 

 

 
 
TERMO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
Ratifico por este termo, com fulcro no art. 15 c/c art. 25 e ss. da Lei Federal n.º 8.666/93, de 01 de junho de 1993, 
considerando os pareceres técnico e jurídico acostados nos autos e, diante das previsões contidas no processo 
administrativo – Contratação de empresa para “Capacitação em Escuta Especializada: Escutando o Abuso Sexual 
Infantil”, para todos os atores da Rede de Proteção do Município de Mirador, Estado do Paraná, através de “licitação 
compartilhada/carona” ao pregão eletrônico com registro de preço nº. 007/2023– processo administrativo nº. 014/2023 
– Consórcio Intermunicipal Caiuá Ambiental - CICA. Por conseguinte, fica adjudicado o valor global de R$ 3.200,00 
(três mil e duzentos reais), à Empresa IMPACTO LTDA, conforme memorial abaixo: 
 
1. Objeto: Contratação de empresa para “Capacitação em Escuta Especializada: Escutando o Abuso Sexual Infantil”, 
para todos os atores da Rede de Proteção do Município de Mirador, Estado do Paraná, através de “licitação 
compartilhada/carona” ao pregão eletrônico com registro de preço nº. 007/2023– processo administrativo nº. 014/2023 
– Consórcio Intermunicipal Caiuá Ambiental - CICA. 

 
Empresa: IMPACTO LTDA 
CNPJ: 05.306.560/0001-92 
Endereço: Avenida Presidente Getúlio Vargas  
Cidade: Astorga – Pr. 
Representante Legal: Lourival Macedo  
CPF/MF nº 916.888.529-87 
 
2. Previsão para eventuais aquisições: 
 R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), 
3. Dotação orçamentária: 

 
4. Vigência: 
30/06/2024 
 
Gabinete do Prefeito, aos 29/11/2023. 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
 

RED. DOTAÇÃO
ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE SALDO DISPONÍVEL

201 05.002.08.244.0013.2022 33.90.39.65.99.00 1016  R$                                 3.200,00 
3.200,00R$                        TOTAL GERAL DE DOTAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento demais Níveis do Ensino - 33.90.39.65.99.00

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 85/2023
LICITAÇÃO Nº 74/2023 - PREGÃO Nº 39/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR – CNPJ
00.802.002/0001-02
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES PARA UNIDADE BASICA DE
SAUDE - UBS, EM ATENDIMENTO AOS PACIENTES DO MUNICIPIO DE NOVA
ALIANÇA DO IVAI - PR, AMPARADO PELO SISTEMA UNICO DE SAUDE - SUS.
VALOR GLOBAL: R$ 16.341,59(Dezesseis Mil, Trezentos e Quarenta e Um Reais e
Cinqüenta e Nove Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/11/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr : 132/2023 
b) Licitação Nr : 41/2023 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data Homologação : 29/11/2023 
e) Objeto da Adjudicação : 29/11/2023 
f) Objeto da Licitação : REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSUMO (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DESTE 
MUNICÍPIO  

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) CRS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EM GERAL LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 47.515.013/0001-67 no 
valor total dos itens vencidos de R$ 84.411,50 (oitenta e quatro mil, quatrocentos e onze reais e cinquenta centavos). 
 
2) NOROESTE LICITACOES LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 38.852.363/0001-28 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 38.191,10 (trinta e oito mil, cento e noventa e um reais e dez centavos). 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
08.001.08.241.0023.2.089.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.30.00.00. - 3933 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 31022 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 31024 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 3945 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 940 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.30.00.00. - 933 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.102.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.102.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.200.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.200.3.3.90.30.00.00. - 3900 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.5.187.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.100.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.104.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.217.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.218.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
São João do Caiuá, 29 de novembro de 2023. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 
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ERRATA 
No DECRETO 030/2023, na onde se Le  5.059,00 cinco mil e cinqüenta e nove 
reais passa a ser 5,059,60 cinqüenta e nove reais e sessenta centavos. 
No EXTRATO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  na onde se Le cinco mil 
e cinqüenta e nove reais passa a ser cinco mil e cinqüenta e nove reais e 
sessenta centavos. 
 

MIRADOR – PARANÁ, 29  de novembro de 2023 
. 

MARCIA OTTESBACH VICENTE 
Presidente da Câmara 
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Republicação: 
DECRETO LEGISLATIVO Nº. 030/2023 

 
SÚMULA: HOMOLOGA E ADJUDICA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
MARCIA OTTESBACH VICENTE, Presidente da Câmara Municipal de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pela lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 

DECRETA: 
 

ARTIGO 1º - Fica homologado o ato de dispensa de Licitação nº 014/2023, 
em conformidade com o julgamento da comissão de LICITACÃO 2023, designada pelo 
Decreto do Poder Executivo nº 030/2022, de 21/03/2022, publicada em 24/03/2022ed. 19001 
no Diário do Noroeste, e portaria do Poder Legislativo 001/2023 de 03/01/2023 publicada em 
04/01/2023 e de conformidade com a Lei 0509/2020 de 29/12/2020 publicada em 
30/12/2020 publicada no Diário do Noroeste e Termo de Cooperação Técnica 001/2023, 
celebrado entre os Poderes, Executivo e Legislativo, com fundamento no artigo 24 inciso II 
da lei nº 8.666/93 e suas alterações 

ARTIGO 2º - Fica adjudicado o objeto da dispensa de Licitação em 
epígrafe a favor da Empresa FABIANO C. PIRISSATO - MOVEIS CNPJ nº. 
09.097.778/0001-35, localizada à Praça Santos Dumont, 51, centro, Paraíso do Norte - 
Paraná CEP 87.780-000, com o valor da sua proposta de R$ 5.059,60 (cinco mil e 
cinqüenta e nove reais e sessenta centavos) pelo fornecimento de equipamento e material 
permanente sendo  lavadora alta pressão Electrolux ultra wash2200 PSI com bico turbo e 
engate rápido (UWS31), Refrigerador 334L cônsul 2P classe a CRD37EBANA, ventilador 
teto ventisol mistral inverter c/controle, ventilador mondial super power 40cm 140w  para 
atender da Câmara Municipal de Mirador- Paraná - Poder Legislativo Municipal de Mirador 
a ser entregue instaladas na Av. Guaíra, 155, centro CEP 87.840-000 no Prédio da 
Câmara Municipal de Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, com recursos 
advindos da Dotação Orçamentária, abaixo descritas, para atender a administração 
Legislativa no exercício de 2023, conforme estabelecido no contrato. 

01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
44.90.52.00.00- equipamento e material permanente...........................R$ 5.059,60 

(cinco mil e cinqüenta e nove reais e sessenta centos) 
ARTIGO 3º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrario. 
Edifício da Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aos 18 (18 dias) dias do mês 
de outubro de 2023. 

MÁRCIA OTTESBACH VICENTE 
Presidente da Câmara Municipal 

EXTRATO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023 
Processo 014/2023 
Contratante:-  CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR – PR 

           CNPJ nº 01.087.743/0001-03 
Contratado:  FABIANO C. PIRISSATO – MOVEIS  
    CNPJ nº.09.097.778/0001-35 
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OBJETO DO CONTRATO: pelo fornecimento de equipamento e material 
permanente sendo  lavadora alta pressão Electrolux ultra wash2200 PSI com bico turbo e 
engate rápido (UWS31), Refrigerador 334L cônsul 2P classe a CRD37EBANA, ventilador 
teto ventisol mistral inverter c/controle, ventilador mondial super power 40cm 140w  para 
atender a Câmara Municipal de Mirador- Paraná - Poder Legislativo Municipal de Mirador a 
ser entregue e instaladas na Av. Guaíra, 155, centro CEP 87.840-000 no Prédio da 
Câmara Municipal de Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, com recursos 
advindos da Dotação Orçamentária, abaixo descritas, para atender a administração 
Legislativa no exercício de 2023, conforme estabelecido no contrato. 

Prazo de Entrega: Entrega imediata 
Discriminação 

01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
44.90.52.00.00- equipamento e material permanente...........................R$ 5.059,60 

(cinco mil e cinqüenta e nove reais e sessenta centavos) 
 

fundamento :- artigo 24 inciso e II da lei nº .8.666/93 e sua alterações 
 

MIRADOR – PARANÁ, 18 de outubro de 2023. 
 

IMÁRCIA OTTESBACH VICENTE 
Presidente da Câmara 

 
ANTONIO FELIX DOS SANTOS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
EXTRATO CONTRATUAL 

Ref: Contrato n.º 014/2023 
 
CONTRATANTE: PODER LEGISLATIVO DE MIRADOR/PR. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR  
CNPJ N.º 01.087.743/0001-03 

CONTRATADO: FABIANO C. PIRISSATO – MOVEIS  
    CNPJ nº.09.097.778/0001-35 

OBJETO DO CONTRATO: pelo fornecimento de equipamento e material 
permanente sendo  lavadora alta pressão Electrolux ultra wash2200 PSI com bico turbo e 
engate rápido (UWS31), Refrigerador 334L cônsul 2P classe a CRD37EBANA, ventilador 
teto ventisol mistral inverter c/controle, ventilador mondial super power 40cm 140w  para 
atender o prédio da Câmara Municipal de Mirador- Paraná - Poder Legislativo Municipal de 
Mirador a ser entregue e instaladas na Av. Guaíra, 155, centro CEP 87.840-000 no Prédio 
da Câmara Municipal de Mirador, nesta Cidade de Mirador – Estado do Paraná, com 
recursos advindos da Dotação Orçamentária, abaixo descritas, para atender a 
administração Legislativa no exercício de 2023, conforme estabelecido no contrato. 

VALOR DO CONTRATO :R$ 5.059,00  (Cinco mil e cinqüenta e nove reais) 
Discriminação: 

01.001.01.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas 
44.90.52.00.00- equipamento e material permanente...........................R$ 5.059,60 

PRAZO DE VIGÊNCIA: de 18/10/2023 á 30/11/2023 
CLAUSULA DE PRORROGAÇÃO: não Existente 
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DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao processo 
de Dispensa de licitação 013/2023. 

MIRADOR – PARANÁ, 18 de outubro de 2023 
 CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR      FABIANO C. PIRISSATO – MOVEIS  
        Márcia Ottesbach Vicente   CNPJ nº. 09.097.778/0001-35        
      CNPJ nº  01.087.7430001-03                
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DECRETO N.º 233/2023 

 
SÚMULA: Homologa a Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 69/2023, Processo Licitatório 
N.º 94/2023. 
CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná em exercício, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

Art. 1º - Fica determinada a homologação da Ata do Pregoeiro, nomeado pela Portaria do 
Executivo Municipal sob N.º 184/2023, referente à Licitação Modalidade Pregão Eletrônico Nº 
69/2023, tipo menor preço por item e tendo como objeto AQUISIÇÃO DE UMA BOMBA DE 
LAVAR (LAVADORA DE ALTA PRESSÃO), PARA ATENDER A FROTA DE 
MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES, VANS E CARROS DO MUNÍCIPIO DE 
PLANALTINA DO PARANÁ, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL, em favor da 
empresa conforme abaixo:  

 
50.907.216 GELSON FELIPE DUTRA – CNPJ: 50.907.216/0001-03 no valor total de R$ 5.500,00 
(cinco mil e quinhentos reais). 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 3º - Ficando revogadas as disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 29 de novembro de 
2023.                                       

 
Celso Maggioni 

Prefeito. 
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Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2023, PROCESSO LICITATÓRIO N.º 94/2023. 
 

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro de 2023, após a análise e julgamento da proposta e 
habilitação, tendo como objeto, AQUISIÇÃO DE UMA BOMBA DE LAVAR (LAVADORA DE 
ALTA PRESSÃO), PARA ATENDER A FROTA DE MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES, 
VANS E CARROS DO MUNÍCIPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, CONFORME 
ANEXO I DESTE EDITAL, e não certificando a existência de recurso o Pregoeiro Fábio de Jesus 
Tinóz, ADJUDICA o lote a empresa conforme abaixo: 
 
50.907.216 GELSON FELIPE DUTRA – CNPJ: 50.907.216/0001-03 
 

Ordem Especificação Unidade Quant. Marca Valor  
Unit. 
(R$) 

Valor 
Total. 
(R$) 

1 Lavadora de alta pressão 
industrial com pressão 
nominal.500 
lbf/pol²/35bar/3,5 mpa, 
vazão.42l/min/2520l/h, tipo 
de bomba.radial. n° de 
pistão. 3, material dos 
pistões. Cerâmica, rotação 
da bomba. 500 rpm, 
dimensões (C x L x 
A).560x410540mm, 
peso.70,3km, com 
potencia.4.0cv, 
voltagem.220/380, numero 
depolos.4, 
rotação.1730tpm, 
frequência.60hz, grau de 
isolamento.ip55, 
fases.trifásico, fator de 
potência.0.8, peso. 24 kg. 

UND 1 CHIAPERINI R$ 
5.500,00 

5.500,00 

 
Fábio de Jesus Tinóz 

Pregoeiro 
 

Celso Maggioni 
Prefeito 
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LEI MUNICIPAL 300/20231 

 
 
Súmula: Dispõe sobre a Feira do Produtor no 
Município de Nova Aliança do Ivaí/, e dá outras 
providências. 
 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAI aprovou e 
eu, Presidente da Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí-PR, considerando 
a sanção tácita do Prefeito, publico a seguinte Lei Municipal: 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
 

Art. 1º - A organização e o funcionamento da Feira do Produtor no Município 
de Nova Aliança do Ivaí/PR, far-se-á de acordo com o disposto nesta Lei. 
 
Art. 2º - Considera-se Feira do Produtor a atividade mercantil de caráter 
cíclico, realizada somente defronte à Praça José Valério Godoy, em frente à 
Travessa Domingos Gonzales, com instalações provisórias e removíveis com a 
ocupação de área de 4 metros linear por feirante, a ser demarcada pelo Poder 
Executivo, podendo ser alterada mediante Decreto Municipal.  
Parágrafo único - A quantidade de feirantes será definida da mediante Decreto 
Municipal. 
 
Art. 3º - Na Feira do Produtor destina-se à venda, exclusivamente a varejo, e 
será permitido a comercialização somente dos seguintes produtos: 
I - hortifrutigranjeiros;  
II - lanches, doces e salgados;  
III - refrigerantes e bebidas em geral, preferencialmente bebidas naturais e as 
fabricadas no município;  
IV - comidas típicas, processadas e conservas;  
V – outros gêneros alimentícios;  
VI - frios, embutidos, carnes secas e derivados;  
VII - laticínios;  
VIII - artesanato em geral;  
IX – flores naturais, plantas ornamentais e sementes;  
                                                 

          ESTADO DO PARANA 
                                 MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI 
                                 PODER LEGISLATIVO 
 

 
 

 
X – outros produtos apresentados deverão ser aprovados pela Comissão da 
Feira, desde que atendam o objetivo desta Lei. 
 
Art. 4º - Todos os produtos transformados, fabricados ou industrializados que 
serão vendidos na feira, deverão ser aprovados previamente pela vigilância 
sanitária do município. 

Seção II 
Dos Objetivos 

 
Art. 5º - O objetivo precípuo da Feira do Produtor é fomentar o aumento da 
produção municipal de produtos hortifrutigranjeiros, além de outros 
relacionados com o meio agrícola e comercial, com venda do produtor e 
fornecedor diretamente ao consumidor, visando também o abastecimento do 
mercado, para que haja assim, equilíbrio entre a oferta e a procura dos bens 
produzidos e desenvolvidos no Município. 
 

Seção III 
Do funcionamento da Feira do Produtor 

 
Art. 6º -  A Feira do Produtor funcionará às sextas-feiras da semana, no 
período das 18:00 às 23:00 horas, sob a coordenação da Comissão da Feira. 
Parágrafo único - Os dias e horários da Feira do Produtor poderão ser alterados 
a critério e aval da Comissão da Feira. 
 
Art. 7º -  Os feirantes deverão estar no recinto da Feira com antecedencia de no 
mínimo duas antes do iníco da mesma. 
Parágrafo único - Quando for constatada a falta do feirante na feira, por duas 
vezes consecutivas ou quatro alternadas, sem prévio aviso ou justificativa à 
Comissão da Feira, perderá o direito do lugar. 
 
Art. 8º - Para uso das bancas, deverão ser obedecidas as seguintes normas: 
I - Cada feirante terá o direito de usar uma barraca e/ou banca; 
II - As Barracas e/ou bancas deverão estar limpas, em bom estado de 
conservação e aspecto visual. 
 
Art. 9º - Não será permitida a entrada de vendedores ambulantes no recinto da 
Feira do Produtor e, assim, não poderão ser instaladas bancas ou veículos para 
vendas ambulantes. 
 

CAPÍTULO II 
Seção I 

Da organização e da Fiscalização 
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Art. 10 - Para manutenção da ordem e do bom funcionamento, a Feira será 
dirigida permanentemente por uma Comissão Organizadora, ficando, porém, 
sujeita a fiscalização. 
§ 1º - A fiscalização caberá à Prefeitura Municipal de Nova Aliança do Ivaí, 
através de seus agentes fiscais. 
§ 2°- A Comissão Organizadora da Feira do Produtor será constituída por: 
I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura;  
II - 01 (um) representante da Diretoria Especial de Desenvolvimento Econômico 
e Trabalho;  
III - 01 (um) representante da Vigilância Sanitária do Município;  
IV - 02 (um) representantes eleitos pelos feirantes inscritos. 
§ 3º - A Comissão será presidida pelo(a) Secretário(a) de Agricultura. 
§ 4° - O mandato da Comissão Organizadora será de 1 (um) ano, podendo ser 
reeleito. 
§ 5º - A Comissão Organizadora deverá se reunir trimestralmente ou quando 
necessário, com data e local a ser escolhido pela própria Comissão. 
 
Art. 11 - A Comissão Organizadora será responsável pela definição de atitudes 
concretas a serem desenvolvidas para a realização dos objetivos preconizados 
neste regulamento, principalmente, orientando os feirantes, requerendo junto aos 
Poderes Públicos, os anseios dos mesmos, definindo a forma de venda dos 
participantes. 
 
Art. 12 - O produtor/feirante terá o direito de avaliar seus produtos e vende-los 
pelo preço que achar conveniente. 
 

Seção II 
Da inscrição e cadastramento 

 
Art. 13 - Ficam estabelecidas as seguintes categorias de feirantes: 
I - Categoria – Produtor Rural;  
II - Categoria – Vendedor de Produtos. 
 
Art. 14 - Às pessoas pretendentes em comercializar na Feira do Produtor, 
caberá provar a sua condição de feirante, declarando, conforme o caso, o lugar 
de suas culturas e o tipo de produtos a serem vendidos. 
 
Art. 15 - A inscrição do feirante será feita mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
I – Categoria Produtor Rural: 
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a - Carteira de Identidade, CPF e comprovante de residencia no Município de 
Nova Aliança do Ivaí/PR; 
b -Inscrição no CADPRO  ou apresentação da Nota do Produtor emitida no 
Municipio de Nova Aliança do Ivaí/PR. 
II – Categoria Vendedor de Produtos: os documentos a que se referem a alínea 
“a” do inciso anterior, sendo certo que as inscrições dos feirantes serão 
formalizadas a depender de vaga no ramo de vendas dos produtos e anuência da 
administração pública municipal. 
 
Art.16 - A inscrição e autorização serão efetivadas pela Comissão da Feira do 
Produtor. 
§ 1°- A autorização mencionada neste artigo terá validade de 6 (seis) meses, 
devendo ser renovada pelo interessado após o vencimento. 
§ 2°- Se o produtor inscrito por um período de seis meses passar a produzir 
outros tipos de produtos que não foram relatados por ocasião de sua inscrição 
deverá procurar a Comissão da Feira, para atualização de seu cadastro, 
acrescentando-se os novos produtos a serem comercializados. 
 
Art. 17 - A matrícula de feirante é inalienável, sendo possível a sua 
transferência nos seguintes casos: 
§ 1º - Por motivo de morte do feirante, devendo o herdeiro legal requerer a sua 
habilitação no prazo impostergável de 30 (trinta) dias a contar da data do 
falecimento; 
§ 2º - Por doença grave ou incapacidade física total e permanente, cabendo ao 
cônjuge ou descendente requerer a sua habilitação no prazo de até 15 (quinze) 
dias, a contar da data da constatação da doença ou incapacidade;  
§ 3º - O feirante somente poderá comercializar seus produtos após ter cumprido 
todas as exigências definidas na presente lei e na regulamentação interna 
estabelecida pela Comissão da Feira do Produtor. 

 
CAPÍTULO III 

Das Disposições Gerais 
 

Artigo 18 - São requisitos para a comercialização na Feira do Produtor: 
I – cumprir as normas sanitárias;  
II – fazer uso de vestimenta adequada, bem como demais regras definidas pela 
vigilância sanitária e dispostas na regulamentação interna durante a 
comercialização de produtos alimentícios;  
III – observar as boas práticas de atendimento e manipulação de alimentos e 
produtos. 
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Art. 19 - As licenças deverão estar com os feirantes de modo acessível a 
fiscalização, devendo ser revalidadas anualmente, sob pena de multa, sem 
prejuízo das demais cominações legais. 
 
Art. 20 - Será fornecido a cada feirante inscrito na feira do produtor um Alvará 
de Licença, emitido pelo setor de tributação do município, documento único que 
lhe provará a condição de feirante no recinto da Feira, dando-lhe direito a uma 
banca ou local de venda. 
Parágrafo único - O feirante que não possuir Alvará de Licença será impedido 
de participar e comercializar produtos na feira, sem prejuízo da aplicação das 
multas legais cabíveis. 
 
Art. 21- Fica a vedada a concessão de mais de um alvará da mesma categoria a 
que se refere o art. 13 para o mesmo beneficiário (mesmo CPF ou CNPJ). 
 
Art. 22 – VETADO. 
 
Art. 23- À Prefeitura do Município de Nova Aliança do Ivaí competirá à 
expedição, nos termos legais, do Alvará de Licença para funcionamento da 
Feira, bem como a determinação do local para sua instalação.  
Parágrafo único - Constatada qualquer irregularidade preconizada neste 
regulamento, poderá a Prefeitura revogar, de imediato, o Alvará de Licença 
referida neste Artigo. 
 
Art. 24 - Caberá a Prefeitura Municipal, proceder à limpeza da área ocupada 
pela Feira antes do início da mesma. 
Parágrafo único - Caberá a cada participante fazer a limpeza de sua área 
ocupada durante e com o termino da Feira, sendo responsável por catação de 
resíduos e providenciar latões de lixo para seus fregueses ou para seus resíduos. 
 
Art. 25 - O Executivo Municipal providenciará o fornecimento de 
energia elétrica para os feirantes interessados. 
 
Art. 26 - A manutenção da ordem e disciplina, assim como a segurança no 
expediente da Feira, estará a cargo dos órgãos competentes do Município, com 
auxílio dos membros da Comissão Organizadora. 
 
Art. 27 - A realização de serviços de recreação, artístico, de divulgação ou 
institucional, deverá ser requerida antecipadamente para a Comissão da Feira do 
Produtor.  
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Parágrafo único - Durante a realização da Feira será permitida a realização de 
shows e atrações artísticas, desde que devidamente autorizados pelo Poder 
Executivo e pela Comissão da Feira do Produtor. 
 
Art. 28 - Será expressamente proibido ao feirante: 
I - Atrair diretamente os fregueses, quando estes estiverem em barracas e/ou 
bancas vizinhas; 
II - Comercializar o seu licenciamento; 
III - vender produtos inflamáveis ou explosivos;  
IV - Utilizar a barraca para vender gêneros ou mercadorias que não estejam 
previstos em seu licenciamento e cadastramento; 
V - Comercializar produtos de origem ilícita; 
VI – Comercializar derivados de tabaco;  
VII – comercializar produtos que não estão incluídos na regulamentação da 
feira. 
 
Art. 29 - Não será permitido aos feirantes abandonarem as mercadorias no 
recinto da Feira, devendo recolher toda a sobra que porventura não for vendida e 
também depositar os detritos ou restos de produtos em recipientes adequados, 
mantendo limpo o local de comercialização. 
 
Art. 30 - Far-se-á obrigatória a presença do feirante, ou de sua esposa ou filhos 
na feira para a venda de seus produtos, não se admitindo a participação de 
pessoas estranhas auxiliando na venda. Em casos excepcionais a venda poderá 
ser feita por alguém da família ou empregado fixo. 
 
Art. 31 - Toda pessoa que for encontrada negociando na área da Feira do 
Produtor, sem a necessária inscrição e autorização, será intimada pela Comissão 
e por fiscais da Prefeitura Municipal a retirar-se do local, não podendo 
comercializar nas imediações da mesma. 
 
Art. 32 - O Alvará de Licença será cassado pela Administração Municipal, 
quando constatada a prática das seguintes infrações: 
I - Venda de mercadorias deterioradas, de procedência clandestina ou ilícita; 
II - Fraude nos preços, medidas ou balanças; 
III - Comportamento que atente a integridade física ou moral de terceiros; 
IV - Não atentar pelo zelo quanto ao lixo ou resíduo produzido em sua barraca; 
V - Transgressão de natureza grave das disposições fixadas nesse 
regulamento. 
 
Art. 33 - É direito do consumidor, comunicar às pessoas encarregadas da 
fiscalização e em serviço na Feira do Produtor, todo e qualquer abuso ou 
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infração cometido pelos feirantes participantes, afim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis, imediatamente. 
Parágrafo único - Não será tolerada a presença, no recinto da feira, de feirantes 
e/ou auxiliares em estado de embriagues, ou em trajes incompatíveis com o 
ambiente. 
 
Art. 34 - O descumprimento da presente lei sujeita o infrator ao pagamento de 
multa na importância igual a 1 (uma) UFM (Unidade Fiscal Municipal) por 
infração cometida e dobrada em sua reincidência, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
 
Art. 35 - A presente lei entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-se 
a Lei Municipal n.º 175/2016. 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Aliança 
do Ivaí/PR, 29 de novembro de 2023. 
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DECRETO Nº 235/2023 

 
Dispõe sobre medidas de contenção de despesas no âmbito do Poder 
Executivo e Administração Direta e Indireta. 

 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, Prefeito de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

 
CONSIDERANDO a queda das receitas provenientes dos repasses efetuados pela União e 

Estado ocorridas no ano de 2023; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a responsável execução orçamentária e o 

equilíbrio entre as receitas e as despesas do Tesouro do Município; 
 
CONSIDERANDO a pertinência de se implementar uma política efetiva de controle e gestão 

de gastos públicos, por meio de análise detalhada acerca da oportunidade, conveniência e 
necessidade da celebração, manutenção ou adequação dos contratos administrativos ou outros 
instrumentos jurídicos congêneres que envolvam o dispêndio de recursos financeiros, celebrados 
pela Administração Municipal Direta e Indireta; 

 
CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964 e na Lei nº 3.466/2022 – Lei de Diretrizes Orçamentaria do Município de Alto 
Paraná, que estabelecem que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de dotação orçamentária e capacidade financeira para 

atendimento às despesas de caráter contínuo, tais como folha de pagamento e encargos dela 
decorrentes, inclusive 13º salário e férias, água, luz, telefone, decisões judiciais, convênios e 
contratos firmados levando em conta o regime de competência da despesa; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de redução e limitação de empenhos e movimentação 

financeira com o objetivo de manter, na execução orçamentária, o equilíbrio das contas públicas 
para o exercício financeiro vigente; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes para os órgãos e entidades do 

Poder Executivo Municipal adotarem medidas efetivas de controle, contenção e redução das 
despesas e ampliação da receita; 

 
CONSIDERANDO que a adoção de medidas de contenção deverá ser de caráter obrigatório, 

atingindo todas as Secretarias e Departamento do município, de forma a compatibilizar o equilíbrio 
econômico entre receitas e despesas; 

 
CONSIDERANDO o caput do art. 167-A da Constituição Federal, no qual informa que, 

quando a relação entre receitas e despesas correntes apuradas no último bimestre exercício de 2023, 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, superar 95% (noventa e cinco por 
cento), poderão adotar medidas de ajuste fiscal previstas nos incisos I a X; 
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DECRETA: 

 
 
Art. 1º Este decreto dispõe sobre a implementação de ações voltadas à contenção de 

despesas por parte da Administração Municipal, visando a uma gestão responsável dos recursos 
públicos municipais durante o exercício financeiro em curso. 

 
Parágrafo único. As medidas de contenção a que se refere o caput do artigo, a serem 

implementadas no âmbito do Poder Executivo, abrangem todas as Secretarias Departamento 
Municipais e Administração Direta e Indireta, inclusive os recursos executados nas Secretarias da 
Saúde, Educação, Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e Agricultura. 

 
Art. 2º São responsáveis pela implementação das ações necessárias ao cumprimento deste 

Decreto, o Controle Interno, os Secretários Municipais e os Chefe de Departamentos do Poder 
Executivo. 

 
Art. 3º Até o dia 31 de dezembro de 2023, a contar da vigência deste Decreto, aplica-se o 

mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: 
 
I - Concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de militares, 
exceto dos derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior 
ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo; 

 
II - Criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 
 
III – Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
 
IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas; 
 
a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa;  
 
b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; 
 
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição. 

 
V – Realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no 

inciso IV deste caput;  
 
VI – Criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação 

ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, exceto quando derivados 
de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação 
das medidas de que trata este artigo; 

 
VII – criação de despesa obrigatória; 
 
VIII - Adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação 

da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º 
desta Constituição; 
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IX - Criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, 

renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios 
e subvenções;   

 
X - Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária.  
 
XI – Aquisição de materiais permanentes, exceto em casos de necessidade devidamente 

justificada; 
 
XII – Concessão de gozo da licença prémio quando houver necessidade de substituição 

do servidor requerente; 
 
XIII - Concessão de licença para tratar de interesses particulares, quando implicar em 

nomeação ou contratação para substituição;  
 

Art. 4º Fica suspenso o pagamento de taxa de inscrição para participação em cursos, 
congressos, seminários e similares aos agentes políticos e servidores do Executivo até o dia 31 de 
dezembro de 2023. 

 
Parágrafo único. É permitida a participação em eventos gratuitos. 

 
Art. 5º – Objetivando dar suporte ao acompanhamento das medidas de que tratam os 

artigos deste Decreto, compete às Secretarias, Departamento Municipais e Controle Interno, no 
âmbito de atuação de suas respectivas unidades administrativas, o acompanhamento e a fiscalização 
das medidas propostas. 

 
§ 1º Cabe a Secretaria Municipal de Administração Geral e Controle Interno: 
 
I – Analisar e deliberar acerca do aumento ou da criação de despesa a ser precedida de 

licitação ou decorrente de lei ou ato administrativo normativo, a qual é o objeto de estimativa de 
impacto orçamentário-financeiro, quanto à viabilidade orçamentária e financeira da despesa; 

 
II – Avaliar e deliberar acerca de solicitações de suplementações orçamentárias que 

impliquem em redução de despesa obrigatória e/ou de caráter continuado para suprir outras 
despesas, cujo montante a não exceder não esteja previsto no orçamento; 

 
Art. 6º Ficam excluídas deste decreto as ações necessárias ao cumprimento dos mínimos 

constitucionais e dos convênios já firmados. 
 

Art. 7° A transgressão de qualquer das limitações previstas no presente Decreto será de 
responsabilidade dos Secretários Municipais/Ordenadores de Despesas no âmbito de suas 
atribuições e competências, ficando os mesmos responsáveis pelo pagamento dos serviços que 
gerarem despesas não autorizadas pelo presente Decreto. 

 
Art. 8° Os casos omissos neste Decreto serão solucionados em conformidade com os 

incisos I a X do art. 167-A da Constituição Federal. 
 
Art. 9° Fica revogado o Decreto n°. 213/2023, publicada no Diário do Noroeste nº 19409, 

na página 14, no dia 10 de novembro. 
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Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 29 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

PREFEITO DE ALTO PARANÁ  
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Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 29 de novembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 

PREFEITO DE ALTO PARANÁ  
 

 

 TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2023 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

Estado do Paraná 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.193/2023, decorrente de Inexigibilidade n°   18/2023 de CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 
ANJO BOM PRODUÇÕES - DUPLA RENAN & RAY. 
 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro,    Querência do Norte-PR, 87930000, 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, e a empresa ANJO BOM PRODUÇÕES E EVENTOS 
LTDA , inscrita no CNPJ sob nº. 25.090.674/0001-55, com sede no endereço RUA 2, 409, Centro, VILA LUCY Goiânia-GO neste 
ato representada por  SAULO DE ALMEIDA COSTA,  portador do RG n° , portador do CPF sob n° 634.177.581-49, acordam 
por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO  
O presente termo aditivo tem por objeto - dilatação do prazo de vigência com término 31/12/2023,  alteração da clausula 
segunda do contrato: data do show – 03/12/2023, 21 horas, na Praça Central Dra Rose, com fundamento art. 65, I, alínea b, 
c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES  
O valor constante na clausula terceira do contrato no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) foi devidamente 
pago. 
Acrescenta-se na clausula terceira do contrato R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a pagar,  a título de cobertura dos 
desembolsos da dupla Renan e Ray e sua equipe para retornarem ao Município. 
   

Querência do Norte 29 de novembro de 2023. 

CPF:634.177.581-49 

SAULO DE ALMEIDA COSTA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
ANJO BOM PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA 

CNPJ:250.906.740-00155 

RG: 
ALEX SANDRO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE 

CNPJ:76.973.692/0001-16 

REPRESENTANTE LEGAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

www.elotech.com.br 
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PREFEITURA DE ALTO PARANÁ 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2023 
PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2023 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, torna público a homologação da 
Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº 031/2023 para Registro de Preços, após a 
abertura e julgamento das propostas das empresas concorrentes para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS E 
OUTROS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS: GERAL DA ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; E O DEPARTAMENTO DE DESPORTO E CULTURA, em favor das seguintes 
empresas: 
 

FORNECEDOR CNPJ LOTE/ ITEM Nº VALOR TOTAL  
ESTIMADO R$ 

Y P RAIS SUPRIMENTOS - 
ME 

40.648.281/0001-08 

Lote 01: 01. 
Lote 02: 02. 

Lote 03: 07, 08, 09, 12, 14, 15, 16, 
17, 18, 20, 40, 46, 47, 48, 81, 82, 

96, 102, 165, 166 e 180. 
Lote 04: 186 e 203.  

424.010,79 

PAPERFLEX COMERCIAL 
LTDA - EPP 07.299.558/0001-69 Lote 03: 06. 156,33 

NOROESTE LICITAÇÕES 
LTDA - EPP 38.852.363/0001-28 Lote 03: 41, 59 e 60. 6.559,77 

 
Os itens 11 (Lote 03) e 190 (Lote 04) foram declarados CANCELADOS, considerando que 
seus descritivos foram apresentados em caixa, porém seus preços foram cotados em unidades. 
 
Os itens 03, 04, 05, 10, 13, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 
38, 39, 42, 43, 44, 45, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 
70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 
98, 99, 100, 101, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 
118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 
137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 
156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 
177, 178, 179 (lote 03), 181, 182, 183, 184, 185, 187, 188, 189, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 
197, 198, 199, 200, 201, 202, 204, 205, 206 (Lote 04), 207, 208, 209, 210, 211, 212 (Lote 05), 
213 (Lote 06) e 214 (Lote 07) foram declarados FRACASSADOS, considerando que não 
existem propostas habilitadas para os itens. 
 
Alto Paraná/PR, 29 de novembro de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
Decreto nº. 234/2023 

 
Nomeia Secretário Municipal de Saúde, na forma que 
especifica. 

 
Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal 
nº 2.014/2009. 

 
Decreta: 

 
Art. 1º Fica Nomeado a partir do dia 29-11-2023, Felipe Pais Pereira, portador da 
Cédula de Identidade Civil RG. nº 10.400.057-6-SSP/PR., e inscrito no CPF sob nº 
085.090.089-14, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar 
Administrativo-40h/s., nomeado pelo Decreto nº 049/2023, para o exercício do cargo 
de provimento em comissão de Secretário Municipal de Saúde, percebendo subsídio 
de conformidade com os valores fixados na Lei Municipal nº 3.194/2020 atualizada. 
  
Art. 2º O presente Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 

Alto Paraná-PR., 29 de novembro de 2023. 
 

Claudemir Joia Pereira 
Prefeito  
17º Gestão Administrativa 

 
   

 

 
 

       CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ 
CNPJ 00.921.372/0001-50 

  AV. Gustavo Brigagão, S/Nº - Praça Souza Naves    
      C  x. Postal 085 – Fone 44 3453-1232 – CEP 87910.000 – E-mai: camarasii@uol.com.br 

SANTA ISABEL DO IVAI - ESTADO DO PARANÁ 

Extrato do Contrato nº 82/2023 
Inexigibilidade de Licitação 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL DO IVAÍ - PR  
CNPJ nº 00.921.372/0001-50 
Contratado: Supra Consultoria e Treinamento Capacitação Profissional em Gestão 
Pública Ltda 
CNPJ nº 40.621.340/0001-54 
Valor: R$. 5.670,00 (cinco mil seiscentos e setenta reais)  
Objetivo: Despesa com participação no Curso sobre “Gestão Municipal no ano 
eleitoral, fiscalização no último ano de mandato e eleições 2024 conceitos gerais sobre 
contratação temporária na administração publica municipal”, realizado na cidade de 
Curitiba nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro de 2023. 
Condição de Pagamento: Pagamento será efetuado após a realização do curso. 
Foro: Comarca de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná 

 
Santa Isabel do Ivaí, 24 de novembro de 2023. 

 
Clelio Gomes da Silva. 

Presidente   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
EXTRATO CONTRATUAL 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.º 037/2023 

 
Ref: Contrato N º.  133/2023 – ID 2348/2023 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MIRADOR/PR. 
CNPJ N.º 75.475.422/0001-93 
 
CONTRATADA: IMPACTO LTDA. 
CNPJ: 05.306.560/0001-92 
 
OBJETO: Contratação de empresa para “Capacitação em Escuta Especializada: Escutando o Abuso Sexual 
Infantil”, para todos os atores da Rede de Proteção do Município de Mirador, Estado do Paraná, através de 
“licitação compartilhada/carona” ao pregão eletrônico com registro de preço nº. 007/2023– processo 
administrativo nº. 014/2023 – Consórcio Intermunicipal Caiuá Ambiental - CICA. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 30/06/2024 
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo Administrativo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. º 037/2023, do processo administrativo – pregão eletrônico com registro 
de preço nº. 007/2023– Processo administrativo nº. 014/2023 – Consórcio Intermunicipal Caiuá Ambiental - 
CICA. 
 
Gabinete do Prefeito, aos 29/11/2023. 
 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
 
 

       MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
          ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

       TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
Rua José Vicente, 257 – Fone: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 

licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br 

 
RESUMO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2023 – PMDN – ID 2.587/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  85/2023 - PMDN 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
 
Fornecedor: MARYMED DISTRIB. DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS EIRELI - ME - CNPJ/CPF: 23.121.920/0001-63 

Lote/ 
Item 

Descrição Marca Unid. Quant. Valor Unit. Valor. Total 

30-1 Butilbrometo de escopolamina 
20mg/mlsolução injetável 1 ml. 
Cód BR0267282 

FARMACE Unid. 1000 R$ 0,8320 R$ 832,00 
 

Valor Total Homologado – R$ 832,00 (Oitocentos e trinta e dois reais). 
 
 
Quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
 

Diamante do Norte – Pr., 20 de novembro de 2023. 

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

Decreto  Nº 234/2023 

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  107.000,00  (cento  e  sete  mil  reais), 
destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no 
Orçamento  Programa  de  2023,  aprovado  pela  Lei  Municipal 
285/2022  de  25  de  outubro  de  2022.

Suplementação

DIRETORIA DE GABINETE04
GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURÍDICA04.002.02.061.0002.2.005

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
01000 R$ 10.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA06
GESTÃO DAS AÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA

06.001.12.122.0006.2.016

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
01103 R$ 19.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

GESTÃO DAS AÇÕES DA ESC. MUN. FREI ENEDINO CAETANO06.002.12.361.0006.2.020
3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

01101 R$ 30.000,00FUNDEF/FUNDEB 60%

3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
01102 R$ 5.000,00FUNDEF/FUNDEB 40%

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL N. SRA DAS GRAÇAS07.002.10.302.0008.2.032

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
01303 R$ 34.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
01303 R$ 5.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

GESTÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE07.003.10.301.0008.2.033
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

01303 R$ 2.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
01303 R$ 2.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

Total Suplementação: R$ 107.000,00

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

Decreto  Nº 234/2023 
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3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
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3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
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3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
01102 R$ 5.000,00FUNDEF/FUNDEB 40%

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL N. SRA DAS GRAÇAS07.002.10.302.0008.2.032

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
01303 R$ 34.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
01303 R$ 5.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

GESTÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE07.003.10.301.0008.2.033
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

01303 R$ 2.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
01303 R$ 2.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

Total Suplementação: R$ 107.000,00

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

          Artigo  2º  -  Para  cobertura  total  de  que  se  trata  o  Artigo  1º,  fica  o  Poder  

Executivo  autorizado  a  utilizar  os  recurso  definidos  no  artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

DIRETORIA DE GABINETE04
GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURÍDICA04.002.02.061.0002.2.005

3.1.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS
01000 R$ 10.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA06
GESTÃO DAS AÇÕES DO CMEI BALÃO MÁGICO06.003.12.365.0006.2.021

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
01101 R$ 35.000,00FUNDEF/FUNDEB 60%

01103 R$ 19.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
GESTÃO DAS AÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE07.001.10.122.0008.2.024

3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
01303 R$ 9.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

GESTÃO DAS AÇÕES DA DIVISÃO DE ODONTOLOGIA07.004.10.301.0008.2.037
3.1.90.94.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS

01303 R$ 10.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
01303 R$ 14.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
01303 R$ 10.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corr

Total Redução: R$ 107.000,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Reduzido Valor Suplementado

1000 10.000,00 10.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
1007 35.000,00 30.000,00FUNDEF/FUNDEB 60%
1008 0,00 5.000,00FUNDEF/FUNDEB 40%
1009 19.000,00 19.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB
1018 43.000,00 43.000,00Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) - Exercício Corrente

107.000,00 107.000,00Total

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

         
         Artigo  4º  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

    

CELSO MAGGIONI

PREFEITO

Paço Municipal, 29 de novembro de 2023.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar, Freonizio Valente no uso de suas

atribuições legais,  CONVOCA o Conselho de Prefeitos do CIS/Amunpar para uma Assembleia

Geral  Ordinária  “on  line”  através  do  aplicativo  “google  meeting”  a  realizar-se  no  dia  08  de

dezembro de 2.023, sexta-feira as 10:00 hrs. em primeira chamada e as 10:30 hrs. em segunda

chamada. O link será disponibilizado na hora para todos os prefeitos.

Pauta:

1) Ajuste para suplementação do Orçamento de 2023.

2) Assuntos Gerais

  FREONIZIO VALENTE

Presidente do CIS/Amunpar

FREONIZIO 
VALENTE:51126443972

Assinado de forma digital por 
FREONIZIO VALENTE:51126443972 
Dados: 2023.11.29 16:21:07 -03'00'
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE PARANAVAÍ E REGIÃO  

 

Reconhecido  pelo  Ministério  do  Trabalho  em  19/05/1975 – CNPJ.- 77.224.632/0001-63 
 

Sede  Administrativa:  Rua Marechal Cândido Rondon,  1445 - CEP  -  87704-060 
 

 

E-mail:  paranavai@pactu.org.br  - Fone: 0(xx)44 3423-3402 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ESPECÍFICA 

 
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de 
Paranavaí e Região, inscrito no CNPJ/MF sob o                            
nº77.224.632/0001-63, registro sindical nº335.192, por seu 
presidente abaixo assinado, convoca todos os bancários, sócios e 
não sócios, da base territorial deste sindicato, que prestam serviço 
para a Caixa Econômica Federal, para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária Específica que se realizará de 
forma remota/virtual durante o período das 07:00 horas até às 
23:30 horas do dia 05 de dezembro de 2023, na forma disposta no 
site www.pactu.org.br, onde estarão disponíveis todas as 
informações necessárias para a deliberação acerca da aprovação 
do Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho Aditivo a Convenção 
Coletiva de Trabalho – CCT – CONTRAF – Saúde Caixa 
2022/2024, com vigência de para os exercícios 2024 e 2025, a ser 
celebrado com a Caixa Econômica Federal. 
 
                                        Paranavaí PR, 29 de Novembro de 2023. 
 

Wendrel Minare Vieira 
Presidente 


